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O presente relatório de estágio integra-se no âmbito do Mestrado em Ciências da 
Documentação e Informação, para obtenção do grau de Mestre. 
Este estágio decorreu na Câmara Municipal do Cartaxo (CMC) entre 21 de Janeiro e 15 
de Março de 2019, realizado em tempo integral de 6 horas diárias, num total de 234 
horas. Teve como principal objetivo realizar a avaliação da informação acumulada na 
Câmara Municipal do Cartaxo, entre 1970 e 2015, com o fim de produzir uma proposta 
de auto de eliminação, fundamentando o trabalho com recurso às Portarias de Gestão 
de Documentos (PGD), produzindo uma listagem numa Tabela de Avaliação e Seleção. 
No relatório de estágio, procurou-se estudar estas mesmas PGD e a sua aplicabilidade, 
uma vez que estas mesmas PGD determinam qual a documentação a conservar e qual 
a documentação a eliminar. Procurou-se estudar, na metodologia, essa mesma 
fundamentação teórica, assim como se debruçou sobre as várias correntes 
arquivísticas da avaliação documental e elaborou-se uma revisão de literatura em que 
se colocou em perspetiva a questão da organização arquivística ao nível das autarquias 
locais. 
Estudou-se igualmente a estrutura orgânico-funcional da Câmara Municipal do 
Cartaxo, aprofundando o conhecimento da prática desta autarquia, fazendo um 
levantamento da sua situação atual e procurou-se, também, compreender a 
importância de um arquivo municipal na estrutura de uma autarquia local. 
Verifica-se que a Câmara Municipal do Cartaxo não possui uma estrutura de arquivo, 
embora esta esteja prevista no Regulamento da Organização dos Serviços Municipais e 
que a documentação arquivística se encontra distribuída por vários depósitos 
instalados em diversas instalações municipais, como tal está ainda por concretizar a 
adequada implementação do serviço de arquivo municipal, de acordo com o que e 
regulado pela legislação em vigor. 
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This internship report is part of the Master's in Documentation and Information 
Sciences, to obtain the Master's degree. 
This internship took place at the City Hall of Cartaxo (CMC) between January 21 and 
March 15, 2019, carried out full-time for 6 hours daily, for a total of 234 hours. Its main 
objective was to carry out the evaluation of the information accumulated in the 
Cartaxo City Council, between 1970 and 2015, in order to produce a proposal for the 
elimination of self, justifying the work using the Document Management Ordinances 
(PGD), producing a listing in an Evaluation and Selection Table. 
In the internship report, we tried to study these same PGDs and their applicability, 
since these same PGDs determine which documentation to keep and which 
documentation to delete. We tried to study the same theoretical foundation in the 
methodology, as well as looking at the various archival currents of documentary 
evaluation and a literature review was elaborated in which the question of archival 
organization at the level of local authorities was put into perspective. 
The organic-functional structure of the Municipality of Cartaxo was also studied, 
deepening the knowledge of the practice of this municipality, surveying its current 
situation and also seeking to understand the importance of a municipal archive in the 
structure of a local municipality. 
It appears that the Cartaxo City Council does not have an archive structure, although 
this is provided for in the Regulation of the Organization of Municipal Services and that 
the archival documentation is distributed over several warehouses installed in various 
municipal facilities, as such it is yet to be realized. the proper implementation of the 
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O Relatório de Estágio integra-se no âmbito da conclusão do Mestrado em Ciências da 
Documentação e Informação, da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, e 
baseia-se na experiência de trabalho em contexto de Estágio Curricular, efetuado no 
arquivo da Câmara Municipal do Cartaxo, no período de tempo de 21 de Janeiro a 15 
de Março de 2019. Pretende-se com o presente relatório de estágio abordar o 
aparecimento do conceito da expressão “avaliação de informação acumulada”, o qual 
é atualmente e generalizadamente utilizado em matéria arquivística. Pretende-se 
também verificar, no plano prático, a sua evolução associada à aplicabilidade das 
diversas situações existentes no atual panorama dos arquivos das autarquias locais, e 
de outros repositórios documentais públicos em geral. 
O volume documental acumulado em acervos dos arquivos das autarquias locais e de 
outros repositórios públicos em geral encontra-se, na generalidade dos casos, nos mais 
diversos estádios de organização, com alguns deles ainda a funcionarem como simples 
depósitos de informação acumulada e a carecerem ainda da elaboração de Quadros de 
Classificação Documental, trabalhos de avaliação e medidas de atuação adequadas. A 
aplicação de boas práticas vigentes, que são comprovadamente reconhecidas como 
sendo indispensáveis, incluem o que se denomina de processos de “avaliação 
documental”, efetuados segundo as metodologias de avaliação generalizadamente 
aceites. Deve-se fazer uma particular referência para a Teoria dos Valores, de 
Theodore Schellenberg (1956), já que esta teoria é particularmente popular pela 
suposta objetividade dos princípios, conforme refere Moisés ROCKEMBACH no seu 
artigo denominado “Avaliação arquivística: uma análise baseada em revisão 
sistemática de literatura” (2018; pp. 92-93). Esses mesmos processos compreendem as 
subsequentes fases a desenvolver dos trabalhos de avaliação arquivística, as quais aqui 
se denominam de: avaliação, selecção e eliminação dos documentos (Portaria nº 
412/2001, de 17 de Abril). O surgimento de Legislação específica para a Avaliação 
Documental na Administração Local, que leva a que por lei, esta passe a ser regida 
pelas Portarias de Gestão de Documentos (PGD), que determinam o critério de decisão 
quanto ao destino final dos documentos ser a conservação ou a eliminação. Procura-
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se, assim, desta forma, salvaguardar a informação relevante, a memória documental e, 
ainda, permitir que futuramente possa vir a ser retirada utilidade dos resultados 
obtidos após tratamento dessa informação tornada acessível. 
A preocupação com o tratamento de arquivos, e de acervos documentais em geral, é 
relativamente recente. Assiste-se desde o século XIX e durante parte do século XX à 
ausência de práticas que pudessem responder às questões colocadas pelo crescimento 
constante de produção de informação em outros suportes físicos, crescimento esse 
verificado naquele período, e, mais propriamente, já na última metade do século XX. 
Daqui resultou como consequência incontornável a acumulação de grandes volumes 
de documentação, conduzindo à ocupação pelos arquivos e outros repositórios 
documentais, de vastos espaços físicos, os quais, na generalidade das situações, eram 
ou continuam ainda a ser inadequados. Daí o surgimento da necessidade de se fazer a 
avaliação documental acumulada como instrumento de gestão da informação. 
O presente Relatório de Estágio tem a seguinte estrutura: após a introdução, no 
primeiro capítulo identifica-se o “Estágio”, Objetivos e Metodologia; segue-se o 
segundo capítulo sobre “A avaliação da informação arquivística e o seu contexto na 
Administração Pública em Portugal”, o terceiro, que efetua o “Enquadramento Jurídico 
dos Arquivos Públicos e Procedimentos”, e o quarto, que identifica alguns estudos de 
caso sobre práticas de avaliação da documentação acumulada em arquivos municipais, 
intitulado “Estudos de caso: avaliação documental em três câmaras municipais”. 
Depois, centramo-nos na instituição de acolhimento do Estágio, a Câmara Municipal 
do Cartaxo, com o capítulo quinto dedicado ao estudo orgânico-funcional, de modo a 
compreender o contexto da produção da informação acumulada entre 1970 e 2015. 
Por último, no capítulo sexto, intitulado “A avaliação da informação acumulada: 1970-
2015: resultados”, apresentam-se estes mesmos resultados, de modo a podermos, de 





1. O Estágio 
1.1 Objetivos  
O presente Relatório de Estágio foi elaborado no âmbito do Mestrado em Ciências da 
Documentação e Informação, da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, em 
protocolo assinado com a Câmara Municipal do Cartaxo. Como parte da estrutura 
curricular desse curso de mestrado, foi realizado um Estágio Curricular na Câmara 
Municipal do Cartaxo, durante o período de 21 de Janeiro a 15 de Março de 2019, que 
contou por parte da instituição de acolhimento com a supervisão da coordenadora da 
Área da Cultura. A elaboração deste Relatório de Estágio contou com a orientação do 
Prof. Doutor Carlos Guardado da Silva, docente da referida instituição de ensino e foi 
especialmente elaborado para obtenção do Grau de Mestre em Ciências da 
Documentação Informação. 
O Município do Cartaxo não tem ainda o seu acervo documental tratado 
arquivisticamente, encontrando-se o mesmo distribuído por três locais distintos em 
instalações camarárias, sendo que a documentação mais recente, que se enquadraria 
no âmbito do arquivo corrente ou intermédio, se encontra próxima dos serviços 
administrativos, no edifício dos Paços do Concelho. Sobre esta incidiu o objeto do 
nosso Estágio. 
A Câmara Municipal do Cartaxo não dispõe, na atualidade, da documentação tratada 
arquivisticamente, encontrando-se o seu acervo documental disperso no depósito. 
Como tal, o Município não dispõe de um Arquivo Municipal organizado na verdadeira 
aceção do termo, que obedeça às regras e normas da organização arquivística. A Área 
da Cultura tem atualmente, segundo o Regulamento da Organização dos Serviços 
Municipais1, a atribuição da responsabilidade do Arquivo Histórico do Município do 
Cartaxo. 
                                                            
1  Disponível on-line em: https://www.cm-
cartaxo.pt/Gerir/Servi%C3%A7osMunicipais/RecursosHumanos/Documents/2015-
RegulamentoServicosMunicipais.PDF Consultado em 21 de Abril de 2020. 
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Definiu-se em reunião com os responsáveis pela Área da Cultura, e tendo em vista o 
interesse por parte do Município do Cartaxo em tratar arquivisticamente o seu fundo 
documental, com vista a constituir futuramente o seu Arquivo Municipal, que o Estágio 
Curricular faria sentido, incindindo sobre a avaliação documental do fundo arquivístico 
Câmara Municipal do Cartaxo, perspetivando-se que esse trabalho iniciado durante o 
dito Estágio Curricular tivesse continuidade futura, sendo eventualmente sucedido 
pela elaboração de um Quadro de Classificação. Assim sendo, o fundo arquivístico da 
Câmara Municipal do Cartaxo seria sujeito a tratamento documental, tendo em vista a 
organização e a representação da informação acumulada, o que permitiria a 
recuperação da informação e a possibilidade de consulta tanto por parte da própria 
instituição, como por parte de utilizadores externos. A elaboração de tal Quadro de 
Classificação faria sentido após ser efetuada a avaliação documental, uma vez que uma 
parte considerável da documentação produzida e acumulada pela instituição teria 
como destino final a eliminação. Por outro lado, a parte que fosse considerada para 
conservação definitiva seria destinada ao Arquivo Histórico Municipal, e uma vez que 
nunca se procedeu à avaliação documental na dita instituição (a qual teria como 
objetivo final a elaboração de um Auto de Eliminação, e que após aprovação pela 
Câmara Municipal, levaria à eliminação dos documentos cujo destino final foi 
considerado a eliminar), um volume significativo de documentação não teria interesse 
histórico e, assim, não estaria destinada à conservação definitiva, estando 
presentemente a lidar com o problema de falta de espaço, em que possam ficar 
instalados todos os documentos. 
A avaliação documental efetuada no âmbito do estágio curricular incidiu apenas sobre 
uma parte da documentação, que se encontra depositada na cave do edifício dos 
Paços do Concelho, por limitações de tempo, que não permitiram, no período do 
estágio, incidir sobre a totalidade do fundo documental. Procurou-se proceder à 
avaliação documental com o preenchimento de Tabela de Avaliação e Seleção, a qual 
foi elaborada de acordo com Portaria nº 412/2001, de 17 de Abril, atualizada pela 





Existe uma fundamentação teórica e de base legal sobre os critérios de decisão, que 
determinam a conservação ou a eliminação de documentos, que orientou a avaliação 
da informação acumulada efetuada no âmbito do Estágio. Estes princípios e critérios 
permitem estabelecer uma ponte entre o diagnóstico preliminar da situação em que a 
informação se encontra e o procedimento estabelecido na legislação mais recente 
para decidir o seu destino, seja a conservação ou a eliminação. 
O Auto de Eliminação (ANEXO IV) elaborado e entregue à Câmara Municipal do 
Cartaxo, baseia-se na Listagem Detalhada com Discriminação das Unidades a Eliminar 
(ANEXO III), lista essa, que identifica a documentação proposta para eliminação. A 
estrutura organizativa do Auto de Eliminação encontra-se definida no Anexo 4 à 
Portaria nº 412/2001, de 17 de Abril, a qual criou o designado Regulamento 
Arquivístico para as Autarquias Locais, ainda que impropriamente. A avaliação 
documental foi realizada com base na legislação mais recente, prevista na Portaria nº 
1253/2009, de 14 de Outubro, que atualiza a Portaria nº 412/2001, de 17 de Abril. 
Os processos de avaliação documental realizados nos arquivos da administração 
pública portuguesa contam com o auxílio de uma Tabela de Seleção para a condução 
dos seus trabalhos, as quais são instrumentos de classificação que figuram em anexo 
às Portarias de Gestão de Documentos (PGD) publicadas para aplicação nos arquivos 
da administração pública, encontrando-se as mesmas ajustadas à natureza da 
documentação que é inerente às instituições a que se destinam. 
A Tabela de Seleção permite ao arquivista dispor de um guia que o ajuda a identificar e 
enquadrar a documentação com os Códigos de Referência da Tabela, a aplicar os 
prazos de conservação dos documentos, definindo os que são de conservação 
permanente e os que poderão vir a ser eliminados após decorridos os respetivos 
prazos de conservação administrativa. Esta Tabela de Seleção aplica-se ao ciclo de vida 
dos documentos desde a sua passagem para a guarda dos arquivos, em concreto 
quando identificados mediante os Códigos de Referência constantes de guias remessa 
de documentos (quando existam). 
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A Tabela de Avaliação e Seleção apresenta a seguinte estrutura organizativa ao nível 
das colunas: Número da Referência; Série/Subsérie documental; Prazo de 
conservação administrativa [Nº de anos]; Destino final; Anos [datas extremas dos 
documentos]; Nº Unidades de instalação; Tipo de unidades instalação; Metros 
lineares; e Observações. Quanto às linhas das tabelas, cada uma corresponde a uma 
ou a um conjunto de unidades de instalação. Como diagnóstico preliminar, e não 
tendo havido nunca uma avaliação documental efetuada, para iniciar a intervenção 
definiu-se um espaço físico para iniciar os trabalhos, com um conjunto de estantes e 
respetivas unidades de instalação, começando de um lado e prosseguindo 
sequencialmente de cima para baixo, realizando-se um mapa da sala e das estantes. As 
unidades de instalação não estavam agrupadas em função dos diversos serviços da 
Câmara, nem tão pouco com alguma lógica cronológica. O espaço de arquivo foi tendo 
uma arrumação com uma distribuição não planeada, e em função da iniciativa que 
cada um dos serviços tinha, que em função das necessidades depositava a 
documentação no depósito de arquivo, quando já não era considerada necessário 
encontrar-se junto dos respetivos serviços. A elaboração da Tabela de Avaliação e 
Seleção (ANEXO I e ANEXO II) foi efetuada em Microsoft Excel, na qual se procurou 
introduzir corretamente, e consoante os vários tipos documentais identificados por 
serviço produtor da Câmara Municipal do Cartaxo, onde são evidentes os vários 
departamentos e secções da mesma. Teve o cuidado de dividir-se a informação 
introduzida no Microsoft Excel por unidades orgânicas das várias divisões e 
subdivisões municipais, e também pelas variáveis de conservação e eliminação. Na 
Tabela de Avaliação e Seleção (ANEXO I e ANEXO II) identificaram-se as unidades de 
instalação conforme o destino final, sendo os documentos a conservar assinalados 
como (C), e os documentos a eliminar assinalados como (E), consoante os casos. 
Deste modo, o documento de Microsoft Excel, onde foi criada a Tabela de Avaliação e 
Seleção (ANEXO I e ANEXO II), é constituído por 33 folhas, que consistem em listas que 
foram criadas para os seguintes departamentos e secções camarárias nas respetivas 
variantes: Tesouraria (C e E); Comércio (C); Câmara Municipal (C); Contabilidade (C e 
E); Águas e saneamento (E); Aquisições e aprovisionamento (C e E); Apoio ao 
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munícipe (C); Colectividades Desportivas e Recreativas (C); Estudos e projectos (C); 
Expediente (C); Planos municipais de ordenamento do território (C); Pessoal (E); 
Eleições (C e E); Actividades Desportivas (C e E); Mercados e Feiras (C e E); Ensino (C); 
Taxas e Licenças (C e E); Cemitérios (C e E); Serviço Militar (C); Contencioso Fiscal (C e 
E); Notariado Privativo (C e E); Aferições (E); e também para os casos de Inexistências 
de Ref.ª na Portaria n.º 412/2001 (C). 
Durante a avaliação da informação acumulada, verificou-se a existência de unidades de 
instalação com conteúdos que não estavam previstos na legislação referida acima, ao 
que se designou de Inexistência de Ref.ª na Portaria n.º 412/2001. Nestes casos, 
verificou-se que a legislação não é aplicável, sendo que para decidir se o destino final 
era conservar ou eliminar, aplicou-se o critério da importância da sua conservação no 
fundo documental. Nestas situações poderá sempre solicitar-se o parecer aos 
respetivos chefes de divisão dos vários serviços. Neste caso o parecer foi solicitado ao 
próprio orientador do Relatório de Estágio. Assim, foi considerado serem destinados à 
conservação as unidades de instalação seguintes: licenças e informações sobre horários 
de lojas; certidões pedidas pela Câmara ao Tribunal (sobretudo assuntos relativos a 
fiscalidade, contractos, etc.); Relação dos devedores remissos; Livro de registo de 
estrangeiros; Protecção civil (informações pontuais enviadas à Câmara Municipal) e 
Livro de Actas da Comissão de Vigilância do Abastecimento e Preços (fiscalização de 
preços e aferições de medidas e pesos em mercados e feiras, comerciantes, etc.); 
licenças de fogueiras e queimadas; e licenciamento de ruído, uma vez que não podiam 
ser objeto de eliminação à luz das referidas Portarias. 
 
1.3 Implementação da Metodologia 
Tomando como questão de partida a problemática da necessidade de avaliação 
documental da informação acumulada na Câmara Municipal do Cartaxo, que incidiu 
quase exclusivamente sobre documentação do período entre 1970 e 2015 (à exceção 
de uma única unidade de instalação, datada de 1962), procurou-se organizar o 
trabalho usando em simultâneo duas abordagens metodológicas, uma qualitativa e a 
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outra quantitativa. Embora exista documentação anterior a 1970, a mesma revelou-se 
escassa, uma vez que o anterior edifício dos Paços do Concelho sofreu um incêndio no 
dia 4 de Dezembro de 1970, que o destruiu completamente, tendo-se perdido nesse 
evento trágico muita documentação datada desde a fundação do concelho, em 1815 
(ARAÚJO, 1986). 
Na fundamentação teórica, procurou-se estudar a avaliação documental com enfoque 
no caso das autarquias locais, sem, no entanto, descurar as demais situações em que 
esta se pode realizar, e foram ainda estudadas as mais importantes correntes 
arquivísticas e várias linhas de pensamento relativas à avaliação documental. 
Foi dada especial relevância às Portarias de Gestão de Documentos (PGD), por serem 
estas que definem quais os documentos que irão ter como destino final a conservação 
ou a eliminação, após serem submetidos à avaliação documental. 
Como instrumentos de avaliação que são, as PGD vieram permitir, de forma mais 
objetiva, pela redução de alguma subjetividade, proceder à eliminação de informação 
acumulada, mediante a elaboração de autos de eliminação documental, constituindo 
as mesmas o suporte legal das eliminações documentais nas instituições da 
Administração Local. 
Como tal, aplicou-se o método de investigação documental, fazendo a pesquisa de 
várias fontes bibliográficas, incluindo artigos, livros, legislação, trabalhos de 
investigação em suporte de papel e em formato eletrónico, de modo a suportar tanto 
a fundamentação teórica como todo o restante Relatório, além do conhecimento 
empírico proporcionado pelo próprio trabalho desenvolvido no estágio curricular. 
Para a análise quantitativa utilizada, recorreu-se à medição da metragem linear e 
quantificação das unidades de instalação, segundo os seus diversos tipos em que se 
encontravam (caixas, livros e capilhas), de forma a determinar com precisão a 
proporção do espaço ocupado no arquivo em metros lineares, e a contabilizar as 
unidades de instalação, correspondentes às várias Séries/Subséries Documentais 
existentes e relacionadas com o respetivo Enquadramento Orgânico Funcional. 
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Como método qualitativo utilizado, para identificar quais as unidades de instalação a 
conservar ou a eliminar, usou-se o critério definido pela legislação, especificamente as 
portarias de gestão de documentos que regem a avaliação da informação arquivística 
na administração local. Procedeu-se, nas destinadas a conservação, à sua sinalização 
com um recorte de papel amarelo, que se colou na lombada dessas unidades de 
instalação. Quanto às destinadas à eliminação, colou-se um recorte de papel 
vermelho. Para uma melhor identificação visual de quais as unidades de instalação a 
conservar e quais a eliminar, destacaram-se as mesmas em relação às prateleiras, 
procurando impor alguma ordem na sua arrumação. 
Como resultado da avaliação documental realizada, e que incidiu apenas sobre uma 
parte da documentação existente no depósito de arquivo situado na cave do edifício 
dos Paços do Concelho, foi elaborada a Tabela de Avaliação e Seleção (ANEXO I e 
ANEXO II), onde se incluem cada uma das áreas de atividade dos serviços produtores 
da Câmara Municipal do Cartaxo, e cuja documentação estava em parte incluída na 
amostra que foi alvo de avaliação documental. 
A Tabela de Avaliação e Seleção (ANEXO I e ANEXO II), na qual foram listadas as 
unidades de instalação avaliadas, foi elaborada conforme as seguintes especificações: 
Enquadramento Orgânico-Funcional; N.º da Referência; Séries/Subséries 
Documentais; Prazo de Conservação Administrativa [N.º de anos]; Destino Final; 
Anos [datas extremas dos documentos]; N.º de Unidades de Instalação; Tipo de 
Unidades de Instalação; Metros Lineares; e Observações. Efetuaram-se as 
observações nos casos em que era necessário, havendo informação disponível. A 
ordem da avaliação documental foi sendo cumprida ao longo do trabalho, seguindo a 
continuidade sequencial das estantes. 
Seguidamente ao preenchimento da Tabela de Avaliação e Seleção (ANEXO I e ANEXO 
II), foi elaborada uma Listagem Detalhada com Discriminação das Unidades a Eliminar 
(ANEXO III), que contém de forma pormenorizada, todas as unidades de instalação que 
teriam como destino final a eliminação, cuja informação nela contida se encontra 
presente de forma sintetizada no Auto de Eliminação (ANEXO IV), estando essas 
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unidades de instalação identificadas numa Tabela de Unidades de Instalação a 
eliminar, contida no Auto de Eliminação, ordenada por N.º de Ordem e N.º de 
Referência da Tabela. 
Como objetivo final da avaliação documental realizada durante o estágio curricular, o 
Auto de Eliminação (ANEXO IV) foi apresentado à Câmara Municipal do Cartaxo, para 
ser eventualmente seguido da respetiva eliminação da documentação, por reciclagem, 
sempre cumprindo o procedimento legal de acordo com a legislação vigente. A 
publicação do Decreto-lei nº 447/88, de 10 de Dezembro, aguardou até ser 
regulamentado pela Portaria nº 412/2001, de 17 de Abril, alterada pela Portaria nº 
1253/2009, de 14 de Outubro, e revogou o Decreto-lei nº 29/72, de 24 de Janeiro, que, 
por sua vez, aguardou até à publicação da Portaria nº 503/86, de 9 de Setembro, para 
ser regulado. Assim, com esta base jurídica foi elaborado o Auto de Eliminação (ANEXO 
IV), em que se encontram listadas as unidades de instalação propostas para 
eliminação, selecionadas de acordo com a legislação em vigor, e especificamente 
cumprindo o critério indicado pela Portaria nº 412/2001, de 17 de Abril, alterada pela 
Portaria nº 1253/2009, de 14 de Outubro. A continuidade natural de tal proposta seria 
a sua aprovação por parte da instituição de acolhimento, a qual poderia, assim, 
proceder à eliminação dos documentos, que tivessem sido selecionados para esse 
destino final e que, de acordo com o referido no Auto de Eliminação, podia consistir na 





2. A Avaliação da Informação Arquivística e o seu Contexto na 
Administração Local em Portugal 
2.1 Raízes Históricas da Avaliação da Informação Arquivística 
A Avaliação Documental é um processo fulcral da atividade arquivística, 
historicamente acompanhado de significativa teorização pelos diversos autores, que 
trataram a temática da Arquivística ao longo do século XX, quer em face da definição 
de princípios, quer da perceção da dificuldade da sua aplicação prática, bem como do 
peso que as teorias e as metodologias representavam para os trabalhos arquivísticos 
então iniciados. Presentemente, ainda muito se mantém por concretizar em termos de 
aplicação prática, de modo a dar resposta à necessidade de tratamento de volumosos 
acervos documentais existentes. E por mais discussão que se venha fazendo, continua 
a ser o processo arquivístico de maior controvérsia. 
É recorrente constatar-se que, praticamente durante todo o século XIX, ocorreram 
eventos no contexto da ciência arquivística, que contribuíram decisivamente para o 
surgimento do conceito de avaliação. Todavia, o conceito surgiu apenas em 1900 no 
Segundo Congresso dos Arquivos Alemães, de Dresden. Este evento reuniu filósofos, 
historiadores e arquivistas, tendo conduzido à legitimação do conceito de avaliação 
(PINTO, 2014: 8). 
Nesta edição do Congresso dos arquivos alemães de Dresden, em que imperava a 
perspetiva historicista e filosófica, a Avaliação Arquivística veio ainda a consolidar-se 
com o desenvolvimento do Positivismo, que é caracterizado por dar relevo à 
confirmação histórica através da verificação de análise documentos e fontes 
(RODRIGUES, 2017: 48-49).  
No longo caminho já percorrido desde o século XIX, com os tributos para a criação do 
conceito de avaliação e o seu desenvolvimento histórico, verificado em todo o século 
XX, mas mais propriamente na segunda metade, muitos interessados na temática 
arquivística alertaram para as proporções de volumes de informação acumulada 
preocupantes. Estes volumes que, face ao crescimento exponencial dos acervos 
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resultantes da produção documental, levavam à necessidade de uma resposta, o que 
entusiasmou muitos autores, levando-os a debruçarem-se sobre o tema, numa 
primeira fase, em particular, na Europa e nos Estados Unidos. 
A avaliação, no sentido mais globalizante do termo e considerando os conceitos de 
seleção e eliminação, teve as suas origens na Europa com os contributos das “escolas” 
britânica e alemã (RODRIGUES, 2017: 49). 
A arquivística apresenta já um largo percurso de crescimento, evoluindo de uma fase 
inicial mais teórica, que se prendia com a necessidade dar uma resposta à investigação 
histórica, que então se produziu para a escrita de uma memória e identidade 
nacionais, para uma fase posterior com uma postura mais proactiva dos arquivistas, 
mais preocupados com a gestão arquivística, que o fruto do seu trabalho pudesse 
chegar a novos e mais destinatários, como sejam os cidadãos em geral. Surgiram neste 
contexto decisivas preocupações com a avaliação e também com a aquisição 
documental, como mencionado por Armando Malheiro da Silva, em que a avaliação e 
a aquisição são funções arquivísticas fundamentais: 
num impulso natural de crescente autonomia técnica e descritiva, passou a 
«objectivar» os procedimentos práticos destinados a constituir, recuperar e 
difundir a documentação produzida e recebida dentro do estádio burocrático 
moderno, estudado por Max Weber. (SILVA, et al., 1999: 209) 
O paradigma positivista, surgido no século XIX, vigorou até à primeira metade do 
século XX, numa altura em que a necessidade de informação por parte das sociedades 
ocidentais do pós-guerra tornou-se tão importante e decisiva quanto as necessidades 
mais elementares, tais como as alimentares e energéticas. A documentação então 
custodiada pelos arquivos representava as mais importantes fontes de informação 
positivistas, por serem objetivas e traduzirem formas de estar e ser das sociedades em 
tempos passados. A História enquanto área do conhecimento sujeita a método 
científico, e já então relativamente consolidada, passava a depender dos arquivos e do 
trabalho dos arquivistas, em que a verdade histórica dependia do arquivista 
meramente como o fiel guardião dos documentos, resultando como consequência 
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deste facto o paradigma historicista, que se revelou como uma ação dominante face à 
arquivística, tal como foi em relação à museologia, à paleografia e à diplomática, estas 
consideradas então como “ciências auxiliares”, mas tão necessárias ao trabalho dos 
historiadores (PATRÍCIO, 2011: 13-14). 
Durante o século XX, tanto no período de entre guerras, como sobretudo na época 
após a segunda guerra mundial e até finais do século, assistiu-se a um expressivo 
desenvolvimento social e económico nos principais blocos económicos mundiais. Na 
Europa e nos Estados Unidos, verificou-se um acelerado aumento da produção de 
informação ainda em suportes tradicionais com a consequente acumulação 
documental e os inconvenientes daí resultantes. Surgiram profícuos contributos de 
estudiosos, os quais foram determinantes para a evolução da teoria arquivística, 
buscando soluções adaptadas ao seu tempo, em que foi dado especial relevo à 
avaliação documental, tornando-se indispensável para a gestão e a recuperação da 
informação (PATRÍCIO, 2018: 30). 
Moises Rockembach refere como Armando Malheiro da Silva definiu de forma simples 
o surgimento da necessidade de avaliar: “A avaliação arquivística surge da necessidade 
de lidar com o crescimento da documentação e durante o século XX produziu diversas 
perspectivas distintas para tratar o aumento da produção documental.” (Apud 
ROCKEMBACH, 2018: 92). 
Moises Rockembach, que publicou um trabalho de revisão sistemática de literatura, 
incindido sobre o tema da avaliação arquivística, sintetizou o percurso histórico da 
avaliação documental, começando em traços largos por se referir à tradição alemã, 
que privilegiava a preservação em detrimento da eliminação, e em que recaía sobre os 
arquivistas uma importância decisiva nos trabalhos de avaliação, e que quanto à 
tradição inglesa, defendia que a eliminação documental deveria ser assegurada pelas 
próprias administrações que a produziam, configurando esta posição a corrente 
denominada Jenkinsoniana (1922) (ROCKEMBACH, 2018: 92-93). 
Hilary Jenkinson (1922) foi um dos primeiros a pôr em causa a intervenção do 
arquivista na avaliação documental, defendendo a racionalização dos documentos, 
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que deveriam seguir para o arquivo, por entender que o arquivista deveria ter uma 
posição neutral, dada a dificuldade em decidir quais os documentos que deveriam ser 
conservados ou eliminados, considerando que não conseguiriam antever a sua 
utilidade para os historiadores no futuro (ROCKEMBACH, 2018: 93). 
A teoria da avaliação documental encontra-se assim fundada nos textos de Hillary 
Jenkinson e de Theodore Schellenberg, que ao longo dos tempos e em diversos 
espaços geográficos têm vindo a ser lidos e interpretados, sendo devidamente 
adaptados aos contextos específicos que encontram. Hillary Jenkinson, nos anos 30 do 
século XX, defendia que os documentos eram dotados de imparcialidade e 
autenticidade, o que lhes conferia valor probatório. Para Jenkinson, o arquivista deve 
ser o defensor dessa integridade do documento e qualquer alteração ou destruição é 
uma diminuição da imparcialidade do valor probatório desse mesmo documento. Os 
documentos são criados como resultado de uma relação com o produtor e com outros 
documentos, num contexto próprio do momento em que foram produzidos, o que lhes 
confere relações evidenciais e informacionais. Desta forma, para Jenkinson, a avaliação 
é uma tarefa que não pertence ao arquivista, que deverá apenas conservar os 
documentos de arquivo, decorrendo a avaliação no momento da criação do 
documento, e assegurada pelas administrações produtoras. Shellenberg, que em 1956 
publicou a sua obra paradigmática, Modern Archives: principles and techniques, em 
reação a Jenkinson, mas também como proposta para resolver o problema da 
acumulação de informação, defendeu conceitos partilhados pelos dois autores, tais 
como: “a centralidade do princípio de respeito pelos fundos; a noção que os 
documentos resultam das actividades específicas do produtor; que os documentos 
devem ser conservados como um todo; e que a acção de avaliação deverá iniciar-se no 
momento da produção” (PATRÍCIO, 2011: 16-17). 
Todavia, quanto a este último conceito, Schellenberg relaciona-o com o ciclo de vida 
dos documentos de arquivo e com a noção de records, ou seja, documentos criados 
para suprir as necessidades do produtor, sendo possuidores de valor primário e 
probatório das suas atividades. Por outro lado, os documentos têm também um valor 
secundário, de natureza mais informacional (afirmação que hoje não é aceite, uma vez 
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que o valor informacional dos documentos está presente desde a sua criação), acerca 
de outras atividades e interesses, que são alheios ao produtor de documentação. 
Através da seleção de documentos, as administrações produtoras transformam os 
records em archives, adquirindo estes últimos documentos valor secundário, cabendo 
aos arquivistas a salvaguarda dos mesmos, nomeadamente a responsabilidade de 
impedir que sejam eliminados por inclusão em propostas de eliminação dos serviços 
administrativos. Com o aumento exponencial de documentação, constatado na 
segunda metade do século XX, verificou-se, a partir da década de 70, que estas duas 
correntes dominantes de pensamento foram alvo de uma forte reflexão crítica, com a 
qual veio a culminar a reinterpretação de uma nova função da arquivística (PATRÍCIO, 
2011: 16-17).  
Em Inglaterra, no ano de 1952, teve lugar o Comité Grigg, que muito sinteticamente 
concluiu que deveriam ser seguidos critérios que implicassem a realização da avaliação 
em duas etapas, visando principalmente a gestão de espaço: a primeira etapa de 
avaliação seria efetuada pelas organizações produtoras dos documentos, assumindo 
de forma administrativa a seleção dos documentos a eliminar na ordem dos 50 a 90%, 
para todos os que perfizessem 5 anos após a sua produção; numa segunda etapa de 
avaliação, decorridos que fossem 25 anos para os documentos mantidos na 1ª etapa, 
far-se-ia nova seleção, desta vez pelos arquivistas, que manteriam conservados apenas 
os documentos de interesse histórico (RODRIGUES, 2017: 50). 
Como ponto significativo no percurso histórico da avaliação arquivística, segue-se o 
modelo de avaliação de Theodore Schellenberg (1956), denominado de Teoria dos 
Valores, que teve como contexto a sua aplicação no National Archives and Records 
Administration (NARA), principal instituição custodiadora de documentos de arquivo 
dos Estados Unidos da América. Este modelo teve como critério o impacto e a 
importância para a Administração Pública norte-americana e para a História do país, e 
foi constituído com foco nos Arquivos Públicos. Os valores atribuídos aos documentos 
subdividem-se entre valor primário e valor secundário. O primeiro (valor primário) está 
associado ao valor de uso para quem produziu o documento, enquanto, que o segundo 
(valor secundário) relaciona-se a outros usos que não aquele por parte dos serviços 
27 
 
produtores de documentos. Este valor secundário subdivide-se ainda entre o valor 
informativo e o valor probatório. Os valores informativos são os que resultam da 
análise da unicidade dos documentos (a forma e a importância); os valores probatórios 
são relativos principalmente à origem de uma instituição, ou o seu contributo para 
programas substantivos de uma instituição (ROCKEMBACH, 2018: 93). Todavia, esta 
discussão foi ultrapassada pela Arquivística Canadiana na década de 90, reconhecendo 
o valor informacional e probatório aos documentos de arquivo, independentemente 
da sua idade. 
A teorização levada a cabo por Theodore Schellenberg, na década de 50 do século XX, 
constituiria uma síntese da corrente inglesa e da alemã, segundo Cruz Mundet. 
Meisner definiu que “o critério mais relevante para a conservação da informação era o 
«interesse» que o documento pudesse ter para a investigação” (RODRIGUES, 2017: 
50). Ainda segundo este autor, conforme estabeleceu no final da década de 30, a 
importância dos documentos, para além de outras variáveis, era atribuída consoante 
fossem produzidos pela administração central ou pela administração local. Já 
Zimmermann foi um dos seus críticos, estabelecendo também critérios para a 
avaliação, mas privilegiando o seu conteúdo informativo, em detrimento da origem ou 
proveniência dos documentos. Esta época foi de grande debate de ideias 
relativamente à arquivística e também concretamente em relação à avaliação 
documental, tendo-se imposto a obra de Theodore Schellenberg, e as teorias da 
arquivística norte-americana, vindo a influenciar decisivamente a arquivística europeia 
e, particularmente, a portuguesa (RODRIGUES, 2017: 49-51). 
Para Theodore Schellenberg (1956), os objetivos da avaliação documental são a 
eliminação de documentos, que perderam os valores primários e que não possuam 
valores secundários, para além da economia obtida com a racionalização do espaço 
físico (ROCKEMBACH, 2018: 93). 
Mais recentemente, propuseram-se também para a avaliação arquivística a 
metodologia da Macro-avaliação, teoria proposta por Terry Cook (2005), e a da 
Avaliação do Fluxo Informacional, de autoria portuguesa (SILVA; RIBEIRO, 2000, 2009). 
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Na Macro-avaliação, o objetivo passa por 
avaliar o valor social tanto do contexto funcional-estrutural como da cultura do 
local de trabalho em que os documentos são criados e usados pelo seu 
criador(es), e a inter-relação dos cidadãos, grupos, organizações –o público – com 
este contexto funcional-estrutural. (ROCKEMBACH, 2018: 93-94) 
Desta forma, procura-se mudar o enfoque do conteúdo dos documentos para o seu 
contexto. Por sua vez, Armando Malheiro da Silva define a Avaliação do Fluxo 
Informacional como uma operação científica, necessitando para tal de um método 
científico, recorrendo assim ao Método Quadripolar, proposto por Bruyne, Herman e 
Schoutheete (1991), e que introduz o suporte necessário à avaliação, evitando 
problemas da metodologia de Theodore Schellenberg, segundo o mesmo autor, como 
a ambiguidade e a subjetividade, e incluindo parâmetros e critérios objetivos como a 
pertinência, a densidade e a frequência, permitindo assim a análise dos fatores que 
levam à constituição de uma memória e a sua relação com a entidade criadora de 
documentação (SILVA, cit. por ROCKEMBACH, 2018: 93-94). 
Moises Rockembach identifica igualmente a existência na literatura de outras 
metodologias de avaliação documental, como as do Plano Documental (BOOMS, 1987, 
apud ROCKEMBACH, 2018: 94), Estratégia Documentária (SAMUELS, 1986, apud 
ROCKEMBACH, 2018: 94), Micro-avaliação (EASTWOOD, 1992, apud ROCKEMBACH, 
2018: 94) e Avaliação Integrada (COUTURE, 2005, apud ROCKEMBACH, 2018: 94). 
As metodologias defendidas por Jenkinson, Booms, Samuels, Eastwood e Couture são, 
assim, importantes na compreensão do contexto da evolução histórica da avaliação 
arquivística, enquanto as metodologias de Schellenberg (Teoria dos Valores), Cook 
(Macro-avaliação) e Armando Malheiro da Silva e Fernanda Ribeiro (Avaliação do Fluxo 
Informacional) são apresentadas como de possibilidade de aplicação em organizações 
públicas e privadas. O estudo das metodologias de avaliação documental contou 
também com as contribuições de autores como Duranti (1994) e Menne Haritz (1994) 
(ROCKEMBACH, 2018: 96). 
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No caso concreto da metodologia de Theodore Schellenberg, a sua Teoria dos Valores 
acaba por tornar-se apenas uma das várias perspetivas de avaliação arquivística, nas 
quais se incluem também o Plano Documental, a Estratégia Documental, a Micro-
avaliação e a Avaliação Integrada. Estas perspetivas têm em consideração os conceitos 
de valor primário e valor secundário, o respeito aos fundos e o ciclo de vida dos 
documentos como os critérios fundamentais a aplicar na avaliação dos documentos. 
Por sua vez, Cook, com a sua proposta de Macro-avaliação, pretende romper com a 
tradição avaliativa introduzida por Schellenberg, passando a focar-se na análise 
contextual da instituição, funções, interações e impacto na Sociedade. Os produtores 
de documentos, os processos sócio históricos e os cidadãos são utilizados num 
parâmetro de valor social, sendo que a subjetividade implícita a esse processo 
avaliativo se enquadra num paradigma pós-custodial e pós-moderno. Finalmente, 
Armando Malheiro da Silva, juntamente com Fernanda Ribeiro, com a sua proposta de 
Avaliação do Fluxo Informacional, no âmbito da Ciência da Informação, abordam o 
objeto de estudo a partir do Método Quadripolar (que é qualitativo e não linear), 
estabelecendo critérios na avaliação dos documentos, cada um deles com os seus 
respetivos parâmetros (pertinência, densidade e frequência), o que resulta numa 
leitura global e científica do fluxo informacional. É assim um paradigma pós-custodial, 
informacional e científico (ROCKEMBACH, 2018: 96-97). 
Para Luciana Duranti (1994), todos os documentos podem ter valor intrínseco para a 
investigação, retomando a conceção da natureza universal dos documentos, por 
apresentarem características de imparcialidade, autenticidade, singularidade, 
naturalidade e um carácter relacional, sendo que esta última característica é 
determinante para o carácter singular dos documentos de arquivo. A Macro-avaliação 
tem em conta o contexto da produção dos documentos, por forma a identificar em 
cada contexto as funções presentes, os programas, e as atividades dos produtores de 
documentação nas suas interações com a sociedade. A avaliação faz-se com base nas 
necessidades do presente, auscultando a opinião pública, como uma ferramenta da 
functional analysis, evidenciando uma perspetiva holística em relação às funções da 
arquivística, em que a classificação surge como uma das funções essenciais a par da 
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avaliação dos documentos. Dessa forma, a classificação pode servir de base para a 
avaliação, e para além disso, ambas as funções são imprescindíveis para a recuperação 
da informação (PATRÍCIO, 2011: 18-20). 
Para Terry Cook (2005), a Macro-avaliação é definida como um processo de avaliação 
do valor do contexto social e orgânico-funcional em que ocorre a criação dos 
documentos de arquivo, enquanto, por sua vez, os processos habitualmente usados de 
avaliação, atribuem valor aos documentos. A Macro-avaliação implica a distinção entre 
avaliação e a aquisição de documentos de arquivo, e, embora considerando que a 
avaliação é uma função arquivística específica, esta está estreitamente relacionada 
com a aquisição. Se a avaliação visa a determinação do valor dos documentos de 
arquivo, através da implementação de uma teoria e metodologia, a aquisição consiste 
na função de determinar quais os documentos que são possuidores de valor 
arquivístico, e consequentemente destinados a seguirem para o arquivo definitivo. O 
papel do arquivista incluiu uma participação decisiva na avaliação, mas a sua 
intervenção limita-se a identificar os documentos a preservar e, no âmbito da 
organização do arquivo, a formar conjuntos de testemunhos para memória futura, não 
sendo, todavia, um produtor de documentos de arquivo, nem historiador (PATRÍCIO, 
2011: 20-21). 
Carol Couture (1997) assumiu-se como autor de referência na prática e teoria 
arquivísticas, no mundo francófono. Refere que a avaliação trata de avaliar o valor dos 
documentos de arquivo (primário e secundário, na senda de Schellenberg), e 
determinar os prazos de conservação durante os quais esses valores se mantêm, tendo 
em consideração o vínculo (lien) essencial que resulta da relação estabelecida entre os 
documentos e seu produtor, e sendo a conceção de agregação de fulcral presença na 
avaliação (PATRÍCIO, 2011: 21). 
Cruz Mundet (2001), em Espanha, encara por sua vez a avaliação como sendo uma 
fase do processo de “expurgo” que procura “descubrir, apreciar, los valores inherentes 
a los documentos y su gradación” (p. 210). Cruz Mundet insiste na necessidade de se 
ter a priori um conhecimento bem fundamentado do arquivo na sua globalidade antes 
31 
 
de se iniciar o processo de avaliação. O mesmo autor refere que os critérios de 
avaliação são variados, devendo ser ajustados à situação encontrada, existindo um 
grau de incerteza, quanto à objetividade de quais os documentos que serão para 
conservar e para eliminar. Cruz Mundet privilegia os princípios de valoração dos 
documentos que considera a sua utilidade tanto para o produtor, como para a 
investigação e o conhecimento. Assim, o valor dos documentos não é apenas 
intrínseco per si, mas também depende das expectativas da sociedade em relação aos 
mesmos (PATRÍCIO, 2011: 23-24). 
A temática da avaliação da informação em Portugal teve início com o debate e a 
reflexão ocorridos na primeira metade do século XX, quando se verificada a 
insuficiência da capacidade dos depósitos do Arquivo Nacional da Torre do Tombo 
para receberem a incorporação de novos fundos arquivísticos, já que após a última 
vaga de incorporações ocorridas ainda no século XIX e na viragem para o século XX, se 
começou a lidar com problemas de falta de espaço (RODRIGUES, 2017: 53). 
Armando Malheiro da Silva e Fernanda Ribeiro, nos anos 90, apresentaram de sua 
autoria uma perspetiva de entendimento do arquivo como sistema semi-fechado de 
informação social, nas diferentes vertentes que o revestem, mas como um todo 
integrado, respeitando a natureza orgânica, funcional e de preservação da memória. É 
portanto o arquivo um sistema holístico, único, mesmo que se encontre fisicamente 
disperso ou desmaterializado. Assenta por isso na perspetiva sistémica dos arquivos, 
de von Bertalanffy, e inspira-se na corrente anglo-saxónica, sobretudo em Terry Cook.  
A política arquivística portuguesa para a avaliação segue, grosso modo, a teoria de 
valor schellenberguiana, aproximando-se, mais recentemente, da teoria da Macro-
avaliação, através do projeto ASIA, evidenciado pelos projetos em curso desenvolvidos 
pela Direção Geral do Livro, dos Arquivos e das Bibliotecas (DGLAB), que é a entidade 
coordenadora da política arquivística em Portugal, herdeira do IANTT que, em 1999, 
publicou um manual com orientações técnicas para a avaliação da documentação 
acumulada (RODRIGUES, 2017: 54-56). 
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Para Armando Malheiro da Silva e Fernanda Ribeiro, a informação produzida e 
acumulada só pode fazer sentido no seu contexto sistémico, sendo que “a avaliação é 
uma operação metodológica aplicada à informação em qualquer contexto produtor e 
de uso que não surge como um ato isolado. Nesta deverão ser considerados três 
princípios ou parâmetros: a densidade, a frequência e a pertinência” (RODRIGUES, 
2017: 55-56). os mesmos autores defendem, ainda, que os procedimentos de 
classificação e normalização deveriam ser efetuados a priori, evitando-se dessa forma 
um dos graves problemas da arquivística portuguesa, que são os arquivos acumulados, 
tardiamente tratados, aos quais são aplicadas classificações a posteriori, e como tal 
sujeitas a descontextualização. Os conceitos enunciados são representativos do que é 
conhecido como o modelo de avaliação da Universidade do Porto (RODRIGUES, 2017: 
55-56). 
 
2.2 Reflexão Histórica da Avaliação da Informação Arquivística em 
Portugal 
O início da reflexão sobre a avaliação de documentos por parte dos arquivistas 
portugueses, teve, pois, o seu surgimento ainda no início do século XX, como já 
referido, em consequência das limitações de espaço das instalações do Arquivo 
Nacional da Torre do Tombo, designadamente de receberem as vastas incorporações 
de fundos documentais, que aumentaram consideravelmente ainda no final do século 
XIX (PATRÍCIO, 2011: 37). 
Pedro de Azevedo, que exerceu funções no Arquivo Nacional da Torre do Tombo e na 
Biblioteca Nacional, na década de 20, definiu os documentos de arquivo em duas 
classes, os “arquivados” e os “de expediente”, em que os primeiros têm em conta a 
sua antiguidade e presença em arquivos: 
Em arquivologia, os documentos dividem-se em duas espécies: arquivados e os de 
expediente. Os primeiros são os documentos ou processos existentes de tempos 
antigos nos arquivos ou remetidos recentemente pelas repartições públicas; os 
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segundos são os que são guardados nas mesmas repartições públicas e estão 
constantemente a ser folheados para objecto do serviço corrente. Nalguns países 
há remessa dêsses papeis para os arquivos, entre nós só me recordo que as 
chancelarias reais tinham a obrigação de enviar para a Torre do Tombo os livros 
respectivos de cada monarca falecido. (AZEVEDO, 1921: 333) 
Igualmente, Pedro de Azevedo defendeu que os documentos anteriores a uma data 
determinada devem ser conservados cuidadosamente, sem, no entanto, ter definido 
um prazo. Referiu, porém, a necessidade de definir datas para o envio dos documentos 
das repartições para os arquivos definitivos, para evitar a sua acumulação, degradação, 
e desvio desses mesmos documentos, por venda ou roubo (1921: 333-335). 
Manuel Estevens apresentou, já nos anos quarenta, uma proposta para criação de um 
arquivo central para a administração pública, na qual vê a eliminação de documentos 
como inevitável para permitir a conservação dos documentos considerados de maior 
valor, realçando a importância desse procedimento, de forma a impedir a destruição 
desordenada de documentos, na qual se incluíssem os que fossem considerados 
valiosos. Assim, tal possibilitaria que, com a eliminação de documentos historicamente 
não relevantes, fossem facilitadas as incorporações de fundos documentais de 
interesse histórico (PATRÍCIO, 2011: 38). Esta sua posição era uma medida de recurso 
para poder vir a incorporar “valiosos núcleos documentais” só possível com a 
eliminação de documentos em arquivo “sem interesse histórico”. 
Esta proposta de criação de um arquivo central para conservar todos os documentos 
produzidos pelas Secretarias de Estado tinha sido já prevista em 1911, não chegando à 
sua concretização. Enquanto responsável por um estudo do Arquivo Geral da Marinha, 
em que elaborou um relatório circunstanciado no qual referiu os vários arquivos dos 
organismos e entidades integrados nesse arquivo, e por decisão do Ministro da 
Marinha (RIBEIRO, 1998: 205), Manuel Estevens, propôs a reforma daquele arquivo, 
tendo em vista organizar e conservar os serviços correntes do ministério, permitindo 
dessa forma a sua preservação e disponibilidade para a investigação histórica. 
Pretendia que o Arquivo Central fosse responsável pela “documentação 
imediatamente necessária aos serviços”, enquanto, que “toda a documentação com 
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valor histórico e já sem interesse administrativo” ficaria a cargo do Arquivo Histórico, 
não explicitando quais os documentos com valor histórico, mas indicando que essa 
seleção deveria ser efetuada por funcionários do arquivo e dos serviços produtores da 
documentação, com prazos de 5 anos após a produção para incorporação no Arquivo 
Central e de prazos entre 30 e 50 anos para a sua entrada no Arquivo Histórico 
(PATRÍCIO, 2011: 38).  
Nesta época, foi notória a tomada de consciência face à situação preocupante dos 
arquivos em Portugal e para as intervenções necessárias a desenvolver, na base dos 
avanços da arquivística já verificados nos países mais avançados, ao mencionar no 
Relatório do Arquivo Geral e Biblioteca Central da Marinha:  
Parece-nos, também, de indiscutível interesse promover a organização dos 
arquivos ainda dentro dos próprios serviços e de colaboração com êles, 
procurando, por outro lado, uniformizar os sistemas de arrumação de modo a que 
a encorporação no Arquivo Geral não seja mais do que uma transferência de 
instalações e de nenhum modo, mudança de organização. (ESTEVENS, apud 
PATRÍCIO, 2011: 38) 
António Ferrão tem a autoria de um texto publicado em 1946, enquanto Inspetor das 
Bibliotecas e dos Arquivos, no período de 1946 a 1955, no qual apresenta uma visão 
do ciclo de vida dos arquivos, numa altura em que se discutia este tema entre os 
arquivistas anglo-saxónicos. Ferrão divide os arquivos em razão das idades dos 
documentos: 
Classificação Geral dos Arquivos […]. Os arquivos podem classificar-se quanto à 
periodicidade dos seus recheios e às suas funções de guarda ou conservação 
transitórias ou definitivas de manuscrito. Sob este aspecto, podem eles dividirem-
se em arquivos vivos ou de transição, e arquivos mortos, definitivos ou perpétuos, 
“vivos ou de transição” e arquivos “mortos, definitivos ou perpétuos. (FERRÃO, 
1946: 42). 
Os “arquivos vivos ou de transição” ainda se subdividiriam em “arquivos correntes”, 
disponíveis aos serviços pelo seu valor administrativo, e em “arquivos de depósito ou 
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reserva”, para documentos com menos uso, mas ainda com valor administrativo para 
os serviços. Estes últimos arquivos seriam conservados nas repartições públicas, tal 
como os correntes, e são equivalentes aos arquivos intermédios, previstos na Teoria 
das Três Idades. Por fim, o “arquivo morto, definitivo ou perpétuo”, de que era então 
exemplo o Arquivo Nacional da Torre do Tombo, e os arquivos históricos dos 
ministérios, que por terem perdido o valor administrativo, eram agora documentos 
“para a informação e ilustração dos investigadores do passado e historiadores” 
(PATRÍCIO, 2011: 39-40). 
Estes últimos três nomes tinham em comum o facto de concordarem com a ideia de 
ciclo de vida de documentos, e também partilhavam a visão relativamente ao objetivo 
dos arquivos de servirem não só a conservação dos documentos para o uso imediato e 
as necessidades do próprio momento, mas também o valor que eles poderiam ter para 
efeitos de interesse histórico ou futura investigação. 
Para Mário Gonçalves Viana, a quem se deve a publicação, em 1948, de Elementos de 
Arquivologia e de Classificação, nesta obra não refere a “inutilização” de documentos, 
nem entre as funções de um arquivo, nem sequer nos seus objetivos. A “inutilização” 
de documentos é entendida como uma tarefa necessária para libertar espaço. Mário 
Viana não indica critérios para a avaliação documental, mas descreve os três graus de 
documentos, pela sua natureza e especificidade. Assim, define os “documentos de 
envelhecimento rápido”, os “documentos de envelhecimento lento”, e os 
“documentos de conservação ilimitada”, fazendo corresponder a cada tipo de 
documentos, os respetivos prazos de conservação até à sua inutilização, ou, no caso 
dos de conservação ilimitada, nunca deveriam ser destruídos. Não usando a ideia de 
tabela de seleção, mencionou, contudo, a importância de definir critérios para decidir 
o destino final dos documentos, bem como o período durante o qual estes deveriam 
ser retidos (PATRÍCIO, 2011: 40). 
Cerca de uma década mais tarde, José Carlos Damasceno Ferreira, de quem é a autoria 
de Elementos de Arquivologia, obra publicada em 1957, define a “inutilização” de 
documentos como sendo uma parte da avaliação dos mesmos, como operação técnica. 
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Não tendo apresentado critérios de avaliação, referiu antes, como qualidades 
necessárias, o arquivista possuir uma boa dose de bom senso e acuidade, fruto da sua 
experiência e prática. A avaliação de documentos de arquivo integrava-se numa ação 
arquivística de carácter técnico, com utilidade na diminuição das ‘massas 
documentais’, procurando-se dessa forma poder melhorar a preservação dos 
documentos com interesse para a investigação histórica (PATRÍCIO, 2011: 41). 
Maria José Leal, no VII Encontro dos Bibliotecários, Arquivistas e Documentalistas 
Portugueses, organizado pela BAD em 1979, chamou a atenção para um problema 
decisivo da arquivística portuguesa, a necessidade de “definição dos documentos a 
eliminar e dos documentos a conservar no quadro da constituição de uma rede de 
arquivos” (PATRÍCIO, 2011: 42), sendo naquela altura uma ação prioritária para o 
planeamento da rede de arquivos, e partilhando da visão da teoria das três idades, no 
concernente à gestão dos documentos de arquivo, na qual cada idade remete para um 
serviço de arquivo, com usos e objetivos diferentes. 
Naquele mesmo encontro da BAD, Marcelino Pereira participou na discussão sobre a 
avaliação de documentos de arquivo, defendendo a definição de uma política de 
avaliação, que fosse prevista em diploma legal, sendo que segundo essa lei de bases, 
os arquivos intermédios trabalhariam em estreita relação com os serviços 
administrativos, sendo os arquivistas técnica e juridicamente capacitados para decidir 
a seleção dos documentos dos serviços públicos (PATRÍCIO, 2011: 42-43). 
Alda Temudo e Maria João de Carvalho, na década de noventa do século XX, num texto 
publicado em 1997 nas Actas dos Encontros BAD, intitulado “Avaliação Documental 
nos Aquivos Municipais”, consideraram não haver “uma política coerente de avaliação, 
selecção e eliminação em relação às autarquias locais”, atendendo à fraca 
aplicabilidade da Portaria nº 503/86, de 9 de Setembro, que contribuiu para continuar 
a manter a acumulação de documentos nos municípios. As duas autoras participaram 
na reformulação daquele diploma, tomando como critério fundamental o “contributo 
para a memória da instituição produtora e da memória colectiva”, que o documento 
contém, após ponderação dos valores primários, devendo os documentos 
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“desprovidos de carácter legal ou informativo” serem eliminados. Com a publicação da 
Portaria nº 412/2001, de 17 de Abril, prevista com a publicação do Decreto-Lei nº 
447/88, de 10 de Dezembro, visou regulamentar os trabalhos arquivísticos de 
“avaliação, selecção e eliminação” de documentos das autarquias locais, bem como os 
procedimentos administrativos, que o documento contém e lhe estão associados. 
Procura incutir a prática de uma metodologia, que promova uma gestão integrada de 
arquivos, com adequação das instalações e o trabalho em equipa, que conduza para o 
equilíbrio das necessidades administrativas com a problemática da memória 
(PATRÍCIO, 2011: 44). 
João Vieira, numa obra publicada em 1991, denominada Orientações Gerais Sobre 
Gestão de Documentos de Arquivos, manifestou a necessidade de reforçar a regulação 
da produção documental como sendo um dos objetivos da avaliação, atendendo à 
importância desta função no processo arquivístico, quando referiu, como um objetivo 
da avaliação documental: “tornar mais racional o processo de produção documental” 
(p. 18-20; PATRÍCIO, 2011: 44). Todavia, nada refere quanto à intervenção do 
arquivista além da fase do processo de produção documental. 
Armando Malheiro da Silva e Fernanda Ribeiro, entre outros, propõem na década de 
90 do século passado, uma nova visão para a arquivística, valorizando a noção de 
Arquivo-Sistema (estrutura, memória e serviço/uso). Estes autores definem o Arquivo 
como um sistema semi-fechado de informação social, determinado segundo a sua 
natureza orgânica, funcional e a memória, isto é, um sistema representativo das 
especificidades singulares de cada caso. Apenas neste aspeto partilham uma 
perspetiva que é comum à visão sistémica da Macro-avaliação anglo-saxónica, já que 
contrapõem a Teoria das Três Idades, como o critério empírico para a fundamentação 
que leva a incorporar documentação nos arquivos públicos. Os autores reconhecem 
apenas duas fases do arquivo: a primeira é a fase genésica (correspondente ao arquivo 
corrente, quando se cria a informação); a segunda é fase pós-genésica ou estável. 
Nesta perspetiva, os principais critérios de decisão na avaliação de documentos são a 
pertinência da informação em relação ao objetivo dos serviços produtores, e também 
a sua densidade informativa (SILVA; RIBEIRO, 2004; apud PATRÍCIO, 2011: 46-47. De 
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acordo com Frank Upward (1996 e 1997), a abordagem correta será a de ver os records 
management (gestão de documentos) enquadrada na gestão de informação 
arquivística sem etapas ou ciclos de vida de documentos, tendo desenvolvido o 
conceito de records continuum, no contexto dos arquivos de natureza nado-digital. 
 
2.3 O Atual Paradigma da Avaliação da Informação Arquivística 
A avaliação arquivística é um processo que se reveste de alguma complexidade e que, 
como tal, tem vindo ao longo dos tempos a ser ajustada às diferentes necessidades 
encontradas e às situações com as quais se confronta. Isto é mais evidente nos países 
que historicamente mais contribuíram para o seu desenvolvimento e para a criação de 
correntes de pensamento da “ciência arquivística”, as quais se caracterizam por 
posições divergentes ou antagónicas, encontrando-se hoje paradigmas atuais 
resultantes dos novos desafios colocados à Ciência da Informação, e mais 
especificamente à Arquivística, e que têm implantação globalizada. 
Como expõe Sandra Patrício na sua Tese de Doutoramento, sobre os Sistemas de 
informação das administrações civis no concelho de Sines: 1655-1855, em que tratou o 
desenvolvimento da arquivística desde uma fase ainda inicial, esta surge enquanto 
técnica auxiliar da história, e foi marcada pelo subsequente aparecimento dos 
princípios da arquivística, que vieram a ser modificados ao longo do século XX, os quais 
contribuíram em cada momento para a consolidação de conceitos e, mais 
recentemente, para a afirmação da arquivística pós-custodial, a qual sucedeu ao 
paradigma historicista e patrimonialista. O confronto com estes novos paradigmas, 
surgidos principalmente a partir das duas últimas décadas do século XX, trouxeram 
uma significativa desmaterialização face aos tradicionais suportes da informação, 
numa muito rápida evolução, que contribuiu para o surgimento, e também, o 
acelerado desenvolvimento de uma nova conceção de corpo teórico da Ciência da 
Informação (PATRÍCIO, 2018: 28-29). 
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Da mesma forma, o novo paradigma pós-custodial, consequência das mudanças 
tecnológicas operadas mais em finais do século XX, alterou decisivamente a forma de 
produção de informação, agora maioritariamente assente em ambientes eletrónicos, 
que obrigou à alteração significativa dos conceitos então dominantes, deixando cada 
vez mais de se referir a fundos de arquivo, para nos referirmos aos novos sistemas de 
informação arquivística. Em suma, observa-se que, num primeiro estádio da história da 
arquivística, este está mais identificado com a importância dada pelos arquivistas ao 
documento singular propriamente dito, enquanto suporte material da informação, e 
que usualmente se designa de paradigma custodial, assente ainda numa visão 
historicista da informação, enquanto, por outro lado, no estádio seguinte, num sistema 
de informação arquivística, a importância é atribuída ao foco na informação em si 
própria, em detrimento do documento, valorizando-se agora mais a facilidade do 
acesso e o tratamento dessa informação (PATRÍCIO, 2018: 29-30). 
Com os avanços tecnológicos resultantes do surgimento da eletrónica e com a 
utilização de novos suportes da informação, que substituíram em boa parte os 
tradicionais, a arquivística passou a enfrentar uma realidade diferente do passado, 
baseando-se agora em sistemas mistos, denominados de sistemas de informação 
híbridos, que utilizam em simultâneo, tanto os suportes tradicionais como suportes 
eletrónicos, sendo que a tendência é mais favorável a estes últimos. Verifica-se que 
passou a adotar-se uma perspetiva sistémica oriunda das ciências ditas exatas, e que a 
avaliação documental que pode traduzir-se na ação que permite determinar os valores 
primário e secundário da informação, com o objetivo de fixar os seus prazos de 
conservação e o destino final, parece ter cedido parte da sua ação para uma nova 
atividade da arquivística associada agora à utilização de recursos digitais. Isto resultou 
num novo conceito de aquisição/captura de informação, referindo-se este novo 
conceito à ação que permite, no ambiente eletrónico, obter a propriedade, a custódia 
e a integração dos documentos nos sistemas de informação arquivística (PATRÍCIO, 
2018: 30-31). 
Fernanda Ribeiro pôde aplicar o seu modelo de avaliação num estudo do arquivo da 
Universidade do Porto, trabalhando em conjunto com Maria Eugénia Matos 
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Fernandes, tendo iniciado o estudo desse sistema de informação com uma primeira 
parte dedicada à análise orgânico-funcional do produtor. Numa segunda fase, 
testaram o modelo teórico relativo à avaliação e à seleção documental, baseado no 
princípio de que a informação a conservar num arquivo deveria ser a considerada 
fundamental para a atividade da instituição na prossecução dos seus objetivos, 
possibilitando ao produtor o uso dessa informação, tal como a construção e 
preservação da memória institucional. Desta forma, os critérios utilizados para a 
avaliação foram a pertinência, a densidade e a frequência de utilização, não sendo 
utilizado, como critério para a avaliação, a exigência do ambiente regulador. Com esta 
visão sistémica de tratar a informação, poderá correr-se o risco de diluir a importância 
do arquivo enquanto sistema, em relação à informação, deixando a arquivística de ser 
uma área científica per se, mas tornando-se uma disciplina técnica integrada no campo 
mais vasto da ciência da informação, conjuntamente com a Biblioteconomia, a Gestão 
de Sistemas de Informação, a Museologia e o Comportamento Organizacional. 
Armando Malheiro da Silva e Fernanda Ribeiro consideram um arquivo um sistema 
semi-fechado de informação social, que deve a sua configuração à natureza orgânica, 
funcional e memorial. No entanto, tal definição não é unanimemente aceite dado que, 
à luz da Teoria Geral dos Sistemas, de Ludwig von Bertalanffy, assim como das teorias 
gerais da gestão, um sistema social é um sistema aberto (PATRÍCIO, 2018: 32-34). 
Com a criação do Instituto Português de Arquivos (IPA), em 1988, foi dado um 
importante passo para a arquivística nacional, com produção de normas e de regras de 
natureza técnica, bem como a promoção de debates sobre as áreas decisivas da 
arquivística portuguesa. Mais tarde, com a criação da Direcção-Geral do Livro, dos 
Arquivos e das Bibliotecas (DGLAB), pelo Decreto-Lei nº 103/2012, de 16 de Maio, 
imprimiu-se a reflexão de temas dirigidos para a gestão dos sistemas de informação, 
no sentido de se vir a concretizar com objetividade uma “racionalização da produção 
de documentação e a interoperabilidade entre os serviços do Estado”, levando a 
intervenção da arquivística para a fase da produção de informação e fazendo surgir a 
avaliação como uma atividade fundamental na gestão da informação. O órgão 
coordenador de arquivos em Portugal defende, desde a primeira década do século XXI, 
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a perspetiva de que o arquivista é um agente na fase da produção documental, 
embora não integre na sua profissão essa qualidade de intervenção de forma explícita. 
Em Portugal, especialmente a partir dos anos 80 do século XX, o órgão coordenador da 
arquivística nacional e as instituições de defesa e representação dos arquivistas não 
foram alheios àquela perspetiva, surgindo no nosso país desde aquela altura uma 
geração de arquivistas, com formação técnica e superior, a trabalhar de forma 
proactiva e a pensar sobre o desenvolvimento da sua profissão, fazendo com que a 
arquivística deixasse de ser uma atividade meramente auxiliar dos historiadores e 
outros investigadores (PATRÍCIO, 2018: 35-36, 66). 
No plano nacional, os anos mais recentes têm-se caracterizado pela existência de um 
quadro legislativo, mediante a publicação de Portarias de Gestão Documental (PGD), 
para regulação da atividade arquivística na Administração Central do Estado, bem 
como na Administração Local, impondo práticas arquivísticas comuns aos diversos 
organismos. Todavia, a adesão dos organismos à aplicação das novas regras não é 
ainda generalizada, verificando-se haver ainda grandes assimetrias na adoção e no 
desenvolvimento de boas práticas. 
De acordo com a Norma Portuguesa 4041: 2005, a avaliação documental é definida 
como uma das funções dos serviços de arquivo, consistindo na ação de definir o valor 
arquivístico dos documentos, para assim determinar o seu destino final. Ou seja, a sua 
conservação permanente ou eliminação, fazendo alusão aos conceitos de seleção, 
eliminação e conservação permanente, definindo-se também a avaliação como a ação 
de atribuir os valores primário ou secundário aos documentos, através da aplicação de 
determinados critérios (RODRIGUES, 2017: 48). 
Ainda sobre a definição de avaliação arquivística, tendo presente a Norma Portuguesa 
4041, Cheila Pinto realça, na sua dissertação de mestrado, a seguinte citação:  
A avaliação é um processo complexo de determinação do valor da informação. 
Abarca a selecção e a eliminação num sentido mais abrangente, tendo em conta 
que estas etapas só são realizadas na sequência da avaliação, assim como a 
organização abarca a classificação e a ordenação. [A selecção é] A operação 
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decorrente da avaliação e que consiste em separar os documentos de arquivo de 
conservação permanente daqueles que poderão ser objecto de eliminação (2005: 
14). [A eliminação é] A operação decorrente da avaliação que consiste na 
destruição dos documentos que foram considerados sem valor arquivístico. 
(2005: 13) (PINTO, 2014: 8). 
Verifica-se existir profunda preocupação com a preservação da memória coletiva, 
sendo necessário para que tal se consiga, que o desenvolvimento da gestão da 
informação se mostre suficientemente adaptável e dinâmico, e que a avaliação pela 
importância que possui contribua para o sucesso da gestão da informação. 
A subjetividade inerente à tarefa de avaliação torna o processo complexo, sendo uma 
das principais preocupações dos arquivistas, a valorização dada a um documento em 
detrimento de um outro. Isto poderá levar a uma seleção preferível de uns 
documentos preterindo outros, colocando em causa a perda de informação 
determinante para uma instituição ou aspetos específicos da sociedade e, 
consequentemente, conduzir à perda da função primordial dos arquivos (PINTO, 2014: 
19). 
Como coloca em questão Alexandra Lourenço, “Conservar o quê? Conservar com que 
finalidade?” (2012: 1), são decisões a tomar pelo arquivista, e uma vez que estas 
recaiam sobre a eliminação, as consequências de tal decisão são irreversíveis. As 
respostas a estas questões levam a que as mesmas sejam alvo de sucessivas teorias 
propostas, as quais vêm acompanhadas de metodologias específicas, que expressam 
as várias ideias e os conceitos de políticas de avaliação documental. 
A avaliação da informação documental é uma fase determinante da intervenção dos 
trabalhos integrantes da ciência arquivística, revelando-se de grande complexidade, 
por determinar o destino final dos documentos, sobre a sua preservação ou não da 
informação, constituindo um dos maiores desafios para a profissão de arquivista 
(LOURENÇO, 2012: 1). 
A avaliação arquivística apenas pode ser uma componente da gestão de sistemas de 
informação se existir uma uniformização/padronização de processos, de descrições e 
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fundamentalmente de decidir a pertinência da informação, determinando-se critérios 
gerais e uniformes de atuação (PINTO, 2014: 9). 
Alexandra Lourenço com a sua intervenção no 11º Congresso Nacional de 
Bibliotecários, Arquivistas e Documentalistas, realizado em Lisboa, no ano de 2012, 
teve um contributo importante para a discussão sobre a necessidade de alteração do 
processo de avaliação arquivística, com o artigo apresentado com o título “É 
Necessário Alterar o Processo de Avaliação Arquivística?”. 
É posto em perspetiva por Alexandra Lourenço que  
Tradicionalmente a avaliação orientava-se para a análise do contexto documental: 
o conteúdo dos documentos era avaliado de acordo com o seu valor de prova ou 
fonte de pesquisa. Nas novas propostas metodológicas a avaliação foca-se na 
análise do contexto institucional e das actividades governamentais que levaram à 
criação dos documentos. A avaliação deixa de se centrar nos documentos e no seu 
conteúdo, para passar a focar-se no conhecimento do seu contexto funcional e 
institucional. Outra alteração importante prende-se com a necessidade de avaliar 
a priori e não depois de a documentação ter sido produzida. (LOURENÇO, 2012: 1) 
A tentativa de padronizar as funções do Estado levou à adoção da MEF 
(Macroestrutura Funcional), que funciona como um esquema hierárquico de funções e 
subfunções nos vários organismos públicos, o que acaba por ser de conveniência da 
disciplina arquivística, já que o Plano de Classificação da Informação Arquivística para 
a Administração Local, projeto comum com vários municípios portugueses, tem por 
objetivo a aplicação da MEF às autarquias. A avaliação agora foca-se mais na análise do 
contexto institucional e das atividades (processos de negócio), que levaram à criação 
dos documentos (PINTO, 2014: 9). 
No artigo referido, Alexandra Lourenço enumera um conjunto de seis marcos, autores 
ou instituições, nos últimos 50 anos, cujos contributos são considerados decisivos, 
vindo a sua importância a permitir introduzir alterações significativas do conceito de 
avaliação e de seleção, ainda que de forma inconstante. Estes marcos são os 
referenciados de forma ordenada cronologicamente, a seguir: 
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Booms, 1970 – “Documentation plan”, os documentos selecionados devem 
documentar um conjunto de acontecimentos julgados importantes durante um 
período limitado. […] 
Samuels, 1986 – “Documentation strategy”, os documentos selecionados devem 
documentar as funções essenciais à sociedade. […] 
Eastwood, 1992 – os documentos selecionados devem servir o utilizador 
presente, bem como futuros utilizadores. […] 
Cook, 1992 – “top-down functions-based approach”, os documentos selecionados 
devem documentar a interação entre funções, estruturas e cidadão, que 
combinadas refletem o funcionamento do Estado e da sociedade civil. […] 
National Archives of Australia, 2006 – “Whole-of-government functional 
analysis”, A arquivística australiana vem igualmente afirmar que apenas através 
da interpretação funcional do contexto de criação dos documentos se pode 
entender as funções dos documentos. […] 
Dutch National Archivist, 2006 – Respondendo à análise crítica dos objetivos do 
projeto PIVOT (Project Invoering Verkorting Overbrengings Termijn), 
essencialmente voltado para documentar a atuação do governo, apresenta em 
2006 uma nova comissão constituída por arquivistas, historiadores e especialistas 
da informação. Pretendem documentar não apenas a atuação do governo, mas a 
sociedade. Este novo objetivo implica que nos sistemas para avaliação e seleção, 
não haja diferença entre os arquivos criados pelos departamentos e agências 
governamentais (públicos) e os privados (institucionais ou pessoais), 
reconstruindo a história do Estado e da sociedade como um todo. Reforça 
igualmente a necessidade de avaliar a priori, sobretudo em ambiente digital. 
(LOURENÇO, 2012: 2-3) 
Foi só em 2003 que se obtiveram os primeiros dados quantitativos relativos à gestão 
de documentos na Administração Pública portuguesa, ao ser publicado o resultado ao 
diagnóstico dos arquivos intermédios. Realizado sob responsabilidade do IAN/TT e do 
Observatório das Actividades Culturais, sintetizou os dados recolhidos em 362 
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organismos, num universo de 645, tendo sido os resultados muito reveladores da 
reduzida aplicabilidade das boas práticas arquivísticas e da legislação em vigor.  
No final de 2008, e também ainda em 2009, decorreu um inquérito às entidades da 
ACE com Portarias de Gestão de Documentos publicadas ao abrigo do Decreto-Lei n.º 
447/88, de 10 de Dezembro, até ao ano de 2007 inclusive, segundo o critério da 
amostragem para as PGD de aplicação transversal. Este inquérito incluiu também as 
entidades com serviços descentrados, e no total foram recebidas 71 respostas de um 
total de 253. Uma vez mais se verificou que os resultados estavam aquém do que seria 
desejável (LOURENÇO, 2012: 4). 
Ressaltando o que muito ainda há por fazer na Administração Pública portuguesa, 
Alexandra Lourenço afirma que  
este inquérito revelou que as PGD não são efetivamente encaradas como 
instrumentos de gestão documental a ser aplicados no momento da produção 
documental. Apesar das campanhas de divulgação/formação por parte do órgão 
coordenador da política de arquivos, continuam a ser usados como forma de 
resolução da acumulação de papel, sendo efetivamente produzidos para ser 
aplicados em arquivo “intermédio” ou, melhor dizendo, para eliminar 
documentação existente em depósitos. (2012: 4) 
Surge como mais um exemplo dessa realidade indesejável o resultado do inquérito 
efetuado à Administração Central do Estado (ACE), em 2010, ao qual responderam 166 
entidades de um universo de 258, vindo confirmar os dados do inquérito 
anteriormente realizado em 2008, em relação às entidades que já dispõem de PGD, 
bem como os dados obtidos do Diagnóstico aos Arquivos Intermédios, concretizado em 
2003. Como resultado, constatou-se que ainda permanecem mais de 700 Km de 
documentação em arquivo, encontrando-se a mesma em grande parte por avaliar. 
Estes dados bastante negativos podem ser sintetizados de forma generalizada com os 
seguintes aspetos: insuficiente desenvolvimento de instrumentos de gestão dos 
sistemas de arquivo na ACE; uma reduzida aplicação desses mesmos instrumentos de 
gestão dos sistemas de arquivo na ACE; e permanência dos sistemas de arquivo da ACE 
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ainda muito dependente do suporte de papel e mal dirigidos para o desenvolvimento 
da gestão de informação eletrónica (LOURENÇO, 2012: 5). 
As PGD ainda estão numa fase incipiente em que se procura conciliar a documentação 
em suporte papel, com documentação/informação criada digitalmente, conciliando 
quer em Sistemas Eletrónicos de Gestão de Arquivos (SEGA), quer mais ainda no 
referente aos Sistemas de Negócio (Business System). Quanto à Tabela de Seleção, 
deve procurar-se que esta seja abrangente, o que exige que as séries referenciadas 
sirvam como materialização de processos de negócio e, independentemente da sua 
forma ou suporte, a informação seja produzida no decurso de uma determinada 
atividade. Para além disso,  
a Tabela de Selecção procura igualmente contemplar múltiplas valências: em 
primeiro lugar, avaliar a informação; em segundo, projectar a ordem (organizar a 
documentação que irá ser produzida, através da inclusão de uma estrutura de 
classificação que inclui as tais séries orientadas a processos de negócios); por 
último, identificar os processos de negócio existentes tendo em vista a sua 
preservação (reconhecimento da ordem existente). Estas múltiplas valências, 
porque aparentemente opostas, têm gerado conflitos que urgem dirimir 
(LOURENÇO, 2012: 27). 
 
2.4 A Avaliação da Informação Arquivística na Administração Local em 
Portugal 
Tem vindo a ser desenvolvido nos últimos anos em Portugal um projeto comum para 
um conjunto de municípios portugueses, no sentido da criação de um modelo de 
representação conceptual das funções desempenhadas na Administração Local, 
denominado MEF (Macroestrutura Funcional), com vista à criação de Planos de 
Classificação funcionais para a Administração Local (PINTO, 2014: 9). 
O Plano de Classificação da Informação Arquivística para a Administração Local (versão 
0.2 (2014) é um projeto comum a um conjunto de municípios, cujo objetivo é servir de 
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modelo para a aplicação da MEF à Administração Local, a qual serve como um 
esquema hierárquico de funções (estruturado por códigos). Este esquema está dividido 
em dezanove classes, sendo cada uma delas subdividida. A MEF representa as funções 
dos Órgãos Autárquicos num 1.º nível e as subfunções num 2.º nível, permitindo ainda 
que num 3.º nível se identifique a informação por processos de negócio 
(Macroestrutura Funcional (MEF) – versão 2.0, 2013). 
A avaliação é um processo baseado em princípios teóricos, que são aplicados por 
critérios, que determinam o valor da informação, selecionando-a para a conservação 
permanente ou a eliminação, uma vez que o problema do volume da informação 
acumulada e o espaço finito que obrigam à decisão sobre o destino final dos 
documentos. Tais conceitos têm sido explorados por autores como Carol Culture e 
Cruz Mundet, entre outros, cujos contributos ajudaram a especificar o carácter teórico 
dos princípios, que devem reger um trabalho de avaliação, definindo também a 
importância prática dos critérios empíricos nesse mesmo processo, para uma tomada 
de decisão do destino a dar à informação, em resultado da avaliação (PINTO, 2014: 13-
20). 
Posteriormente ao 25 de Abril de 1974, os arquivistas portugueses, e também os 
historiadores, lançaram a discussão sobre o problema existente com a falta de 
condições físicas de conservação de documentos de arquivo e a incúria que era 
passível de acontecer relativamente a arquivos contemporâneos, em particular os da 
Administração Central do Estado. Com o objetivo de salvaguarda da informação, 
alguns historiadores dedicam-se a inventariar fundos e coleções, sobretudo nos 
arquivos municipais (PATRÍCIO, 2011: 15). 
Como refere José MARIZ, 
os Arquivos Municipais são muito mais do que os arquivos das Câmaras 
Municipais. Por variados motivos, que não cabe aqui desenvolver, eles têm 
acumulado ao longo do tempo uma grande variedade de fundos de proveniência 
diversa: fundos de outras autarquias (Juntas de Freguesia), de corpos 
administrativos extintos (Administração do Concelho, Provedorias, Juízo dos 
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Órfãos), de Confrarias e Misericórdias, fundos pessoais e familiares, de 
associações, etc. A importância destes conjuntos que mantêm, na sua diversidade, 
uma notável unidade de objecto, ao registarem as mais variadas informações 
sobre uma mesma população, ultrapassa em muito a do fundo camarário, 
completando-o, e abre aos arquivos municipais a possibilidade de se virem a 
tomar em terrenos de eleição para os novos campos de investigação histórica, 
nomeadamente a história local. (1988: 143-144) 
Em Portugal, tem sido seguida a Teoria das Três Idades nos Arquivos da Administração 
Pública, em que os prazos de conservação e a gestão documental são aplicados pelo 
arquivista de acordo com os prazos definidos por diploma legal. Verifica-se, contudo, 
que as instituições apresentam grande défice de profissionais qualificados e a 
desejável normalização/uniformização de práticas está longe de conquistada. 
Assinalam-se, porém, posições notáveis na tentativa de generalizar adequadas práticas 
arquivísticas, como o desenvolvimento da MEF (Macroestrutura Funcional) e do Plano 
de Classificação da Informação Arquivística para a Administração Local, que se 
revelaram decisivas para a cooperação entre as instituições e para a 
uniformização/padronização de procedimentos, classificações e descrições. É de 
esperar que tal esforço terá como consequência a redefinição critérios e também 
talvez de princípios, no concernente à avaliação da informação arquivística do Estado 
(SILVA, C. G. da; [s. d.], passim, apud PINTO, 2014: 34-35) 
A Câmara Municipal do Porto é uma importante instituição pública nacional, sendo 
uma das maiores autarquias do país, e tem vindo nos últimos anos a efetuar um 
acrescido esforço de modernização administrativa, mediante a implementação em 
2007 de um Sistema de Gestão Documental (SGD), denominado DocinPorto, com a 
intenção “de disponibilizar em todas as unidades orgânicas da Autarquia a 
possibilidade de produzir, tratar, classificar, organizar, representar, estruturar, 
consultar, dar seguimento e arquivar informação” (TORRES, 2018: 99, 107). Cerca de 
uma década mais tarde, surge uma outra proposta para implementação de um novo 
Sistema de Gestão Documental (SGD), sendo este denominado Porto.doc, no contexto 
da promoção da interoperabilidade na Administração Pública, bem como outros 
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projetos associados, devido à Câmara Municipal do Porto ser um membro observador 
da Equipa de Trabalho sob supervisão da DGLAB (TORRES, 2018: 108). 
Os trabalhos desenvolvidos evidenciaram a importância imprescindível da adequação 
dos sistemas de classificação aplicados na gestão da informação da Autarquia, tendo 
sido necessário, para o efeito, criar um Modelo de Integração dos Instrumentos de 
Classificação – MIIC, em articulação com o Plano de Classificação MEF-PCIAAL - (Macro 
Estrutura Funcional – Plano de Classificação da Informação Arquivística para a 
Administração Local), de forma a “facilitar a interoperabilidade semântica entre o 
Sistema de Arquivo da Câmara Municipal do Porto (composto pelo aplicativo de gestão 
documental e o arquivo físico) e as restantes entidades da administração pública” 
(TORRES, 2018: 99). 
A metodologia de avaliação documental adotada no Arquivo Municipal do Porto, no 
âmbito desse projeto, foi o Método Quadripolar, já que depois da análise de diversas 
metodologias, a equipa do projeto concluiu ser a mais indicada, para o caso deste 
estudo, de carácter qualitativo (TORRES, 2018: 103). 
O peso que sempre representou a aplicação de processos arquivísticos de avaliação no 
tratamento de volumosos acervos documentais, conjuntamente com as vantagens 
inerentes à aplicação dos Planos de Classificação Documental, determinaram que estas 
duas vertentes da gestão dos arquivos se interrelacionassem intimamente. 
 
2.5 A Avaliação da Informação Arquivística e os Planos de Classificação 
A avaliação sempre representou e continua ainda a representar para o tratamento 
arquivístico dos volumosos acervos documentais da Administração Pública um esforço 
acrescido suficiente complexo para beneficiar da implementação de sistemas de 
classificação documental, através da criação de Planos de Classificação destinados à 
Administração Central do Estado e à Administração Local. A necessidade de as 
instituições organizarem e gerirem os documentos, desde os tempos mais antigos, 
evoluiu para uma realidade na qual é necessário dar resposta a um contexto de 
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globalização e da tão apregoada Sociedade da Informação, em que se passou a 
valorizar a gestão da informação e de documentos em ambiente digital. 
A criação de Planos de Classificação Documental com classificações comuns aos 
diversos organismos da Administração Pública, central, regional ou local, facilita ou 
torna mesmo possível responder aos desafios da sociedade atual e à sua exigência de 
acesso à informação. A permuta e a reutilização da informação, quer pelo produtor 
quer por outros utilizadores, com a normalização e a comunicabilidade da informação 
entre sistemas distintos são também objetivos alcançáveis pela classificação 
documental. Esta, por sua vez, permite que se obtenha um Sistema de Gestão de 
Documentos (SGD), o qual levando à codificação e à tipificação da documentação, 
permitirá a sua mais fácil identificação com vista à seleção, considerando-se dessa 
forma intimamente ligada ao processo de avaliação. No fundo, seria como se um 
sistema de classificação tivesse no momento da sua criação passado por um processo 
idêntico ao de um processo de avaliação. 
No âmbito da realização das Jornadas Ibéricas de Arquivos Municipais, ocorridas em 4 
e 5 de Junho de 2013, no Auditório Agostinho da Silva, na Universidade Lusófona, sob 
a organização do Arquivo Municipal de Lisboa, Carlos Guardado da Silva apresentou a 
comunicação, que está na base do artigo da sua autoria, intitulado “classificação da 
informação arquivística da administração local nos países ibéricos – uma análise 
comparada”. Neste texto é descrita a classificação da informação como sendo uma 
atividade imprescindível à organização arquivística dos documentos, devendo um 
sistema de classificação poder dar resposta cabal à organização documental produzida 
pelas diversas entidades, focando-se essa perspetiva no caso particular da 
administração local. 
Já em 2001, a Comissão Europeia fazia a definição da atividade de classificação de uma 
forma geral, sintetizando como sendo a função de “identificação e estruturação 
sistemáticas das actividades das organizações e dos documentos de arquivo em 
categorias, organizadas de forma lógica de acordo com convenções, métodos e regras 
de procedimentos e representadas num plano de classificação” (Silva, C. G., 2013: 1). 
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Considerando-se o contexto de globalização vivido atualmente, o qual tem vindo a 
contribuir para o acelerado desenvolvimento da Sociedade de Informação, a utilização 
e a troca de informação suportada hoje pelos diversos sistemas digitais disponíveis na 
função pública impõe que se avance para se obter a compatibilidade dos sistemas e a 
inteira comunicabilidade da informação que circula entre os ainda diferentes sistemas, 
cujas metas a atingir se encontram dependentes do desenvolvimento de um plano de 
classificação comum aos diversos organismos da generalidade da administração 
pública (Silva, C. G., 2013: 1). 
Os planos de classificação configuram-se como o elemento-base para a construção de 
um sistema de gestão documental e são o reflexo das funções e das atividades em 
cada organização (Silva, C. G., 2013: 2). 
Para vir a responder às exigências da modernização da administração pública 
portuguesa, a ex-DGArq (entretanto fundida na atual DGLAB), na execução do 
Programa Governo Eletrónico e Interoperabilidade, promoveu o desenvolvimento do 
projeto Metainformação para a Interoperabilidade (MIP). Foi também dessa extinta 
Direcção-Geral o desenvolvimento do projeto da Macroestrutura Funcional (MEF) para 
a Administração Central do Estado (versão 1.0), publicada em Janeiro de 2012, e mais 
tarde estendida a toda a Administração Pública (versão 2.0), em Março de 2013. Sobre 
esses dois projetos, explica Carlos Guardado da Silva que  
a Metainformação para a interoperabilidade é um conjunto de elementos de 
metainformação definidos com o intuito de suportar a interoperabilidade 
semântica no contexto da produção de informação dentro do Governo Eletrónico, 
enquanto a Macroestrutura Funcional constitui a normalização relativa ao 
elemento do MIP código de classificação, que visa identificar o posicionamento do 
recurso de informação no contexto funcional que o organismo desempenha, 
tendo este contexto de ser entendido transversalmente numa perspetiva 
interorganizacional. (Silva, C. G., 2013: 2-3) 
Com o projeto MEF para a administração pública, abandonou-se a anterior distinção 
entre funções-meio e funções-fim, reconhecendo a existência de processos 
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transversais entre vários organismos da administração pública, vindo a definir um 
esquema classificativo, de primeiro e segundo níveis, com funções e subfunções. Este 
modelo foi atribuído a toda a administração do Estado, conseguindo-se este objetivo 
com os contributos do Grupo de Trabalho para a Elaboração do Plano de Classificação 
da Administração Local (PCAL), constituído pelos municípios de Cascais, Lisboa, 
Lourinhã, Oeiras, Santarém, Sintra e Torres Vedras, juntamente com os Serviços 
Municipalizados de Oeiras-Amadora, constituído em Setembro de 2011 com o apoio 
técnico da DGLAB. Um ano mais tarde, juntaram-se os municípios da Amadora, 
Alenquer e Beja. Concluiu-se, assim, serem as funções da administração central e da 
administração local idênticas (Silva, C. G., 2013: 3). 
O Grupo de Trabalho para a Elaboração do Plano de Classificação da Administração 
Local (PCAL), teve subjacente ao seu empreendimento, um conjunto de objetivos 
condutores, que orientaram o desenvolvimento dos seus trabalhos, e que ainda se 
mantêm, os quais são os seguintes:  
Aplicar a Macroestrutura Funcional à Administração Local; Elaborar um Plano de 
Classificação comum aos diferentes organismos da Administração Local, conforme 
a Macroestrutura Funcional; identificar os processos de negócio; Garantir a 
interoperabilidade semântica na gestão da informação e dos documentos 
arquivísticos entre os diferentes organismos da Administração Local e entre esta e 
a Administração Central; Contribuir para a uniformização da classificação da 
informação e dos documentos de arquivo nos diversos sistemas de informação da 
Administração Local; Integrar no Plano de Classificação a informação relativa à 
avaliação, nomeadamente os prazos de conservação administrativa e o destino 
final, constantes das Tabelas de Avaliação e Selecção; Rever o Regulamento 
Arquivístico para as Autarquias Locais (Portarias 412/2001 e 1253/2009); 
Contribuir para a normalização da gestão da informação e dos documentos 
arquivísticos; Contribuir para a gestão eficaz e eficiente dos sistemas de 
informação de arquivo; Contribuir para a transparência na Administração Pública 
e para o incremento do processo de ‘accountability’; Promover a utilização de 
uma única estrutura classificativa para classificar e organizar a informação e a 
documentação da Administração Local, potenciando uma maior eficácia na gestão 
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e um acesso facilitado à informação e a sua reutilização, quer pelos organismos, 
quer pelos cidadãos. (Silva, C. G., 2013: 5-6) 
O Plano de Classificação da Informação Arquivística para a Administração Local 
desenvolve-se em três níveis, sendo o primeiro e o segundo correspondentes às 
funções e subfunções, respetivamente, e transcritas da Macroestrutura Funcional, 
correspondendo o terceiro nível aos processos de negócio. Tem também em conta os 
recentes conceitos de vários autores, que contribuem para a definição de um processo 
de negócio, e que pode ser resumido da forma seguinte: “conjunto de actos ou acções 
que uma ou mais organizações desenvolvem com o objectivo de produzir valor para os 
clientes”. Existe ainda a observação de um conjunto de oito requisitos, que permitem 
identificar quais os processos de negócio específicos (da Administração Local), os 
comuns (da Administração Central) e os transversais (entre distintos organismos da 
Administração Local e da Administração Central), os quais são os seguintes: 
Enquadramento no âmbito de uma Função e Subfunção (que designadamente por 
‘respeito pela função’); Definição do “input” e do “output”; Identificação do 
“output” com um produto ou serviço; Percepção de um conjunto estruturado de 
ações, tarefas e transações; Identificação dos intervenientes, independentemente 
da sua natureza (dono ou participante); Inexistência de correspondência entre 
processo de negócio e procedimento ou processo de trabalho; Suporte legal, 
embora a relação entre a legislação e processo não seja obrigatoriamente 
unívoca; Existência de relações de reciprocidade (ex.: se uma entidade paga, outra 
recebe; se uma compra, a outra vende…). (Silva, C. G., 2013: 6) 
A esses requisitos somou-se ainda a adoção do seguinte conjunto de seis princípios 
que, estando presentes, permitem identificar vários processos de negócio, os quais 
são: 
Interoperabilidade (existência de comunicação entre sistemas); Transversalidade 
(existência de relações de reciprocidade); Granularidade (extensão de subdivisão 
de um sistema em partes mais pequenas); Completude (apresentação de modo 
completo); Exogeneidade (existência de cadeias de valor supra-institucionais ou 
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exosistémicas); e Respeito pela Função (dependência hierárquica do processo de 
negócio às classes de 1.º e 2.º níveis). (Silva, C. G., 2013: 7) 
Após identificação dos processos de negócio, construiu-se uma estrutura classificativa 
semântica hierárquica, do Plano de Classificação para a Administração Local, 
desenvolvida nos três níveis referidos. O Plano de Classificação apresenta uma 
codificação refletora da estrutura hierárquica de classes, usando-se um código 
numérico de três elementos separados por pontos, cada um indicando uma mudança 
de nível, descendente, da esquerda para a direita (Silva, C. G., 2013: 7). 
A arquivística tem sido alvo de instrumentalização, tanto por parte da História, como 
das Ciências da Administração. Não tendo ainda conseguido libertar-se do seu caráter 
instrumental, quer seja vista como uma disciplina da ciência da informação ou como 
ciência autónoma, a arquivística constitui um saber específico, cuja identidade em 
relação às outras áreas do conhecimento está sujeita a certos desafios. A arquivística 
intervém na produção de informação e na comunicação da memória do produtor, 
assente em teorias e métodos, com os quais trata a informação (PATRÍCIO, 2018: 65-
68). O arquivista é um gestor de informação e um profissional de uma disciplina 
fundamental às organizações e à sociedade, em estreita relação com outras áreas 
profissionais, mas a sua identidade está sobretudo dependente do paradigma com que 
é vista a sua ação. A noção dos arquivos como repositórios de informação teve que 
acompanhar a evolução tecnológica, deixando de servir sobretudo os historiadores 
para passarem a ter um papel ativo na sociedade da informação. No entanto, tanto os 
arquivistas como os historiadores, têm todo o interesse em aprofundar a relação entre 
as suas duas áreas, mesmo que atuem sobre a informação de maneiras distintas e com 
finalidades diferentes (SILVA; RIBEIRO, 2002: passim). 
Quanto ao futuro da arquivística como uma área tendente a adquirir uma cada vez 
maior especialização, é de esperar que cumpra a sua parte ao serviço de todos os 
interessados, que recorrem aos recursos proporcionados pela Ciência da Informação. A 
avaliação da informação arquivística propriamente dita contribui para responder às 
necessidades de gestão da informação, adaptando-se a novos paradigmas tecnológicos 
e civilizacionais, em linha com o antecipado por Vannevar Bush (1945), que previu a 
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necessidade de organizar os grandes volumes de informação, que entretanto se 
vinham acumulando, e também determinar o valor da mesma, numa abordagem 
científica e de acordo com as exigências que entretanto se apresentavam à época e 
que persistem atualmente, na afirmação da Era Digital, continuando assim, ainda, a 





3. Enquadramento Jurídico dos Arquivos Públicos e Procedimentos 
Arquivísticos 
As boas práticas arquivísticas, seguidas atualmente por muitos dos organismos da 
administração pública central, regional e local, traduzem já os procedimentos 
arquivísticos tecnicamente reconhecidos e que se encontram contemplados na 
respetiva legislação portuguesa, que regula a prática desta temática. 
Com a publicação da Portaria nº 503/86, de 9 de Setembro, foi dado cumprimento em 
matéria de regulação legal às questões relacionadas com a informação acumulada em 
arquivos e em outros repositórios documentais em geral, conforme era prevista 
publicar por determinação do Decreto-Lei nº 29/72, de 24 de Janeiro, em cuja Portaria, 
que o regulamentou, foram fixados os prazos mínimos de conservação administrativa 
para os documentos em arquivo. Também deu a possibilidade de se proceder à sua 
microfilmagem, podendo, neste último caso, os documentos originais virem a ser 
objeto de autos de eliminação antes de decorridos os prazos mínimos de conservação 
e desde que não possuíssem valor administrativo ou histórico. 
Posteriormente e com a finalidade de se efetuar uma revisão global do regime jurídico 
dos arquivos, foi publicado o Decreto-Lei nº 447/88, de 10 de Dezembro, que revogou 
o então Decreto-Lei nº 29/72, de 24 de Janeiro, aprovando no seu Art. 4.º, que no 
prazo de um ano se viesse a proceder à reformulação das portarias existentes (as antes 
publicadas ao abrigo do Decreto-Lei nº 29/72, de 24 de Janeiro), nos termos do 
referido Decreto-Lei nº 447/88, de 10 de Dezembro. 
Antes ainda da publicação da Portaria, que fora prevista nos termos no Decreto-Lei nº 
447/88, de 10 de Dezembro, veio a verificar-se a publicação do Decreto-Lei nº 121/92, 
de 2 de Julho, que estabeleceu os princípios de gestão de documentos relativos a 
recursos humanos, financeiros e patrimoniais dos serviços da Administração Pública.  
A esperada reformulação das portarias, como foi determinado pelo Decreto-Lei nº 
447/88, de 10 de Dezembro, veio a acontecer apenas com a publicação da Portaria nº 
412/2001, de 17 de Abril, a qual visa regulamentar os trabalhos arquivísticos de 
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avaliação, selecção e eliminação de documentos das autarquias locais, bem como, os 
procedimentos administrativos que lhe estão associados, tendo sido aprovado no seu 
Art. 1.º, o Regulamento Arquivístico para as Autarquias Locais, em anexo à presente 
Portaria, da qual faz parte integrante. 
Entretanto e passados mais de oito anos, veio a ser publicada uma última Portaria nº 
1253/2009, de 14 de Outubro, em face da necessidade de se proceder à alteração da 
Tabela de Seleção constante do Anexo nº 1 ao Regulamento Arquivístico para as 
Autarquias Locais, sendo este parte integrante da Portaria nº 412/2001, de 17 de Abril, 
o qual se encontra em vigor. 
Desde finais do século XX, que tem vindo a constatar-se, por parte de algumas 
entidades públicas, incluindo as autarquias locais, a preocupação de recorrerem aos 
trabalhos de intervenção arquivística dos seus arquivos e acervos documentais, 
nomeadamente procedendo a trabalhos de avaliação e seleção dos arquivos e 
repositórios documentais, com enquadramento na legislação então disponível e em 
vigor. Dessa forma, pode proceder-se à eliminação de informação acumulada, 
recorrendo-se, para o efeito, à concretização de autos de eliminação de informação, os 
quais tiveram efeitos significativos na libertação de espaço nos seus arquivos, bem 
como se obteve, com os trabalhos então iniciados, um maior conhecimento da 
informação existente, que agora se encontra conservada. 
A legislação atualmente publicada sobre esta matéria veio contribuir para uma maior 
autonomia na atuação dos profissionais de informação nos arquivos, mas também veio 
atribuir-lhes maiores responsabilidades (PEIXOTO, 2002: 98), sendo-lhes agora exigido 
disporem de preparação técnica e de capacidade de decisão durante a sua ação nos 
processos de avaliação da informação e de seleção documental, como refere António 
Maranhão Peixoto no seu artigo “Arquivos Municipais: Evolução e Afirmação” (2002: 
100-101, 103). 
O Instituto Português de Arquivos (IPA) veio a ser extinto em 1992, tendo a tutela de 
arquivos passado para o Arquivo Nacional/Torre do Tombo, o que originou críticas de 
arquivistas e historiadores, por se confundir o órgão coordenador da política 
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arquivística com o Arquivo Nacional. O Decreto-Lei nº 42/96, de 7 de Maio, criou o 
Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, que substituiu o Arquivo 
Nacional/Torre do Tombo, passando aquele a ser o órgão responsável pela 
coordenação da política arquivística nacional. Com a nova lei orgânica, foi criada a 
Divisão de Arquivos Intermédios, que tem como objetivo “coordenar a política de 
avaliação e selecção de documentos, particularmente os da Administração Pública” 
(PATRÍCIO, 2011: 63). No âmbito de este órgão, foram publicadas obras como, o 
Manual de Gestão de Documentos de Arquivo, em 1998, e Avaliação de Documentação 
Acumulada, em 1999. Foi conferido ao IAN/TT a competência de “apoiar as autarquias 
no planeamento e construção da rede de arquivos municipais” (PATRÍCIO, 2011: 64). A 
extinção do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo e a criação da DGARQ – 
Direcção-Geral de Arquivos, com a consequente autonomização do Arquivo Nacional 
da Torre do Tombo, não trouxe substanciais alterações quanto à avaliação e aquisição, 
mas reforça a importância da DGARQ na promoção dos arquivos enquanto 





4. Estudos de caso: Avaliação Documental em Três Câmaras 
Municipais 
No presente capítulo, pretende-se fazer uma comparação através de estudos de caso 
de exemplos ocorridos de avaliação da informação acumulada em outras Câmaras 
Municipais, nas quais foram efetuados relatórios pelos arquivistas intervenientes, que 
dão conta das dificuldades encontradas ao longo dos respetivos processos. Estes 
relatórios inteiram da situação dos arquivos municipais envolvidos, do que se poderia 
fazer para melhorar as condições de trabalho e, também, a transmissão de 
informações úteis a demais arquivistas que tenham de se ver a braços com semelhante 
missão. 
Aquando dos trabalhos de avaliação documental, quer individualmente, quer em 
equipa, pretende-se adquirir um maior conhecimento da forma como estruturaram as 
suas intervenções nos respetivos arquivos em estudo para proceder à avaliação de 
informação acumulada. Assim como também identificar as dificuldades com que se 
depararam face à situação em que os dos mesmos se encontravam e qual o 
entendimento que tiveram na definição e aplicação dos conceitos arquivísticos, que 
vieram a nortear a atuação dos seus trabalhos. 
De forma muito genérica, pretende-se conhecer um pouco o panorama atual dos 
arquivos municipais do nosso país, recorrendo para tal à leitura e ao estudo de três 
relatórios disponíveis, desenvolvidos sobre a temática da avaliação de informação 
acumulada, realizados sobre os Arquivos das Câmaras Municipais de Lisboa, Castelo 
Branco e Loures. 
 
4.1 Arquivo da Câmara Municipal de Lisboa 
Tendo como primeiro caso de estudo a avaliação de uma parte do acervo documental 
existente no depósito do Alto da Eira, pertencente à Câmara Municipal de Lisboa, 
realizada no período compreendido entre Junho de 2004 e Agosto de 2005, por um 
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grupo de trabalho constituído por 9 colaboradores do município (Ana Marçal, Aurora 
Santos, Bruno Castro Pereira, Carla Antunes, Irene Catarino, Juliana Ferreira, Maria 
Teresa Ramalho, Natália Antónia, Zita Escudeiro), os quais elaboraram um Relatório 
intercalar, que previa entre os objetivos da avaliação então empreendida a elaboração 
de relatórios finais, conhecidos por RADA (Relatório de Avaliação da Documentação 
Acumulada), e cujo documento denominaram de: A Avaliação Documental na Câmara 
Municipal de Lisboa: uma missão arquivística (MARÇAL, et al., 2005: 174). 
A atuação empreendida no depósito da Alto da Eira por aquela equipa insere-se num 
projeto mais vasto da Divisão de Gestão de Arquivos da Câmara Municipal de Lisboa, o 
qual é denominado de Projeto de avaliação de documentos acumulados no Arquivo 
Municipal de Lisboa. 
Atendendo à dimensão e aos meios humanos afetos, o depósito da Alto da Eira 
constitui o principal polo arquivístico do Arquivo do Município de Lisboa. 
O referido Relatório descreve a forma de atuação dos autores, bem como, refere que 
os trabalhos foram encetados ao abrigo da legislação então em vigor, a Portaria 
412/2001, de17 de Abril, com base nos princípios arquivísticos utilizados no Arquivo, 
associados à Teoria dos Valores, formulada por Schellenberg, os quais definem os 
conceitos de avaliação, seleção e eliminação que vieram a nortear a atuação dos seus 
trabalhos e a abordagem da equipa para a concretização da avaliação de informação 
acumulada, tendo sido especificamente a seguinte (MARÇAL, et al., 2005: 174-175): 
 a avaliação documental consistiu na "determinação do valor arquivístico de 
documentos ou arquivos, com vista à fixação do seu destino final: conservação 
permanente ou eliminação"; 
 a selecção é a "operação decorrente da avaliação e que consiste em separar os 
documentos de arquivo de conservação permanente documental daqueles que 
poderão ser objecto de eliminação"; 
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 a eliminação, por seu turno, sendo uma "operação decorrente da avaliação, 
consiste na destruição dos documentos que foram considerados sem valor 
arquivístico". 
A intervenção no depósito do Alto da Eira teve como um dos principais objetivos a 
redução a uma dimensão adequada do volume de documentação a conservar, 
considerando a grande dimensão de documentação acumulada, que se atingiu no 
depósito, sobrecarregado ainda com a transferência de documentação proveniente 
dos Paços do Concelho logo após o incêndio ocorrido em 1996. 
Foram formadas três equipas de dois elementos cada, que procederam à avaliação de 
4.140,05 metros lineares de documentação, pertencentes ao período cronológico 
compreendido entre 1910 e 2002 (MARÇAL, et al., 2005: 186): 
A metodologia seguida acabou por ser a numeração sequencial das 40.617 unidades 
de instalação existentes, por se entender ser a mais adequada à situação encontrada, 
dado constatar-se que a documentação produzida por um mesmo serviço se 
encontrava dispersa por várias salas e pisos diferentes (MARÇAL, et al., 2005: 186). 
As unidades de instalação existentes no depósito eram maioritariamente constituídas 
por pastas, não sendo menosprezável a quantidade de livros e caixas, enquanto as 
capilhas, os maços, os envelopes e os caixotes têm uma presença mais residual. 
A equipa realizou um diagnóstico preliminar com o objetivo de analisar o universo com 
o qual se deparou, para tomar conhecimento das condições dos depósitos, da própria 
documentação, do âmbito cronológico que comportava, quais os serviços produtores e 
a dimensão global das unidades de instalação, que permitiu definir a base do projeto 
de avaliação nas seguintes etapas metodológicas (MARÇAL, et al., 2005: 182-186): 
1) Identificação e numeração das unidades de instalação; 
2) Elaboração de estudos orgânico-funcionais dos serviços produtores; 
3) Levantamento e descrição das séries documentais; 
4) Identificação das séries a conservar e a eliminar; 
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5) Elaboração de Autos de Eliminação; 
6) Preenchimento de Guias de Remessa; 
7) Elaboração de Relatórios de Avaliação Documental por Direcção Municipal. 
 
No final dos trabalhos, acabaram propostos 2.201,27 metros lineares de 
documentação a conservar e 1.938,78 metros lineares de documentação a eliminar, 
enquanto, relativamente a unidades de instalação equivale a 19.942 unidades a 
conservar e 20.665 unidades a eliminar (MARÇAL, et al., 2005: 191-192). 
Por último, e em síntese, os autores referiram a título de conclusão, que se deveria ir 
ao encontro da moderna teoria arquivística, situando a avaliação dentro do ciclo de 
vida dos documentos e colocar o arquivista no início da cadeia de produção 
documental (MARÇAL, et al., 2005: 194-195). 
 
4.2 Arquivo da Câmara Municipal de Loures 
O segundo caso, refere-se ao Relatório de Estágio, realizado em 2012, por Rosa Gentil 
dos Reis de Melo Andrade, sobre o Sistema de Informação do Arquivo Municipal de 
Loures, no âmbito de Mestrado em Ciências da Documentação e Informação da FLUL 
(ANDRADE, 2012: 1). 
Segundo a autora, o objetivo do Relatório foi “descrever a analisar as actividades 
desenvolvidas durante o estágio curricular efectuado no Arquivo Municipal de Loures, 
no período compreendido entre os dias de 22 de Fevereiro e 30 de Março de 2012, 
com a duração de cento de vinte horas” (ANDRADE, 2012: II). 
O estágio proporcionou à autora confrontar os seus conhecimentos teóricos com os 
conhecimentos práticos adquiridos durante a fase de aprendizagem e tendo como 
objetivo de estudo o Sistema de Informação do Arquivo Municipal de Loures, sendo o 
Relatório composto por seis grandes capítulos, dos quais serão abordadas aqui apenas 
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três: o 3º, o 5º, e o 6.º, a seguir referidos (O Arquivo Municipal de Loures ; Avaliação de 
Documentos de Arquivo;  Conclusão) (ANDRADE, 2012: 1-2): 
 
O Arquivo do Município de Loures 
O Arquivo encontra-se instalado num edifício moderno desde 2009, construído 
especificamente para o efeito, depois de o mesmo ter passado ao longo do século XX 
por várias transferências físicas, entre depósitos temporários inadequados ou 
instalações provisórias precárias (ANDRADE, 2012: 15-21). 
Em 2011, com a reestruturação da macroestrutura do Município de Loures, a Divisão 
do Arquivo Municipal passou a denominar-se Divisão de Gestão do Arquivo Municipal 
na dependência do Departamento de Gestão Administrativa e Informação Municipal 
(ANDRADE, 2012: 19). 
As instalações físicas encontram-se atualmente adaptadas às exigências da arquivística 
moderna, dispondo o edifício de cinco pisos (dois acima da superfície e três 
subterrâneos) com capacidade para albergar 15.000 metros lineares de 
documentação, distribuídos por oito depósitos independentes (ANDRADE, 2012: 18). 
No piso 0 (zero) do edifício funciona o atendimento ao público, dispondo também de 
uma sala de leitura e de um espaço para exposições (ANDRADE, 2012: 19). 
Estavam afetos ao Arquivo Municipal 27 colaboradores, sendo 15 permanentes e 12 
temporários (ANDRADE, 2012: 22). 
O Arquivo é constituído por dezenas de fundos arquivísticos, os quais para além da 
documentação administrativa do Município, maioritariamente dos séculos XIX e XX, o 
mais antigo do século XVI (ANDRADE, 2012: 24), contempla ainda documentação de 
Associações Sociais e de Famílias do concelho de Loures, sendo os fundos arquivísticos 
destes últimos de maior antiguidade, com documentação que reporta ao ano de 1644 
(ANDRADE, 2012: 24-26). 
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Avaliação de Documentos de Arquivo 
O processo de avaliação documental seguido pelo Arquivo Municipal de Loures foi 
realizado segundo os princípios do valor arquivístico e/ou histórico dos documentos, 
tendo-se seguido a legislação atual, a Portaria 412/2001, de 17 de Abril, com as 
alterações introduzidas pela Portaria nº 1253/2009, de 14 de Outubro, que se 
encontravam em vigor à data dos procedimentos arquivísticos encetados (ANDRADE, 
2012: 28-29). 
Os trabalhos de avaliação foram realizados aquando da ocupação do novo edifício do 
Arquivo Municipal, tendo sido efetuada ainda nos anteriores espaços ocupados onde 
funcionaram como arquivos correntes, tendo passado apenas para os arquivos 
intermédio e definitivo do Município a documentação de natureza administrativa e 
histórica a ser conservada (ANDRADE, 2012: 15). 
Como método de avaliação documental, foram seguidos os princípios gerais 
defendidos por SCHELLENBERG, que definiu os dois indicadores fundamentais na 
avaliação: o valor primário e valor secundário dos documentos, e este último analisado 
ainda segundo dois aspetos: o probatório e o informativo e suas respetivas 
características, como os critérios técnico-científicos deste último: unicidade, forma e 
importância (ANDRADE, 2012: 87). 
Na fase atual, a avaliação documental está ser efetuada segundo solicitação formal dos 
organismos produtores de informação ao Arquivo, o qual organiza o envio de uma 
equipa de avaliação ao local para uma primeira avaliação, efetuada de acordo com a 
legislação em vigor (Portaria 412/2001 de 17 de Abril – Regulamento Arquivístico para 
as Autarquias Locais com as alterações introduzidas pela Portaria nº 1253/2009, de 14 
de Outubro), que regula a avaliação, a seleção e a eliminação de documentos, com 
especial respeito pela Tabela de Seleção ou, se necessário, com consulta ao IAN/TT – 
Instituto Arquivo Nacional/Torre do Tombo (DGLAB), de acordo com o ponto 5 do 
Artigo 6º daquela Portaria (ANDRADE, 2012: 96-97). 
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Dos documentos a eliminar, é efetuado o levantamento das séries documentais 
mediante preenchimento em duplicado das Folhas de Recolha de Dados (FRD), ficando 
o original fica no Arquivo e sendo o duplicado remetido ao Arquivo Distrital ou 
Nacional, no caso do distrito de Lisboa) auscultando-se o Serviço produtor se concorda 
com a proposta de eliminação (ANDRADE, 2012: 98-99). 
Obtida a concordância do Serviço produtor, a proposta é levada a aprovação do 
responsável pela Divisão do Arquivo Municipal, que, previamente à eliminação da 
documentação, submete a mesma à aprovação do Executivo Camarário (ANDRADE, 
2012: 99). 
Em síntese, a autora referiu, a título de conclusão final, que o Arquivo se encontrava a 
melhorar o seu funcionamento quanto à pesquisa e recuperação de informação, bem 
como que deveria encaminhar-se para agregar a utilização digital numa única Base de 
Dados, concebida para responder às exigências das normas arquivísticas, enumerando 
as mesmas tais como a ISAG (G), ISAAR (CPF), ISDF e ISDIAH e com intervenção dos 
profissionais do Arquivo em todas as fases do documento (ANDRADE, 2012: 104). 
 
4.3 Arquivo da Câmara Municipal de Castelo Branco 
O terceiro caso refere-se à dissertação de mestrado de Deolinda Pereira, realizada em 
2015, sobre uma Proposta de Tratamento Documental do Arquivo Municipal de Castelo 
Branco para obtenção do Grau de Mestre em Ciências Documentais do Mestrado da 
Universidade da Beira Interior (PEREIRA, 2015). 
Segundo a autora, o Arquivo do Município de Castelo Branco reunia, à data do 
trabalho de dissertação, 
uma vasta documentação de natureza administrativa e histórica proveniente dos 
diferentes serviços municipais. As reestruturações dos serviços, a falta de meios 
humanos e técnicos contribuíram para uma significativa acumulação de massas 
documentais desprovidas de valor administrativo ou histórico. (PEREIRA, 2015: V) 
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O cenário descrito é, ainda hoje, muito comum à situação paradigmática em que se 
encontram muitos Arquivos Municipais. 
No caso particular do Arquivo do Município de Castelo Branco, dispunha àquela data 
de uma única série documental tratada, que era referente a processos de obras 
particulares, a qual se encontrava inventariada e consultável (PEREIRA, 2015: V). 
A Câmara Municipal de Castelo Branco recorreu ao PARAM (Programa de Apoio à Rede 
de Arquivos Municipais) para requalificar um edifício de grande valor patrimonial e 
poder vir a albergar o acervo documental do Município (PEREIRA, 2015: 2). 
O projeto visou as obras de requalificação do edifício, a aquisição de equipamento, a 
preservação e o controlo ambiental do edifício, o equipamento informático para a 
gestão documental e os equipamentos de digitalização documental, tendo entrado em 
funcionamento em Janeiro de 2015 (PEREIRA, 2015: 2, 52). 
A autora propôs a criação de um grupo de trabalho alargado com elementos de cada 
uma das áreas funcionais do Município, para se proceder à avaliação documental das 
massas documentais existentes e dos documentos mais recentes que, de forma 
dinâmica, passarão a ser enviados atempadamente para o Arquivo (PEREIRA, 2015: 
61). 
Cada departamento municipal passaria a dispor de um elemento coordenador, que 
supervisionaria a elaboração de Guias de Remessa de documentos a transferir para o 
Arquivo e das (FRD) Folhas de Recolha de Dados para os Autos de Eliminação (PEREIRA, 
2015: 61). 
A concluir, a autora referia àquela data que “face ao aumento das massas documentais 
acumuladas e perante a inviabilidade de conservar toda a documentação produzida, 
torna-se inadiável decidir sobre o seu destino final” (PEREIRA, 2015: 62). 
Chamava ainda a atenção para a grande variedade de documentos de elevado valor 
histórico do acervo da autarquia, que permaneciam dispersos por vários edifícios 
(quartel dos bombeiros, antigo quartel militar, estaleiros e praça municipal) sujeitos ao 
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abandono, a infestações e a grandes oscilações de temperatura, tendo o 
acondicionamento inadequado levado a perdas de fundos documentais municipais, 
nomeadamente o da Administração do Concelho (PEREIRA, 2015: 62). 
Refere ainda que o arquivista se converteu num profissional da informação e que 
deveria passar a intervir ativamente na origem dos processos documentais e não 





5. Instituição de Acolhimento 
A instituição de acolhimento para a realização do Estágio Curricular foi a Câmara 
Municipal do Cartaxo. A escolha desta instituição deveu-se à opção antes tomada pelo 
estudo da área da arquivística e ao facto de o Município não ter o seu acervo 
documental devidamente tratado, encontrando-se o mesmo em situação de depósito 
e apresentando excessivo volume de informação acumulada, sendo uma oportunidade 
para, como arquivista, adquirir experiência especificamente na ação de avaliação 
documental. 
 
5.1 Breve Enquadramento Histórico da Câmara Municipal do Cartaxo 
Do ponto de vista histórico, podemos referir-nos à Câmara Municipal do Cartaxo 
enquanto órgão da Administração Local, responsável pela unidade administrativa de 
um território, com uma identidade geográfica e uma realidade socioeconómica 
própria. No entanto, podemos também referir-nos à identidade de uma terra que tem 
origens mais antigas do que aquelas por que ficou conhecido o lugar do Cartaxo2. 
O nome do Cartaxo aparece documentado desde a Baixa Idade Média:  
terra já tão antiga, mas pouco consciente da sua antiguidade e fervorosamente 
pragmática e materialista, no que tem de bom, e de mau (LEAL, 2015: 5) […] A primeira 
referência documental que se conhece e que fala do Cartaxo é da época de D. Sancho 
II. Portugal estava então em pleno processo de Reconquista” (LEAL, 2015: 10). O 
Cartaxo era então vila antiga, tendo recebido forais de D. Dinis em 1312, D. João II em 
1487 e de D. Manuel em 1496 (LEAL, 2015: 6). 
A História do Cartaxo é geralmente contada desde o Foral de D. Dinis, mas o seu 
povoamento e a origem do seu nome remontam a tempos muito mais antigos. Pese a 
persistência da lenda, que atribui o nome do Cartaxo à Rainha Santa, Isabel de Aragão, 
                                                            
2 Disponível on-line em: https://www.cm-cartaxo.pt/Ser/Turismo/Concelho/Paginas/Resenha.aspx Consultado em 
21 de Abril de 2020. 
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a hipótese sobre a sua origem toponímica foi adiantada pela filóloga Delmira Maçãs, 
que remete para as palavras “Cartro Chãao”, um topónimo já desde o tempo de 
fenícios e cartagineses que sofreu adulteração ao longo de séculos, significando 
“Castra Chãana”, terra não muralhada, tendo evoluído para Cartachana, e ainda 
Cartachão, e posteriormente Cartacho, com ch, tal como era escrito pelas gerações 
anteriores. Acrescenta que, por sua vez, Batalha Gouveia, num artigo do jornal O 
Correio do Ribatejo, faz a derivação do nome Cartaxo duma raiz ibérica, por sua vez 
relacionada com o sumério, ao ter entrado este na área linguística semítica. Assim, 
Cartaxo teria por equivalente onomástico Cartago (LEAL, 2015: 12-13). Todavia, esta 
hipótese não é sustentável, quer histórica, quer linguisticamente. 
O Cartaxo é terra de origem regalenga, como tantas outras no país, e que acompanhou 
sempre o evoluir da História do Ribatejo (LEAL, 2015: 9). Teve desenvolvimento 
marcante desde meados do século XIX, entrado pelo século XX como uma vila próspera 
e, muitas vezes, elogiada como sendo uma grande vila do país. O Município do Cartaxo 
foi criado pelo alvará do então príncipe regente D. João, futuro rei D. João VI, assinado 
no Palácio do Rio de Janeiro, a 10 de Dezembro de 1815 (LEAL, 2015: 28). 
O território municipal de cerca de 158 km2 foi desanexado do imenso concelho de 
Santarém, que, na época tinha territórios nas duas margens do rio Tejo. O primeiro 
edifício construído especialmente para a instalação da Câmara Municipal é ainda hoje 
existente e situa-se no ainda denominado Largo do Pelourinho, no coração do centro 
histórico do Cartaxo, a cerca de 50 m da igreja matriz. Este pequeno edifício, que se 
evidencia pela sua torre sineira, foi substituído logo em 1869, quando se inaugurou um 
grande edifício para Câmara Municipal em terrenos pertencentes à então cerca do 
extinto Convento do Espírito Santo (OFM) 3. 
O desenvolvimento da vila ao longo do século XIX e XX viria a ser em volta da antiga 
cerca do Convento extinto, que apresentava aproximadamente um quilómetro de 
perímetro. Um ano após comemorar o seu centenário, este enorme edifício, que além 
de Câmara Municipal, albergava o Tribunal, Repartição de Finanças, salas de aula e a 
                                                            
3 Disponível on-line em: https://pt.wikipedia.org/wiki/Cartaxo Consultado em 16 de setembro de 2019. 
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cadeia comarcã, sofre um violento incêndio em 4 de Dezembro de 1970, perdendo-se 
quase todo o seu recheio, incluindo grande parte do seu acervo arquivístico (ARAÚJO, 
1986). 
Entre 1970 e 1982, a Câmara Municipal passou a funcionar na Rua Batalhoz, na antiga 
casa do “Cunha 13”, nome por que ficara conhecido um abastado comerciante e 
proprietário local, tendo antes da Câmara Municipal funcionado naquele edifício o 
extinto Grémio do Comércio local. Tratava-se de um notável edifício de habitação de 
finais do século XIX, situado na principal artéria comercial, a referida Rua Batalhoz. 
Na década de 70 do século XX, por consulta pública e votação, venceu a opção de se 
construir um novo edifício para a Câmara Municipal, em vez de se restaurar o antigo. O 
projeto de arquitetura foi atribuído ao arquiteto João Simões, que bem conhecia o 
Cartaxo, por na década de 40 do século XX lhe ter sido atribuído pelo Estado a 
realização do plano de ordenamento municipal, tendo projetado e realizado na então 
vila do Cartaxo edifícios públicos, como o Mercado Municipal e edifícios particulares 
destinados à habitação. 
Ao longo da História da Câmara Municipal do Cartaxo, várias Presidentes da Câmara 
Municipal ficaram notabilizados pelos significativos avanços dados com a melhoria das 
condições de vida na então vila do Cartaxo e subsequentemente do concelho. 
Das obras tidas como mais determinantes, temos, na década de 70 do século XIX, a do 
Presidente Dr. Manuel Gomes da Silva que realizou melhoramentos nas ruas da vila e 
caminhos municipais do Concelho e deu início ao abastecimento público de água. Em 
1876, inaugurou-se o Cemitério Municipal do Cartaxo, que representou à época uma 
importante realização, quer pela dimensão, quer pelas condições que apresentava.  
Na década de 20 do século XX, sob a égide de Júlio Augusto Marques, rasgaram-se as 
primeiras avenidas, as quais apresentam cerca de 20 metros de largura. Em 1928, 
surge a eletricidade, com a construção da Central Eléctrica, inicialmente apenas com 
distribuição para alguns edifícios públicos e ruas principais. Na década de 30, com o 
Presidente Dr. Sebastião Tavares de Matos, seguiram-se: em 1935, a água canalizada 
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para os fontanários públicos e o início da distribuição domiciliária; em 1936, a criação 
do Corpo de Bombeiros Municipais, e no final da década de 30, a construção dos 
relvados e a arborização do Jardim Público. Em 1948, foi inaugurado o Mercado 
Municipal do Cartaxo, cujo projeto foi atribuído ao já referido arquiteto João Simões. 
Em 1956, com Firmino Ribeiro da Costa, foi inaugurada a Biblioteca Marcelino 
Mesquita (uma das primeiras bibliotecas municipais na região de Santarém). Na 
década de 60, com o Presidente Eng. João Castro Reis, teve lugar a inauguração de 
várias novas escolas primárias no concelho. Em 1979, com o Dr. Renato Campos, a 
construção da Escola Secundária, em 1982 a inauguração do atual edifício da Câmara 
Municipal e, em 1993, a inauguração do Complexo desportivo e Cultural da Quinta das 
Pratas. Em 1995, com o Dr. Conde Rodrigues, houve a elevação do Cartaxo à categoria 
de cidade e durante o seu mandato deu-se o lançamento do projeto do Centro 
Cultural. Em 2005, com o Dr. Paulo Caldas, foi inaugurado o Centro Cultural do 
Cartaxo. Em 2017, com o Dr. Pedro Ribeiro, foi requalificado o campo da feira, seguido 
de beneficiação das ruas do centro histórico do Cartaxo. 
 
5.2 Estrutura Orgânico-funcional da Câmara Municipal do Cartaxo 
Uma Câmara Municipal compreende, do ponto de vista da sua estrutura orgânico-
funcional, várias divisões fundamentais. O Executivo da Câmara, que compreende a 
Presidência e a vereação, a Assembleia Municipal, e a estrutura dos diversos serviços, 
dividido por áreas de competência e atuação. Na Câmara Municipal do Cartaxo, os 
órgãos políticos são a Assembleia Municipal e o Executivo Camarário, composto por 
sete membros, um presidente, um vice-presidente, e cinco vereadores, sendo que, na 
atualidade, estão três dos quais sem pelouros atribuídos. A Assembleia Municipal é o 
órgão deliberativo do Município, constituída por 27 elementos, dos quais 6 são 
presidentes de Juntas de Freguesia e os restantes são eleitos diretamente pelos 




Os serviços e os respetivos funcionários do quadro de pessoal da Câmara dependem 
de uma estrutura que, a nível legal, é definida nos Códigos Administrativos do país. 
Pelo Despacho nº 555/2014, o Presidente da Câmara Municipal do Cartaxo tornou 
público a criação de 7 unidades orgânicas flexíveis, com designação e respetivas 
competências/atribuições, bem como, o Regulamento da Organização dos Serviços 
Municipais e Organograma, deliberado em sessão da Assembleia Municipal de 19 de 
Dezembro de 2012, sob proposta do Vice-Presidente nos termos do nº 3 do artigo 57º 
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, aprovado em reunião do Executivo de 30 de 
Dezembro de 2013, conforme disposto no n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 49/2012, de 
29 de Agosto, como do artigo 7.º do Decreto- -Lei n.º 305/2009, de 23 de Outubro4. 
A organização administrativa, funcional e política da Câmara Municipal do Cartaxo, 
assenta num organograma, que apresenta como primeiro órgão responsável a Câmara 
Municipal. A Câmara Municipal Cartaxo é apoiada por dois órgãos de staff da 
dependência hierárquica do Presidente da Câmara, os quais são: 
 Serviço Municipal de Proteção Civil; 
 Serviço Veterinário Municipal. 
Existem, também, cinco Divisões Administrativas na dependência hierárquica direta do 
Presidente da Câmara e de três Vereadores a quem foram atribuídos pelouros, que 
asseguram o acompanhamento das diversas áreas de intervenção municipais, 
pertencentes àquelas Divisões e que são especificamente atribuídas quer ao 
Presidente, quer aos três referidos Vereadores: 
 Divisão de Administração Geral e Recursos Humanos: 
o Gestão de Recursos Humanos; 
o Informática; 
o Apoio Jurídico; 
o Expediente e Arquivo; 
o Apoio Geral; 
o Fiscalização; 
o Atendimento ao Cidadão; 
                                                            
4 MUNICÍPIO DO CARTAXO, Despacho n.º 555/2014; Diário da República, 2.ª série. N.º 7 (10 jan. 2014) 921-922. 
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 Divisão de Gestão Financeira: 
o Sub-divisão de Controlo e Gestão; 




 Divisão de Planeamento e Administração Urbanística: 
o Apoio Técnico Administrativo; 
o Administração e Ordenamento; 
o Planeamento Urbanístico; 
 Divisão de Ambiente, Obras e Equipamentos Municipais: 
o Apoio técnico Administrativo; 
o Obras e Equipamentos Municipais; 
o Água e Saneamento; 
o Higiene, Segurança e Saúde no Trabalho; 
o Recolha de Resíduos e Limpeza Urbana; 
o Gestão e Manutenção de Espaços Verdes; 
 Divisão de Desenvolvimento Económico e Social: 
o Desenvolvimento Económico e Empreendedorismo; 
o Educação e Juventude; 
o Cultura; 
o Acção Social e Saúde; 
o Desporto5. 
Das sete unidades orgânicas criadas, que são dois Serviços e cinco Divisões, a Divisão 
de Administração Geral e Recursos Humanos (art.º 18 do Despacho nº 555/2014) 
integra sete áreas de atividade, entre as quais a área do Expediente e Arquivo (alínea f) 
do art.º 18 do Despacho nº 555/2014), que tem como missão “proceder ao tratamento 
de toda a correspondência e acompanhar a implementação de um sistema de gestão 
documental” 6. 
                                                            
5 Disponível on-line em: https://www.cm-cartaxo.pt/Mun/CMunicipal/Comp/Paginas/default.aspx Consultado a 21 
Abril 2020. 
6 PORTUGAL. Leis, decretos, etc. MUNICÍPIO DO CARTAXO - Despacho n.º 555/2014; Diário da República, 2.ª série. 
Nº 7 (10 jan. 2014) 925. 
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À área de Expediente e Arquivo estão delegadas as seguintes competências, conforme 
o ponto 7 do Art. nº 18 do Despacho nº 555/2014 do Município do Cartaxo, publicado 
em Diário da República, 2.ª série. Nº 7 (10 jan. 2014): 
a) Colaborar na implementação de um sistema de gestão documental, 
nomeadamente através do apoio à elaboração e manutenção de fluxos de 
informação; 
b) Apoiar a supervisão do sistema de gestão documental; 
c) Garantir a circulação de documentos entre serviços; 
d) Manter em ordem o registo e distribuição de correspondência; 
e) Assegurar o registo e o encaminhamento da correspondência do município, 
através da receção, classificação, distribuição e expedição de correspondência, 
requerimentos, informações internas, faxes e outros documentos; 
f) Colaborar no planeamento, organização, tratamento e arquivo de informação e 
documentação, através do apoio à organização de um sistema de arquivo geral; 
g) Certificar os factos e atos que constem dos arquivos municipais e que não 
sejam de caráter confidencial ou reservado; 
h) Manter o arquivo geral organizado de acordo com a classificação documental; 
i) Organizar os processos sobre assuntos específicos, conforme solicitação de 
outros serviços ou órgãos autárquicos; 
j) Assegurar a conservação dos documentos em condições que garantam a sua 
integridade e segurança, mantendo o arquivo em boas condições de higiene e 
operacionalidade; 




l) Exercer as demais funções que lhe forem superiormente determinadas, dentro 
das suas atribuições, ou as que resultem de lei ou regulamento”7. 
À área da Cultura, que está integrada na Divisão de Desenvolvimento Económico e 
Social, estão delegadas as seguintes competências, conforme as alíneas n) e o) do 
ponto 4 do Art. n.º 22 do Despacho n.º 555/2014 do Município do Cartaxo, publicado 
em Diário da República, 2.ª série — N.º 7 — 10 de Janeiro de 2014: 
“n) Inventariar, classificar e executar ações de conservação e defesa do património 
cultural, e gerir o arquivo histórico do Concelho; 
o) Identificar os fundos arquivísticos públicos ou privados, quaisquer que sejam os seus 
suportes, com interesse histórico para o município, e encorajar e promover a sua 
transferência para o Arquivo Municipal”8. 
 
Figura N.º 1 – Organograma da Câmara Municipal do Cartaxo 
Fonte: Câmara Municipal do Cartaxo Disponível on-line em: https://www.cm-
cartaxo.pt/Gerir/Servi%C3%A7osMunicipais/RecursosHumanos/Documents/2014-
Organograma.pdf Consultado em 27 de Julho de 2020. 
                                                            
7 PORTUGAL. Leis, decretos, etc. MUNICÍPIO DO CARTAXO, Despacho n.º 555/2014; Diário da República. 2.ª série, 
Nº 7 (10 jan. 2014) 926-927. 
8 IDEM – Ibidem. p. 932. 
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6. A Avaliação da informação acumulada: 1970-2015: Resultados 
O resultado da Avaliação Arquivística efetuada à documentação acumulada da Câmara 
Municipal do Cartaxo, localizada no depósito do edifício dos Paços do Concelho, no 
âmbito do Estágio Curricular, tratado no presente Relatório, encontra-se refletido na 
Tabela de Avaliação e Seleção, que consta do Anexo I (das unidades a conservar) e do 
Anexo II (das unidades a eliminar), encontrando-se as unidades de instalação 
avaliadas, identificadas com os respetivos Números (Nºs) de Referência, como previsto 
na legislação aplicável.  
As unidades destinadas a “Conservar” irão necessitar de um posterior e adequado 
tratamento arquivístico. Quanto às unidades destinadas a “Eliminar”, os seus N.ºs de 
Referência encontram-se agregados numa listagem, que é parte integrante do Auto de 
Eliminação Nº 1, apresentado ao Município e que consta do ANEX0 IV do presente 
Relatório. 
O quadro seguinte reflete de forna sintética as quantidades de unidades de instalação, 
que foram alvo da avaliação documental, sendo apresentado por áreas orgânico-
funcionais da instituição e o apuramento dos correspondentes totais (quantidade de 
unidades de instalação e de ml, metragem em metros lineares de prateleiras 




Tabela nº 1 – Síntese dos resultados 
 
 
Fonte: Elaboração do autor. 
 
Com base na informação do Quadro Síntese anterior, foram elaboradas a seguir 
tabelas específicas para cálculo de resultados, referentes quer às quantidades totais 
das unidades de instalação avaliadas, quer às quantidades de unidades de instalação 
por áreas orgânico-funcionais, e também dos correspondentes ml (metros lineares) 
ocupados pelas unidades de instalação, tanto das destinadas a CONSERVAR, como as a 
ELIMINAR, obtendo-se as correspondentes representações sob a forma de gráfico. 
As unidades de instalação avaliadas (as U.I. destinadas a Conservar somadas às U.I. 
destinadas a Eliminar) representam um total de 1.197 unidades, referentes a vinte e 
três (23) das áreas orgânico-funcionais do município, com a seguinte distribuição por 
quantidades de unidades de instalação avaliadas, das quais para efeitos de 
representação gráfica se optou, por razões práticas, por representar apenas as treze 
áreas mais expressivas:  
  
Tabela nº 2 – Número Total de Unidades Avaliadas (a Conservar e a Eliminar)
Fonte: Elaboração do autor.
 
Em termos absolutos, as quantidades d
Conservar são 478, e a Eliminar são 
Gráfico nº 1- Número Total de Unidades Avaliadas (a Conservar e a Eliminar)
Fonte: Elaboração do autor.
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Em termos relativos, as quantidades
e a Eliminar são de 40 e 60% respetivamente, como se representa no Gráfico nº 2:
Gráfico nº 2 - Números percentuais de Unidades Avaliadas (a Conservar e a Eliminar)
Fonte: Elaboração do autor.
 
Em termos absolutos, as quantidades 
instalação destinadas a Conservar 
seguir: 
Gráfico nº 3- Totais de ml das Unidades a Conservar e a Eliminar.
Elaboração do autor.
Totais percentuais de Unidades
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 de unidades de instalação destinadas a Conservar 
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Em termos relativos as quantidades de 
destinadas a Conservar e a Eliminar são as
Gráfico Nº 4 - Número percentual em ml das Unidades a Conservar e a Eliminar
Fonte: Elaboração do autor.
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As unidades de Instalação avaliadas (
destinadas eliminar), representam 
três (23) das áreas orgânico
decrescente:  
Tabela nº 3 - Número de Unidades Avaliadas por Áreas Orgânico
Fonte: Elaboração do autor.
O gráfico a seguir indica-nos em
unidades das 13 áreas orgân
restantes agrupadas: 
Gráfico nº 5 - Número de Unidades Totais Avaliadas por Áreas Orgânico
Elaboração do autor. 
Contabilidade
Tesouraria














Planos Municipais Ordem Território
Aferições
Apoio ao Munícipe



























as UI destinadas conservar, adicionadas das UI 
um total de 1.197 unidades, referentes




 valores percentuais, a importância por n







































Total de unidades: valores percentuais
81 







Das unidades de instalação avaliadas
de 478 unidades, relativas a vinte (20) das 
distribuição por ordem decrescente
Tabela nº 4 – Número de Unidades a Conservar por Áreas Orgânico
Fonte: Elaboração do autor.
O gráfico a seguir indica-nos em 
de instalação das 13 áreas orgânico
restantes agrupadas: 
Gráfico nº 6 - Número de Unidades a Conservar por Áreas Orgânico
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Unidades a CONSERVAR (valores percentuais)
, as destinadas a Conservar representam um total 





percentagens, a importância por número de unidades



















































Das unidades de instalação avaliadas
de 719 unidades, relativas a vinte e três (23) das 
distribuição, por ordem decrescente
Tabela nº 5 - Número de Unidades a 
Fonte: Elaboração do autor.
O gráfico a seguir indica-nos em 
das 13 áreas orgânico-funcionais representadas:
Gráfico nº 7 - Número de Unidades a Eliminar por Áreas Orgânico
Fonte: Elaboração do autor.
Contabilidade
Tesouraria














Inexis. Refª Port 412/2001
Planos Municipais Ordem Território
Apoio ao Munícipe



















Unidades a ELIMINAR (valores percentuais)
, as destinadas a ELIMINAR representam um total 
orgânico-funcionais, com a seguinte 
: 
Eliminar por Áreas Orgânico-Funcionais
 
 



















































As unidades de Instalação avaliadas (
representam um total de 107,19 ml
orgânico-funcionais, com a seguinte distribuição, 
Tabela nº 6 - Total de ml de Unidades Avaliadas (a Conservar e a Eliminar)
Fonte: Elaboração do autor.
O gráfico a seguir indica-nos em 
de ml (metros lineares) das 13 áreas orgânico
conjunto das 10 restantes agrupadas:
Gráfico nº 8 -Totais de ml de Unidades Avaliadas por Á
Fonte: Elaboração do autor.
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Das unidades de instalação avaliadas, as 
de 41,94 ml (metros lineares)
seguinte distribuição por ordem decrescente
Tabela nº 7 – Total de ml de Unidades a Conservar por Áreas Orgânico
Fonte: Elaboração do autor.
O gráfico a seguir indica-nos em 
lineares) das 13 áreas orgânico
restantes agrupadas: 
Gráfico nº 9 - Total de ml de Unidades a Conservar por Áreas Orgânico
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Das unidades de instalação avaliadas, as 
de 65,25 ml (metros lineares)
seguinte distribuição, por ordem decrescente
Tabela nº 8 - Total de ml de Unidades a Eliminar por Áreas Orgânico
Fonte: Elaboração do autor.
O gráfico a seguir indica-nos em 
de ml (metros lineares) das 13 áreas org
Gráfico nº 10- Total de ml de Unidades a Conservar por Áreas Orgânico
Fonte: Elaboração do autor.
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A avaliação documental empreendida na Câmara Municipal do Cartaxo, no âmbito do 
Estágio Curricular do Curso de Mestrado em Ciências da Documentação e Informação, 
realizado entre 21 de Janeiro e 15 de Março de 2019, ocorreu por um período de 
tempo considerado relativamente escasso face às necessidades de tratamento 
documental exigidas pela informação acumulada, o que apenas permitiu incidir a ação 
de avaliação para uma parte do acervo documental, existente no depósito localizado 
na cave do edifício sede dos Paços do Concelho. Tratando-se maioritariamente de 
documentação mais recente, corresponderá ao que classificamos, segundo a Teoria 
das Três Idades, sobretudo de fases corrente e intermédia (ainda que já integre 
documentação considerada de conservação definitiva), uma vez que as unidades de 
instalação avaliadas correspondiam, nas suas datas de acumulação, ao período entre 
1970 e 2015, à exceção de uma única unidade de instalação (Contencioso Fiscal), que 
incluía também documentos de data anterior (1961 e 1962). A existência de pouca 
documentação anterior a 1970 deve-se ao incêndio ocorrido no antigo edifício da 
Câmara Municipal nesse ano, havendo no entanto documentos anteriores a essa data 
e que sobreviveram ao evento. 
Da Avaliação Documental realizada, apuraram-se os seguintes resultados: um total de 
1.197 unidades de instalação a que correspondem 107,19 metros lineares, sendo que 
foram selecionadas 719 (60%) unidades de instalação para Eliminação, 
correspondentes a 65,25 (61%) metros lineares e 478 (40%) unidades de instalação 
para Conservação, correspondentes a 41,94 (39%) metros lineares. Um resultado 
interessante, mas que para uma leitura mais correta importa estender a avaliação à 
restante informação acumulada. 
As 1.197 unidades de Instalação avaliadas são referentes a vinte e três (23) áreas 
orgânico-funcionais do município, ou serviços produtores de informação, e verificou-se 
haver uma maior predominância de documentos relacionados com um pequeno 
conjunto de três áreas orgânico-funcionais, sendo estas as listadas a seguir: 
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 Referente à totalidade das unidades de instalação avaliadas: Contabilidade 
40%; Tesouraria 15% e Aquisições e Aprovisionamento 12%; 
 Referente às unidades de instalação destinadas a Conservar: Contabilidade 
35%, Câmara Municipal 17% e Expediente 13%; 
 Referente às unidades de instalação destinadas a Eliminar: Contabilidade 43%, 
Tesouraria 24% e Aquisições e Aprovisionamento 18%; 
 Referente à quantidade de metros lineares (ml) ocupados pela totalidade das 
unidades de instalação: Contabilidade 42%; Tesouraria 16% e Aquisições e 
Aprovisionamento 14%; 
 Referente à quantidade de metros lineares (ml) ocupados pelas unidades de 
instalação a Conservar: Contabilidade 40%, Câmara Municipal 17% e 
Expediente 12%; 
 Referente à quantidade de metros lineares (ml) ocupados pelas unidades de 
instalação a Eliminar: Contabilidade 42%, Tesouraria 25% e Aquisições e 
Aprovisionamento 20%; 
As dificuldades sentidas durante a realização do Estágio Curricular prenderam-se acima 
de tudo com a complexidade necessária para identificar a documentação. Isto ocorreu 
porque as unidades de instalação, que foram alvo de avaliação, de uma forma 
generalizada, não incluíam a descrição dos assuntos relativos à informação presente 
nos seus conteúdos, nem as datas extremas a que se remetiam (os quais deveriam 
estar expressamente assinalados, sem haver necessidade de abrir as mesmas para 
identificar os dados que foram registados na Tabela de Avaliação e Seleção), ou 
verificava-se haver mesmo situações em que os dados que indicavam no conteúdo não 
coincidirem com a informação contida no interior das unidades de instalação. Tais 
lacunas implicaram um esforço adicional na manipulação e consulta das unidades de 
instalação, sendo necessário dedicar muito tempo a esse aspeto, o que limitou 
consideravelmente a extensão do volume documental avaliado, e a velocidade a que 
ocorreu a análise do mesmo, tendo-se, no entanto, a preocupação de avaliar a 
documentação com precisão. 
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O contacto com o arquivo da instituição de acolhimento levou à possibilidade de um 
diagnóstico da sua realidade atual e da necessidade de intervenção especializada. A 
Câmara Municipal do Cartaxo não tem, no Quadro de Pessoal, funcionários afetos à 
atividade de Arquivo e gestão documental, não possuindo, assim, os recursos humanos 
necessários para iniciar a criação de um arquivo documental, cuja estrutura obedeça 
às exigências por parte das normas, que estabelecem as bases de um arquivo 
organizado. Segundo o Regulamento da Organização dos Serviços Municipais, na 
estrutura orgânico-funcional do Município, depende da Divisão de Administração Geral 
e Recursos Humanos, a qual teria uma Área de Expediente e Arquivo, a 
responsabilidade pela gestão documental. Por sua vez, a responsabilidade pelo 
Arquivo Histórico, segundo o mesmo Regulamento, é da dependência da Área da 
Cultura, a qual é uma subdivisão integrada na Divisão de Desenvolvimento Económico 
e Social, sendo que a documentação destinada a conservação definitiva, assim 
determinado esse destino final através da avaliação documental, constituiria assim o 
património arquivístico de um eventual Arquivo Histórico Municipal do Cartaxo. Aqui 
fica outro aspeto a sublinhar – uma não continuidade na gestão documental e de 
arquivo, quando deveria ser gerida desde a produção ao arquivo definitivo, na 
dependência da mesma unidade orgânica e dos mesmos profissionais, exceto 
naturalmente no âmbito dos serviços produtores. 
Para além da atividade desenvolvida durante o Estágio Curricular, não foi efetuada 
outra avaliação documental, o que significa que não houve uma proposta de Auto de 
Eliminação anterior, tendo sido esta elaborada durante o Estágio Curricular. Foi 
possível constatar que uma parte significativa da documentação produzida por esta 
instituição autárquica teria como destino final a eliminação, não existindo interesse na 
sua conservação definitiva, sendo que a outra parte, selecionada para conservação, 
findo o prazo de conservação administrativa, teria como destino o Arquivo Histórico 
Municipal. 
A avaliação documental, realizada no âmbito do Estágio Curricular, permitiu obter uma 
amostra da globalidade do acervo documental do Município. Isto permite adiantar 
com alguma segurança, que a concretização da avaliação sobre a totalidade do acervo 
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documental, supostamente mais de metade da documentação existente teria como 
destino final a eliminação. 
Seria necessário olhar para o acervo documental como um património a preservar, 
proporcionando condições de acesso à informação de forma organizada, podendo 
inclusivamente disponibilizar um serviço de referência arquivística, o que ainda não 
ocorre, uma vez que, apenas após a elaboração de um Quadro de Classificação, a 
localização dos documentos e sua subsequente consulta seria possível. Tal deveria 
abranger a totalidade da documentação existente, o que seria uma das vantagens de 
uma adequada política de salvaguarda do património, relativamente à documentação, 
resultante da atividade dos vários serviços produtores do Município do Cartaxo, e 
outra documentação eventualmente incorporada e proveniente de outras origens. 
Os serviços produtores de documentação da Câmara Municipal do Cartaxo não 
seguem os procedimentos adequados à organização de um arquivo, enviando a 
documentação para o depósito, sem conhecimento dos critérios que seriam esperados 
no âmbito arquivístico, tornando-se mais tarde difícil ou mesmo impossível localizar 
documentação da qual, entretanto, houve necessidade da sua consulta. A existência 
de guias de remessa de documentos emitidas pelos serviços produtores facilitaria a 
sua classificação e a avaliação. 
Quanto às vantagens de criação de um arquivo municipal, poder-se-iam considerar 
que são imensas. Seria evidente para os funcionários do município e seus serviços 
relacionados, como também, para utilizadores externos desde o cidadão comum, a 
investigadores, historiadores, académicos ou demais partes interessadas, que 
passariam a dispor do acesso à informação sob a responsabilidade do município. 
Pode imaginar-se que na cave do edifício sede dos Paços do Concelho, onde se 
encontra uma parte considerável da documentação, faria naturalmente sentido aí 
instalar o arquivo intermédio, facilitando a atividade contínua de gestão documental, 
dado que seria o local mais próximo e acessível dos diversos serviços produtores 
municipais. O volume de documentação, que seria eliminado após a avaliação 
documental da totalidade do fundo arquivístico do Município, teria dimensão para que 
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o espaço existente na cave do edifício sede dos Paços do Concelho seria 
eventualmente suficiente para albergar os documentos que não teriam atingido o 
prazo de conservação administrativa. Os documentos selecionados para conservação 
definitiva, após avaliação documental, e que constituiriam o arquivo definitivo, 
poderiam ser preservados num outro edifício municipal, constituindo assim o Arquivo 
Histórico Municipal do Cartaxo. Esta divisão do arquivo municipal em dois espaços 
físicos distintos seria natural, por serem fases de arquivo com diferentes naturezas e 
finalidades, conforme o tipo e interesse dos utilizadores, e uma menor frequência de 
utilização, e é uma divisão que já está prevista no Regulamento Orgânico dos Serviços 
Municipais do Município do Cartaxo, que delega para a Área da Cultura, integrada na 
Divisão de Desenvolvimento Económico e Social, a gestão do Arquivo histórico, e 
delega para a Divisão de Administração Geral e Recursos Humanos, e sua subdivisão de 
Área de Expediente e Arquivo [Corrente e Intermédio], a gestão documental, que 
corresponde às fases de arquivo corrente e intermédia. 
Um arquivo municipal organizado deverá dispor de um regulamento próprio, onde 
esteja regulado o seu funcionamento em articulação com os diversos serviços 
produtores de informação, para além das demais situações em que o arquivo possa 
estar relacionado, incluindo a disponibilização do serviço de arquivo aos seus 
utilizadores, a incorporação de novos fundos documentais, ou outras atividades 
relacionadas com a gestão do arquivo, como ações de âmbito cultural. E, além de 
referidas a suas competências, poderão estar eventualmente descritos a sua missão, 
visão e valores, ou outros aspetos do seu enquadramento legal. 
O Estágio Curricular e presente Relatório de Estágio constituíram uma oportunidade de 
aplicar os conhecimentos adquiridos ao longo do Mestrado em Ciências da 
Documentação e Informação, tendo igualmente proporcionado a aquisição de 
competências e novos conhecimentos, e a sua aplicação em contexto de trabalho. Tal 
permitiu uma oportunidade de investigação, não apenas sobre o tema da Avaliação 
Documental, mas também sobre a realidade dos arquivos enquanto repositórios de 
informação em geral, e especificamente como sistemas de informação municipais, 
possibilitando, assim, que essa experiência fosse uma aprendizagem de conceitos, 
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teorias e métodos, tanto no que à Arquivística diz respeito, mas também num sentido 
mais amplo, à Ciência da Informação. Não se tratou, porém, apenas de uma apreensão 
de conhecimentos, mas, no que ao tema tratado diz respeito, revelou ser uma 
verdadeira abordagem científica no sentido em que a investigação realizada teve como 
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Tesouraria 692 Diário de tesouraria 10 E 2003 2 cx. 0,20
Tesouraria 692 Diário de tesouraria 10 E 2004 2 cx. 0,20
Tesouraria 693 Guias de débito 5 E 2004 2 cx. 0,20
Tesouraria 693 Guias de débito 5 E 2004 a 2005 1 cx. 0,10
Tesouraria 694 Mapas auxiliares da receita eventual 5 E 2002 13 cx. 1,30
Tesouraria 694 Mapas auxiliares da receita eventual 5 E 2003 7 cx. 0,70
Tesouraria 694 Mapas auxiliares da receita eventual 5 E 2004 11 cx. 1,10
Tesouraria 695 Ordens de pagamento das operações de tesouraria para pagamentos agrupados10 E 2003 1 cx. 0,10
Tesouraria 698 Resumo Diário 10 E 2003 2 cx. 0,20
Tesouraria 698 Resumo Diário 10 E 2004 2 cx. 0,20
Tesouraria 692 Diário de caixa 10 E 2007 3 cx. 0,30
Tesouraria 692 Diário de caixa 10 E 2008 3 cx. 0,30
Tesouraria 698 Resumo Diário 10 E 2007 1 cx. 0,10
Tesouraria 698 Resumo Diário 10 E 2008 1 cx. 0,10
Tesouraria 698 Resumo Diário 10 E 2007 2 cx. 0,20 Relações da cobrança de água diárias
Tesouraria 698 Resumo Diário 10 E 2008 3 cx. 0,30
Tesouraria 694 Mapas auxiliares da receita eventual 5 E 2007 10 cx. 1,00
Tesouraria 694 Mapas auxiliares da receita eventual 5 E 2008 9 cx. 0,90
Tesouraria 692 Diário de tesouraria 10 E 2006 3 cx. 0,30 Diario de caixa
Tesouraria 692 Diário de tesouraria 10 E 2005 7 cx. 0,60 Diario de caixa
Tesouraria 694 Mapas auxiliares da receita eventual 5 E 2005 8 cx. 0,80
Tesouraria 692 Diário de tesouraria 10 E 1991 1 cx. 0,10
Tesouraria 692 Diário de tesouraria 10 E 1992 1 cx. 0,10
Tesouraria 691 Conta corrente de operações de tesouraria 10 E 2003 1 cx. 0,10 Gestão de tesouraria
Tesouraria 692 Diário de tesouraria 10 E 2008 2 cx. 0,20 Folhas de caixa
Tesouraria 692 Diário de tesouraria 10 E 2005 2 cx. 0,20
Tesouraria 692 Diário de tesouraria 10 E 2007 2 cx. 0,20 Folhas de caixa
Tesouraria 692 Diário de tesouraria 10 E 2006 1 cx. 0,10 Folhas de caixa
Tesouraria 692 Diário de tesouraria 10 E 2006 2 cx. 0,20 Folhas de caixa
Tesouraria 698 Resumo Diário 10 E 2006 1 cx. 0,10
Tesouraria 690 Conta corrente de documentos 10 E 2001 1 cx. 0,07
Tesouraria 693 Guias de débito 5 E 2002 1 cx. 0,06
Tesouraria 693 Guias de débito 5 E 2003 1 cx. 0,06
Tesouraria 693 Guias de débito 5 E 1992 e 1993 1 cx. 0,10
Tesouraria 693 Guias de débito 5 E 1987 1 cx. 0,05
Tesouraria 692 Diário de tesouraria 10 E 1991 1 cx. 0,05
Tesouraria 693 Guias de débito 5 E 1998 1 cx. 0,05
Tesouraria 693 Guias de débito 5 E 1993 1 cx. 0,05
Tesouraria 692 Diário de tesouraria 10 E 1992 1 cx. 0,05
Tesouraria 692 Diário de tesouraria 10 E 1993 1 cx. 0,05
Tesouraria 693 Guias de débito 5 E 1989 1 cx. 0,05
Tesouraria 693 Guias de débito 5 E 1986 1 cx. 0,05
Tesouraria 691 Conta corrente de operações de tesouraria 10 E 1984 1 cx. 0,05
Tesouraria 691 Conta corrente de operações de tesouraria 10 E 1985 1 cx. 0,05
Tesouraria 695 Ordens de pagamento das operações de tesouraria para pagamentos agrupados10 E 1998 1 cx. 0,05
Tesouraria 693 Guias de débito 5 E 1988 1 cx. 0,05
Tesouraria 690 Conta corrente de documentos 10 E 1990 a 1998 1 cx. 0,06
Tesouraria 696 Recibos 10 E 2007 e 2008 1 cx. 0,10
Complexo Desportivo e Cultural da 
Quinta das Pratas
Tesouraria 693 Guias de débito 5 E 1986 e 1987 1 cx. 0,10
Tesouraria 696 Recibos 10 E 2009 1 cx. 0,10
Complexo Desportivo e Cultural da 
Quinta das Pratas
Tesouraria 691 Conta corrente de operações de tesouraria 10 E 2003 1 cx. 0,10
Tesouraria 697 Recibos para operações de tesouraria 10 E 2000 a 2002 1 cx. 0,10
Serviços prestados pelos bombeiros 
(transporte de ambulância)
Tesouraria 697 Recibos para operações de tesouraria 10 E 2003 9 cx. 0,90
Serviços prestados pelos bombeiros 
(transporte de ambulância)
Tesouraria 697 Recibos para operações de tesouraria 10 E 2004 8 cx. 0,80
Serviços prestados pelos bombeiros 
(transporte de ambulância)
Tesouraria 697 Recibos para operações de tesouraria 10 E 2004 a 2006 1 cx. 0,10
Serviços prestados pelos bombeiros 
(transporte de ambulância)
Tesouraria 697 Recibos para operações de tesouraria 10 E 2005 5 cx. 0,50
Serviços prestados pelos bombeiros 
(transporte de ambulância)
Tesouraria 697 Recibos para operações de tesouraria 10 E 2005 e 2006 2 cx. 0,20
Serviços prestados pelos bombeiros 
(transporte de ambulância)
Tesouraria 697 Recibos para operações de tesouraria 10 E 2006 6 cx. 0,60
Serviços prestados pelos bombeiros 
(transporte de ambulância)
Tesouraria 697 Recibos para operações de tesouraria 10 E 2003 a 2007 1 cx. 0,10
Serviços prestados pelos bombeiros 
(transporte de ambulância)
Tesouraria 697 Recibos para operações de tesouraria 10 E 2003 a 2009 1 cx. 0,10
Serviços prestados pelos bombeiros 
(transporte de ambulância)
Tesouraria 697 Recibos para operações de tesouraria 10 E 2006 1 cx. 0,10
Serviços prestados pelos bombeiros 
(transporte de ambulância)
Tesouraria 697 Recibos para operações de tesouraria 10 E 2007 1 cx. 0,10
Serviços prestados pelos bombeiros 
(transporte de ambulância)
Tesouraria 697 Recibos para operações de tesouraria 10 E 2008 1 cx. 0,10
Serviços prestados pelos bombeiros 
(transporte de ambulância)
Tesouraria 697 Recibos para operações de tesouraria 10 E 2009 1 cx. 0,10
Serviços prestados pelos bombeiros 
(transporte de ambulância)
Tesouraria 697 Recibos para operações de tesouraria 10 E 2002 a 2006 6 cx. 0,60
Tesouraria 694 Mapas auxiliares da receita eventual 5 E 2010 1 cx. 0,10





























Contabilidade 248 Conta corrente com Instituções de Crédito 5 E 2004 7 cx. 0,70
Contabilidade 260 Guias de receita eventual 10 E 2002 18 cx. 1,80
Contabilidade 260 Guias de receita eventual 10 E 2003 34 cx. 3,40
Contabilidade 260 Guias de receita eventual 10 E 2004 1 cx. 0,10
Contabilidade 260 Guias de receita eventual 10 E 2005 1 cx. 0,10
Contabilidade 253 Diário da despesa 10 E 2002 1 cx. 0,10
Contabilidade 253 Diário da despesa 10 E 2003 3 cx. 0,30
Contabilidade 254 Diário da receita 5 E 2002 1 cx. 0,10
Contabilidade 254 Diário da receita 5 E 2004 3 cx. 0,30
Contabilidade 261 Guias de reposição abatida nos pagamentos 10 E 2001 a 2004 1 cx. 0,10
Contabilidade 260 Guias de receita eventual 10 E 2005 24 cx. 2,35
Contabilidade 263 Requisições 10 E 2005 7 cx. 0,65
Contabilidade 260 Guias de receita eventual 10 E 2006 21 cx. 2,10
Contabilidade 260 Guias de receita eventual 10 E 2006 7 cx. 0,70
Contabilidade 263 Requisições 10 E 2003 6 cx. 0,60
Contabilidade 263 Requisições 10 E 2004 7 cx. 0,70
Contabilidade 263 Requisições 10 E 2007 37 cx. 3,70 (requisições externas)
Contabilidade 263 Requisições 10 E 2003 4 cx. 0,40 Fornecimentos diversos
Contabilidade 263 Requisições 10 E 2004 2 cx. 0,20
Contabilidade 263 Requisições 10 E 2005 3 cx. 0,30
Contabilidade 257 Folhas de despesa com o pessoal - intercalar 10 E 1999 a 2001 1 cx. 0,10
Contabilidade 258 Guias de anulação de receita virtual 5 E 2005 1 cx. 0,10
Contabilidade 260 Guias de receita eventual 10 E 2005 1 cx. 0,10
Contabilidade 262 Ordens de pagamento 10 E 2004 1 cx. 0,10
Contabilidade 260 Guias de receita eventual 10 E 2006 1 cx. 0,10 Receita virtual
Contabilidade 252 Conta corrente de entidades 10 E 2005 1 cx. 0,10 Encontro de contas com EDP
Contabilidade 252 Conta corrente de entidades 10 E 2006 1 cx. 0,10 Encontro de contas com EDP
Contabilidade 252 Conta corrente de entidades 10 E 2007 1 cx. 0,10 Encontro de contas com EDP
Contabilidade 262 Ordens de pagamento 10 E 2005 5 cx. 0,50 cheques emitidos
Contabilidade 262 Ordens de pagamento 10 E 2006 3 cx. 0,30 cheques emitidos
Contabilidade 252 Conta corrente de entidades 10 E 2002 2 cx. 0,20 Encontro de contas com EDP
Contabilidade 258 Guias de anulação de receita virtual 5 E 2002 a 2004 1 cx. 0,10
Contabilidade 259 Guias de débito 10 E 1999 a 2003 1 cx. 0,10 Contribuição autárquica
Contabilidade 257 Folhas de despesa com o pessoal - intercalar 10 E 2003 a 2005 1 cx. 0,10 Descontos CGA e IRS
Contabilidade 262 Ordens de pagamento 10 E 2003 1 cx. 0,10 Cheques emitidos
Contabilidade 262 Ordens de pagamento 10 E 2003 e 2004 1 cx. 0,10 Cheques emitidos
Contabilidade 254 Diário da receita 5 E 2003 1 cx. 0,10 Mapas diários de receita
Contabilidade 254 Diário da receita 5 E 2005 1 cx. 0,10 Mapas diários de receita
Contabilidade 254 Diário da receita 5 E 2004 1 cx. 0,10 Mapas diários de receita
Contabilidade 254 Diário da receita 5 E 2005 2 cx. 0,20 Mapas diários de receita
Contabilidade 254 Diário da receita 5 E 2003 2 cx. 0,20 Mapas diários de receita
Contabilidade 254 Diário da receita 5 E 2004 2 cx. 0,20 Mapas diários de receita
Contabilidade 254 Diário da receita 5 E 2005 1 cx. 0,10 Mapas diários de receita
Contabilidade 254 Diário da receita 5 E 2012 e 2013 1 cx. 0,10 Mapas diários de receita
Contabilidade 254 Diário da receita 5 E 2014 e 2015 1 cx. 0,10 Mapas diários de receita
Contabilidade 254 Diário da receita 5 E 2004 1 cx. 0,10
Contabilidade 254 Diário da receita 5 E 2013 1 cx. 0,10 Mapas diários de receita
Contabilidade 254 Diário da receita 5 E 2006 1 cx. 0,10
Guias de inscrições nas 
piscinas municipais
Contabilidade 252 Conta corrente de entidades 10 E 2003 e 2004 1 lv. 0,05
Livro de Conta Corrente com 
os Cobradores
Contabilidade 252 Conta corrente de entidades 10 E 2003 1 lv. 0,05
Livro de Conta Corrente com 
os Cobradores
Contabilidade 252 Conta corrente de entidades 10 E 2002 1 lv. 0,05
Livro de Conta Corrente com 
os Cobradores
Contabilidade 252 Conta corrente de entidades 10 E 1996 1 lv. 0,05
Livro de Conta Corrente com 
os Cobradores
Contabilidade 252 Conta corrente de entidades 10 E 1995 e 1996 1 lv. 0,05
Livro de Conta Corrente com 
os Cobradores
Contabilidade 252 Conta corrente de entidades 10 E 1995 1 lv. 0,05
Livro de Conta Corrente com 
os Cobradores
Contabilidade 252 Conta corrente de entidades 10 E 1996 e 1997 1 lv. 0,05
Livro de Conta Corrente com 
os Cobradores
Contabilidade 252 Conta corrente de entidades 10 E 1995 1 lv. 0,05
Livro de Conta Corrente com 
os Cobradores
Contabilidade 252 Conta corrente de entidades 10 E 1994 e 1995 1 lv. 0,05
Livro de Conta Corrente com 
os Cobradores
Contabilidade 252 Conta corrente de entidades 10 E 1999 1 lv. 0,05
Livro de Conta Corrente com 
os Cobradores
Contabilidade 252 Conta corrente de entidades 10 E 1998 1 lv. 0,05
Livro de Conta Corrente com 
os Cobradores
Contabilidade 252 Conta corrente de entidades 10 E 2000 1 lv. 0,05
Livro de Conta Corrente com 
os Cobradores
Contabilidade 252 Conta corrente de entidades 10 E 1997 1 lv. 0,05
Livro de Conta Corrente com 
os Cobradores
Contabilidade 252 Conta corrente de entidades 10 E 1997 1 lv. 0,05
Livro de Conta Corrente com 
os Cobradores
Contabilidade 252 Conta corrente de entidades 10 E 2002 1 lv. 0,05
Livro de Conta Corrente com 
os Cobradores
Contabilidade 252 Conta corrente de entidades 10 E 2001 1 lv. 0,05
Livro de Conta Corrente com 
os Cobradores
Contabilidade 252 Conta corrente de entidades 10 E 1997 1 lv. 0,05
Livro de Conta Corrente com 
os Cobradores
Contabilidade 252 Conta corrente de entidades 10 E 1999 1 lv. 0,05
Livro de Conta Corrente com 
os Cobradores
Contabilidade 252 Conta corrente de entidades 10 E 2000 1 lv. 0,05
Livro de Conta Corrente com 
os Cobradores
Contabilidade 252 Conta corrente de entidades 10 E 1994 3 lv. 0,15
Livro de contas correntes 
com os cobradores
Contabilidade 252 Conta corrente de entidades 10 E 1992 3 lv. 0,15







Águas e Saneamento: 
 
 
Contabilidade 252 Conta corrente de entidades 10 E 1992 e 1993 1 lv. 0,05
Livro de contas correntes 
com os cobradores
Contabilidade 252 Conta corrente de entidades 10 E 1993 3 lv. 0,15
Livro de contas correntes 
com os cobradores
Contabilidade 252 Conta corrente de entidades 10 E 1991 3 lv. 0,15
Livro de contas correntes 
com os cobradores
Contabilidade 252 Conta corrente de entidades 10 E 1989 2 lv. 0,10
Livro de contas correntes 
com os cobradores
Contabilidade 252 Conta corrente de entidades 10 E 1990 2 lv. 0,10
Livro de contas correntes 
com os cobradores
Contabilidade 252 Conta corrente de entidades 10 E 1988 2 lv. 0,10
Livro de contas correntes 
com os cobradores
Contabilidade 252 Conta corrente de entidades 10 E 1987 2 lv. 0,10
Livro de contas correntes 
com os cobradores
Contabilidade 252 Conta corrente de entidades 10 E 1986 1 lv. 0,02
Livro de contas correntes 
com os cobradores
Contabilidade 252 Conta corrente de entidades 10 E 1986 1 lv. 0,10
Livro de contas correntes 
com os cobradores
Contabilidade 252 Conta corrente de entidades 10 E 1985 2 lv. 0,10
Livro de contas correntes 
com os cobradores
Contabilidade 252 Conta corrente de entidades 10 E 1984 2 lv. 0,10
Livro de contas correntes 
com os cobradores
Contabilidade 252 Conta corrente de entidades 10 E 1983 2 lv. 0,10
Livro de contas correntes 
com os cobradores
Contabilidade 252 Conta corrente de entidades 10 E 1982 2 lv. 0,10
Livro de contas correntes 
com os cobradores
Contabilidade 252 Conta corrente de entidades 10 E 1981 2 lv. 0,10
Livro de contas correntes 
com os cobradores
Contabilidade 252 Conta corrente de entidades 10 E 1980 2 lv. 0,10
Livro de contas correntes 
com os cobradores
Contabilidade 252 Conta corrente de entidades 10 E 1979 2 lv. 0,10
Livro de contas correntes 
com os cobradores
Contabilidade 252 Conta corrente de entidades 10 E 1978 2 lv. 0,10
Livro de contas correntes 
com os cobradores
Contabilidade 252 Conta corrente de entidades 10 E 1977 2 lv. 0,10
Livro de contas correntes 
com os cobradores
Contabilidade 252 Conta corrente de entidades 10 E 1976 2 lv. 0,10
Livro de contas correntes 
com os cobradores
Contabilidade 252 Conta corrente de entidades 10 E 1975 2 lv. 0,10
Livro de contas correntes 
com os cobradores
Contabilidade 252 Conta corrente de entidades 10 E 1974 2 lv. 0,08
Livro de contas correntes 
com os cobradores
Contabilidade 252 Conta corrente de entidades 10 E 1973 2 lv. 0,08
Livro de contas correntes 
com os cobradores
Contabilidade 252 Conta corrente de entidades 10 E 1972 2 lv. 0,08
Livro de contas correntes 
com os cobradores
Contabilidade 252 Conta corrente de entidades 10 E 1971 2 lv. 0,08
Livro de contas correntes 
com os cobradores
Contabilidade 252 Conta corrente de entidades 10 E 1970 1 lv. 0,03
Livro de contas correntes 
com os cobradores
Contabilidade 252 Conta corrente de entidades 10 E 2004 e 2005 1 lv. 0,05
Livro de contas correntes 
com os cobradores
Contabilidade 252 Conta corrente de entidades 10 E 2005 1 lv. 0,05
Livro de contas correntes 
com os cobradores
Contabilidade 252 Conta corrente de entidades 10 E 2005 e 2006 1 lv. 0,05
Livro de contas correntes 
com os cobradores
Contabilidade 252 Conta corrente de entidades 10 E 2007 1 lv. 0,03
Livro de contas correntes 
com os cobradores
Contabilidade 260 Guias de receita eventual 10 E 2002 e 2003 8 cx. 0,80
Totais 235 cx. 23,3

























Águas e saneamento 55 Listagens de cobranças 5 E 2005 2 cx. 0,20
Águas e saneamento 55 Listagens de cobranças 5 E 2006 12 cx. 1,20
Águas e saneamento 55 Listagens de cobranças 5 E 2008 6 cx. 0,60
Águas e saneamento 55 Listagens de cobranças 5 E 2003 2 cx. 0,20 Fossas
Águas e saneamento 55 Listagens de cobranças 5 E 2004 1 cx. 0,10 Fossas
Águas e saneamento 55 Listagens de cobranças 5 E 2004 e 2005 1 cx. 0,10 Fossas
Águas e saneamento 55 Listagens de cobranças 5 E 2005 1 cx. 0,10 Fossas
Águas e saneamento 55 Listagens de cobranças 5 E 1999 1 cx. 0,10 Fossas
Águas e saneamento 55 Listagens de cobranças 5 E 2000 2 cx. 0,20 Fossas
Águas e saneamento 55 Listagens de cobranças 5 E 2000 1 cx. 0,10 Fossas (pagas)
Águas e saneamento 51 Fornecimento de Obras e Serviços 5 E 2003 2 cx. 0,20 Serviços de cisterna
Águas e saneamento 51 Fornecimento de Obras e Serviços 5 E 2004 2 cx. 0,20 Serviços de cisterna
Totais 33 cx. 3,3
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Aquisições e aprovisionamento 95 Aquisição de bens e serviços por ajuste directo 25 E 2004 1 cx. 0,10
Aquisições e aprovisionamento 110 Requisições internas 3 E 2006 1 cx. 0,25
Aquisições e aprovisionamento 102 Guias de movimento de materiais em armazém 3 E 2003 2 cx. 0,20
Aquisições e aprovisionamento 102 Guias de movimento de materiais em armazém 3 E 2008 4 cx. 0,40 Guias de saída e entrada em armazém
Aquisições e aprovisionamento 102 Guias de movimento de materiais em armazém 3 E 2003 5 cx. 0,50 Guias de remessa
Aquisições e aprovisionamento 102 Guias de movimento de materiais em armazém 3 E 2004 6 cx. 0,60 Guias de remessa
Aquisições e aprovisionamento 110 Requisições internas 3 E 2003 1 cx. 0,10
Aquisições e aprovisionamento 110 Requisições internas 3 E 2004 1 cx. 0,10
Aquisições e aprovisionamento 102 Guias de movimento de materiais em armazém 3 E 2005 1 cx. 0,10 Guias de remessa
Aquisições e aprovisionamento 102 Guias de movimento de materiais em armazém 3 E 2006 1 cx. 0,10 Guias de remessa
Aquisições e aprovisionamento 102 Guias de movimento de materiais em armazém 3 E 2000 1 cx. 0,10 Guias de remessa-Calbrita
Aquisições e aprovisionamento 102 Guias de movimento de materiais em armazém 3 E 2003 e 2004 1 cx. 0,10
Aquisições e aprovisionamento 102 Guias de movimento de materiais em armazém 3 E 2005 e 2006 1 cx. 0,10
Aquisições e aprovisionamento 108 Registos de fornecedores 10 E 2005 6 cx. 0,60 Duplicados de requisições
Aquisições e aprovisionamento 103 Inventários de materiais em armazém 10 E 2005 1 cx. 0,10 Armazém
Aquisições e aprovisionamento 108 Registos de fornecedores 10 E 2004 1 cx. 0,10 Tabela de preços
Aquisições e aprovisionamento 102 Guias de movimento de materiais em armazém 3 E 2004 1 cx. 0,10 Guias de remessa-Calbrita
Aquisições e aprovisionamento 102 Guias de movimento de materiais em armazém 3 E 2007 2 cx. 0,20 Guias de remessa
Aquisições e aprovisionamento 102 Guias de movimento de materiais em armazém 3 E 2002 1 cx. 0,10 Guias de remessa-Calbrita
Aquisições e aprovisionamento 110 Requisições internas 3 E 2002 2 cx. 0,20
Aquisições e aprovisionamento 110 Requisições internas 3 E 2003 2 cx. 0,20
Aquisições e aprovisionamento 108 Registos de fornecedores 10 E 2003 1 cx. 0,10 Tabela de preços
Aquisições e aprovisionamento 110 Requisições internas 3 E 2001 3 cx. 0,30
Aquisições e aprovisionamento 102 Guias de movimento de materiais em armazém 3 E 2001 1 cx. 0,10 Guias de remessa-Calbrita
Aquisições e aprovisionamento 102 Guias de movimento de materiais em armazém 3 E 2001 3 cx. 0,30 Guias de remessa
Aquisições e aprovisionamento 108 Registos de fornecedores 10 E 2001 2 cx. 0,20 Fornecimentos diversos
Aquisições e aprovisionamento 108 Registos de fornecedores 10 E 2001 2 cx. 0,20 Duplicados de requisições
Aquisições e aprovisionamento 110 Requisições internas 3 E 2000 3 cx. 0,30
Aquisições e aprovisionamento 102 Guias de movimento de materiais em armazém 3 E 2000 1 cx. 0,10 Guias de remessa-Pedreiral
Aquisições e aprovisionamento 102 Guias de movimento de materiais em armazém 3 E 2000 3 cx. 0,30 Guias de remessa
Aquisições e aprovisionamento 108 Registos de fornecedores 10 E 2000 1 cx. 0,10 Fornecimentos diversos
Aquisições e aprovisionamento 108 Registos de fornecedores 10 E 2000 1 cx. 0,10 Duplicados de requisições
Aquisições e aprovisionamento 108 Registos de fornecedores 10 E 2003 6 cx. 0,60 Duplicados de requisições
Aquisições e aprovisionamento 108 Registos de fornecedores 10 E 2004 7 cx. 0,70 Duplicados de requisições
Aquisições e aprovisionamento 108 Registos de fornecedores 10 E 2005 6 cx. 0,60 Duplicados de requisições
Aquisições e aprovisionamento 102 Guias de movimento de materiais em armazém 3 E 2007 2 cx. 0,20 Aprovisionamento
Aquisições e aprovisionamento 110 Requisições internas 3 E 2006 1 cx. 0,10
Aquisições e aprovisionamento 110 Requisições internas 3 E 2007 1 cx. 0,10
Aquisições e aprovisionamento 102 Guias de movimento de materiais em armazém 3 E 2007 2 cx. 0,20 Material em falta e material entregue
Aquisições e aprovisionamento 110 Requisições internas 3 E 2006 1 cx. 0,10
Aquisições e aprovisionamento 102 Guias de movimento de materiais em armazém 3 E 2006 3 cx. 0,30 Guias de remessa
Aquisições e aprovisionamento 102 Guias de movimento de materiais em armazém 3 E 2006 1 cx. 0,10 Guias de remessa-Calbrita
Aquisições e aprovisionamento 105 Notas de encomenda 5 E 2006 8 cx. 0,80
Aquisições e aprovisionamento 102 Guias de movimento de materiais em armazém 3 E 2003 2 cx. 0,20 Guias de saída
Aquisições e aprovisionamento 108 Registos de fornecedores 10 E 2006 8 cx. 0,80 Duplicados de requisições
Aquisições e aprovisionamento 110 Requisições internas 3 E 2005 e 2006 2 cx. 0,15
Aquisições e aprovisionamento 102 Guias de movimento de materiais em armazém 3 E 2006 e 2007 1 cx. 0,10 Duplicados de Guias de remessa
Aquisições e aprovisionamento 103 Inventários de materiais em armazém 10 E 2006 1 cx. 0,10 Duplicados de listas de carências no economato
Aquisições e aprovisionamento 110 Requisições internas 3 E 2006 e 2007 2 cx. 0,20 Duplicados de requisições internas
Aquisições e aprovisionamento 102 Guias de movimento de materiais em armazém 3 E 2002 7 cx. 0,70 Guias de remessa
Aquisições e aprovisionamento 108 Registos de fornecedores 10 E 2001 1 cx. 0,10 Triplicados de requisições
Aquisições e aprovisionamento 108 Registos de fornecedores 10 E 2002 1 cx. 0,10 Duplicados de requisições
Aquisições e aprovisionamento 108 Registos de fornecedores 3 E 2002 1 cx. 0,10 Fornecimentos diversos
























Pessoal 560 Folhas de vencimento 3 E 2011 1 cx. 0,05 Ordenados Dez/2011
Pessoal 553 Dossiers  técnico-pedagógicos 10 E 2003 1 cx. 0,05 CPA - Código de Procedimento Administrativo
Pessoal 551 Comparticipação em gestão de saúde 5 E 2006 e 2007 1 cx. 0,10
Serviços prestados pelos bombeiros 
(transporte de ambulância)
























Eleições 296 Cadernos Eleitorais 3 E 1979 1 cx. 0,10
Recenciamento eleitoral/cópias 
de ofícios






Mercados e Feiras: 
 
 




























Actividades Desportivas 5 Mapas de calendarização de actividades 3 E 2007 1 cx. 0,10
Guias de inscrição nas piscinas 
municipais
Actividades Desportivas 8 Programas e iniciativas 5 E 1996 e 1997 1 cx. 0,10
Torneio de futebol de salão/25 
de Abril
Actividades Desportivas 8 Programas e iniciativas 5 E 1994 e 1995 1 cx. 0,10
Torneio de futebol de salão/25 
de Abril
Actividades Desportivas 8 Programas e iniciativas 5 E 1998 e 1999 1 cx. 0,10
Torneio de futebol de salão/25 
de Abril
Actividades Desportivas 5 Mapas de calendarização de actividades 3 E 1999 1 cx. 0,05 Inatel
Actividades Desportivas 8 Programas e iniciativas 5 E 1984 1 cx. 0,05
Torneio de futebol de salão/25 
de Abril
Actividades Desportivas 5 Mapas de calendarização de actividades 3 E 2003 a 2011 1 cx. 0,10 Provas desportivas/pareceres
Actividades Desportivas 5 Mapas de calendarização de actividades 3 E 2004 1 cx. 0,10 Provas desportivas
Actividades Desportivas 5 Mapas de calendarização de actividades 3 E 2005 1 cx. 0,10 Provas desportivas
Actividades Desportivas 5 Mapas de calendarização de actividades 3 E 2006 1 cx. 0,10 Provas desportivas
Actividades Desportivas 5 Mapas de calendarização de actividades 3 E 2009 1 cx. 0,10 Provas desportivas
Actividades Desportivas 5 Mapas de calendarização de actividades 3 E 2010 1 cx. 0,10 Provas desportivas
Actividades Desportivas 5 Mapas de calendarização de actividades 3 E 2011 1 cx. 0,10 Provas desportivas
Actividades Desportivas 5 Mapas de calendarização de actividades 3 E 2012 1 cx. 0,10 Provas desportivas
























Mercados e Feiras 405 Concessão de lugares e lojas 3 E 1994 1 cx. 0,10
Taxa de renovação de concessão 
dos lugares nos mercados 
abastecedores do Concelho
Mercados e Feiras 425 Relatórios de vigilância 3 E 1992 a 1998 1 cx. 0,10
Inspecção a viaturas de 
transporte de carne e peixe
Mercados e Feiras 404 Concessão de cartão de feirante 3 E 1996 e 1997 1 cx. 0,10
Pedidos de concessão de cartões 
de feirante
Mercados e Feiras 404 Concessão de cartão de feirante 3 E 1998 a 2002 1 cx. 0,10
Pedidos de concessão de cartões 
de feirante
Mercados e Feiras 404 Concessão de cartão de feirante 3 E 2002 1 cx. 0,10
Pedidos de concessão de cartões 
de feirante
Mercados e Feiras 405 Concessão de lugares e lojas 3 E 2004 a 2006 1 cx. 0,10 Licenças de recinto
Mercados e Feiras 405 Concessão de lugares e lojas 3 E 2007 e 2008 1 cx. 0,10 Licenças de recinto
Mercados e Feiras 422 Registos de pagamentos de taxas de torrado, bancas e lojas 3 E 1992 a 1996 1 lv. 0,05
Livro de conta corrente com o 
armazém
Mercados e Feiras 425 Relatórios de vigilância 3 E 1970 a 1976 1 lv. 0,05
Registo de preços de géneros e 
artigos
Mercados e Feiras 422 Registos de pagamentos de taxas de torrado, bancas e lojas 3 E 1970 a 1977 1 lv. 0,05
Livro de contas correntes com o 
armazém
Mercados e Feiras 422 Registos de pagamentos de taxas de torrado, bancas e lojas 3 E 1977 a 1985 1 lv. 0,05
Livro de contas correntes com o 
armazém
Mercados e Feiras 422 Registos de pagamentos de taxas de torrado, bancas e lojas 3 E 1985 a 1992 1 lv. 0,05
Livro de contas correntes com o 
armazém
Mercados e Feiras 405 Concessão de lugares e lojas 3 E 1993 1 cx. 0,05
Taxas de renovação de 
concecção dos lugares nos 
Mercados e Feiras 422 Registos de pagamentos de taxas de torrado, bancas e lojas 3 E 1996 a 2001 1 lv. 0,05 Livro contas corrent. c/armazém
Mercados e Feiras 422 Registos de processos de taxas de torrado, bancas e lojas 3 E n.e. 1 cx. 0,10
Mercados e Feiras 427 Saldos diários de cobrança 3 E 2001 a 2004 4 cx. 0,40
Totais 13 cx. 1,25























Taxas e Licenças 686 Tranferência de proprietários de ciclomotores e motociclos 20 E 1998 1 cx. 0,10
Transferências de Ciclomotores 
e 2ªs vias
Taxas e Licenças 686 Tranferência de proprietários de ciclomotores e motociclos 20 E 1972 e 1994 1 cx. 0,10 Velocípedes
Taxas e Licenças 686 Tranferência de proprietários de ciclomotores e motociclos 20 E 1980 a 1990 1 cx. 0,10 Velocípedes (anulados)
Taxas e Licenças 659 Licenciamento de condução de ciclomotores e motociclos 20 E 1971 a 1979 1 lv. 0,025
Licenças para condução de 
Velocípedes
Taxas e Licenças 659 Licenciamento de condução de ciclomotores e motociclos 20 E 1980 a 1985 1 lv. 0,025
Totais 3 cx. 0,30










































Cemitérios 218 Avisos de limpeza e beneficiação de jazigos perpétuos 3 E 1971 a 1975 1 cx. 0,10 Sepulturas perpétuas






















Contencioso Fiscal 270 Processos de contra-ordenação 10 E 1988 1 cx. 0,10
Contencioso Fiscal 265 Certidões de relaxe 10 E 1971 a 1998 1 cx. 0,10 Certidões (Tribunal)
Contencioso Fiscal 283 Relações de relaxe 10 E 1998 a 2001 1 cx. 0,10 Relação de devedores remissos
Contencioso Fiscal 270 Processos de contra-ordenação 10 E 1997 1 cx. 0,10
Contencioso Fiscal 270 Processos de contra-ordenação 10 E 1994 a 2000 1 cx. 0,10
Contencioso Fiscal 270 Processos de contra-ordenação 10 E 1994 1 cx. 0,10
Contencioso Fiscal 270 Processos de contra-ordenação 10 E 1994 e 1995 1 cx. 0,10
Contencioso Fiscal 270 Processos de contra-ordenação 10 E 1993 1 cx. 0,10
Contencioso Fiscal 270 Processos de contra-ordenação 10 E 1989 e 1990 1 cx. 0,10
Contencioso Fiscal 270 Processos de contra-ordenação 10 E 1991 e 1992 1 cx. 0,10
Contencioso Fiscal 276 Registos de Custas 10 E 1996 e 1997 1 lv. 0,03 Registo de Custas
Contencioso Fiscal 276 Registos de Custas 10 E 2001 e 2002 1 lv. 0,03 Registo de Custas
Contencioso Fiscal 276 Registos de Custas 10 E 2001 1 lv. 0,03 Registo de Custas
Contencioso Fiscal 276 Registos de Custas 10 E 1994 e 1995 1 lv. 0,03 Registo de Custas
Contencioso Fiscal 276 Registos de Custas 10 E 2000 1 lv. 0,03 Registo de Custas
Contencioso Fiscal 276 Registos de Custas 10 E 1998 a 2000 1 lv. 0,03 Registo de Custas
Contencioso Fiscal 276 Registos de Custas 10 E 1970 a 1975 1 lv. 0,04 Livro de Registo de Custas
Contencioso Fiscal 276 Registos de Custas 10 E 1975 a 1978 1 lv. 0,04 Livro de Registo de Custas
Contencioso Fiscal 276 Registos de Custas 10 E 1978 a 1981 1 lv. 0,04 Livro de Registo de Custas
Contencioso Fiscal 276 Registos de Custas 10 E 1981 a 1985 1 lv. 0,04 Livro de Registo de Custas
Contencioso Fiscal 273 Processos executivos findos por cobrança 10 E 1977 a 1981 1 lv. 0,03 Execuções fiscais
Contencioso Fiscal 273 Processos executivos findos por cobrança 10 E 1981 a 1984 1 lv. 0,03 Execuções fiscais
Contencioso Fiscal 273 Processos executivos findos por cobrança 10 E 1972 a 1974 1 lv. 0,03 Execuções fiscais
Contencioso Fiscal 273 Processos executivos findos por cobrança 10 E 1977 a 1983 1 lv. 0,03 Execuções fiscais
Contencioso Fiscal 273 Processos executivos findos por cobrança 10 E 1988 e 1989 1 lv. 0,03 Execuções fiscais
Contencioso Fiscal 273 Processos executivos findos por cobrança 10 E 1986 e 1987 1 lv. 0,03 Execuções fiscais
Contencioso Fiscal 276 Registos de Custas 10 E 1985 a 1987 1 lv. 0,03 Livro de Registo de Custas
Totais 10 cx. 1























Notariado Privativo 451 Certidões 10 E 2006 3 cx. 0,30 Certidões entregues
Notariado Privativo 451 Certidões 10 E 2005 2 cx. 0,20 Certidões






















Aferições 29 Mapas mensais de taxas cobradas 3 E 1975 a 1985 1 cx. 0,10
Aferições 29 Mapas mensais de taxas cobradas 3 E 1990 a 2001 1 cx. 0,10
Totais 2 cx. 0,20
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ANEXO II - Tabela de Avaliação e Selecção segundo o Enquadramento Orgânico das 
Autarquias Locais, com indicação das unidades de instalação com os N.ºs Referência, 































Tesouraria 696 Recibos 10
E [o destino 
final é eliminar, 





administrativa] 2008 e 2009 1 cx. 0,10
Complexo Desportivo e Cultural da 
Quinta das Pratas
Tesouraria 696 Recibos 10
E [o destino 
final é eliminar, 





administrativa] 2011 1 cx. 0,10
Complexo Desportivo e Cultural da 
Quinta das Pratas
Tesouraria 696 Recibos 10
E [o destino 
final é eliminar, 





administrativa] 2009 1 cx. 0,10
Complexo Desportivo e Cultural da 
Quinta das Pratas
























Comércio 243 Registos de vendedores ambulantes 5 C 2010 e 2011 1 cx. 0,10
Autorização para prestação de 
serviços de restauração ou de 
bebidas com caráter esporádico 
e/ou ocasional
Comércio 243 Registos de vendedores ambulantes 5 C 2008 1 cx. 0,10
Autorização para prestação de 
serviços
Comércio 243 Registos de vendedores ambulantes 5 C 1991 a 2004 1 cx. 0,10
Processos de Venda Ambulante 
(cancelados e indiferidos)
Comércio 243 Registos de vendedores ambulantes 5 C 2010 e 2011 1 cx. 0,10
Recintos itenerantes e 
improvisados
Comércio 243 Registos de vendedores ambulantes 5 C 2004 a 2009 2 cx. 0,20
Máquinas de Diversões (licenças 
de exploração caducadas)
Comércio 243 Registos de vendedores ambulantes 5 C 2004 1 cx. 0,10
Máquinas de Diversões (licenças 
de exploração/registos)
Comércio 243 Registos de vendedores ambulantes 5 C 2005 1 cx. 0,10
Máquinas de Diversões (licenças 
de exploração/registos)
Comércio 243 Registos de vendedores ambulantes 5 C 2006 a 2010 1 cx. 0,10
Máquinas de Diversões (licenças 
de exploração/registos)
Comércio 240 Licenciamento sanitário 5 C 1993 a 2000 1 lv. 0,03 Registo de Alvarás Sanitários
Comércio 240 Licenciamento sanitário 5 C 1956 a 1970 1 lv. 0,03
Alvarás de Licenciamentos 
Sanitários
Comércio 241 Registos e licenciamentos sanitários 5 c 1970 a 1995 1 lv. 0,02
Registo de depósitos de Alvarás 
de Licenciamentos Sanitários
Comércio 241 Registos e licenciamentos sanitários 5 C 1981 a 1985 1 lv. 0,03 Registo de Alvarás Sanitários
Comércio 241 Registos e licenciamentos sanitários 5 C 1986 a 1993 1 lv. 0,03 Registo de Alvarás Sanitários
Comércio 241 Registos e licenciamentos sanitários 5 C 1970 a 1998 1 lv. 0,03
Registo de Alvarás Sanitários de 
estabelecimentos insalubres
Comércio 241 Registos e licenciamentos sanitários 5 C 1997 a 2002 1 lv. 0,02
Registo de emolumentos 
/certidões/fotocópias
Comércio 242
Registos de licenciamentos sanitários concedidos por 
outras entidades 5 C 1970 a 1987 1 lv. 0,05
Registo de requerimentos para o 
Governo Civil
Comércio 243 Registos de vendedores ambulantes 5 C 1975 a 1989 1 lv. 0,01
Comércio 241 Registos e licenciamentos sanitários 5 C 1987 a 2002 1 lv. 0,03
Livro de registo de requerimentos 
para obtenção de licenças
Comércio 240 Licenciamento sanitário 5 C 1978 e 1979 1 cx. 0,10
Totais 10 cx. 1,00




























Câmara Municipal 200 Celebração de protocolos 5 C
2005/2007/
2008 1 cx. 0,10 CULT - Comunidade Urbana da Lezíria do Tejo
Câmara Municipal 215 Recortes de imprensa 5 C 2008 1 cx. 0,10 Pasta comunicação social
Câmara Municipal 200 Celebração de protocolos 5 C 2004 a 2007 1 cx. 0,10
ANMP - Associação Nacional de 
Municípios Portugueses
Câmara Municipal 200 Celebração de protocolos 5 C 2006 1 cx. 0,10 Artemrede
Câmara Municipal 211 Pareceres jurídicos 5 C 2006 1 cx. 0,07 Antecipação da receita EDP Distribuição
Câmara Municipal 209 Notas internas 5 C 2007 a 2009 1 cx. 0,10 Acção social
Câmara Municipal 209 Notas internas 5 C 2007 1 cx. 0,10 Aeroporto da Ota
Câmara Municipal 209 Notas internas 5 C 2008 1 cx. 0,06 Cartaxo Capital do Vinho/museu
Câmara Municipal 209 Notas internas 5 C 2011 a 2013 1 cx. 0,07 Currículos
Câmara Municipal 211 Pareceres jurídicos 5 C
2000/2002/
2003/2006/
2007 1 cx. 0,07 Hidra
Câmara Municipal 204 Editais 5 C 2005 1 cx. 0,05
Eleições da CULT - Comunidade 
Urbana da Lezíria do Tejo
Câmara Municipal 200 Celebração de protocolos 5 C 2012 1 cx. 0,10 Interreg / Going Local 2012
Câmara Municipal 200 Celebração de protocolos 5 C 2009 e 2010 1 cx. 0,06 Simplex autárquico
Câmara Municipal 200 Celebração de protocolos 5 C 2009 1 cx. 0,06 PIN (Knowledge City)
Câmara Municipal 200 Celebração de protocolos 5 C 2008 a 2010 1 cx. 0,10 Plano de Acção Governo
Câmara Municipal 200 Celebração de protocolos 5 C 2001 1 cx. 0,07 Alteração dos limites administrativos
Câmara Municipal 209 Notas internas 5 C 2007 1 cx. 0,06 Organigrama da CMC
Câmara Municipal 204 Editais 5 C 2004 1 cx. 0,06 CULT - Comunidade Urbana da Lezíria do Tejo
Câmara Municipal 209 Notas internas 5 C 2004 a 2007 1 cx. 0,06 Comunicação social
Câmara Municipal 209 Notas internas 5 C 2007 a 2011 1 cx. 0,10 Informações
Câmara Municipal 209 Notas internas 5 C
1993 e 2000 
a 2002 1 cx. 0,10 Relatórios - Informação por Divisão
Câmara Municipal 209 Notas internas 5 C 2007 e 2008 1 cx. 0,10 Atendimento ao público - Presidência
Câmara Municipal 209 Notas internas 5 C 2008 e 2009 1 cx. 0,10 Atendimento ao público - Vereador
Câmara Municipal 200 Celebração de protocolos 5 C 2006 1 cx. 0,10
CULT - Comunidade Urbana da 
Lezíria do Tejo
Câmara Municipal 200 Celebração de protocolos 5 C 2012 1 cx. 0,10 Going Local
Câmara Municipal 209 Notas internas 5 C 2011 1 cx. 0,10 Presidência
Câmara Municipal 200 Celebração de protocolos 5 c 2005 1 cx. 0,08 Ribatejo Digital
Câmara Municipal 200 Celebração de protocolos 5 C 2003 e 2004 1 cx. 0,10 Expocartaxo / Geminação (Pucioasa)
Câmara Municipal 209 Notas internas 5 C
2003, 2006 
e 2007 1 cx. 0,10 Assuntos vários
Câmara Municipal 209 Notas internas 5 C 2006 1 cx. 0,10 Assuntos vários
Câmara Municipal 197 Actas das reuniões 5 C 2005 1 cx. 0,10 Acta n.º 1 2005 de reunião ordinária em 17.01.2005
Câmara Municipal 209 Notas internas 5 C 2009 1 cx. 0,10 Pasta-Águas
Câmara Municipal 209 Notas internas 5 C 2000 e 2001 1 cx. 0,06 Contratos de tarefa
Câmara Municipal 212 Planos de actividades e orçamentos da receita e despesa 5 C 1970 a 2005 1 cx. 0,10 Derrama
Câmara Municipal 209 Notas internas 5 C
1986 e 1988 
e 1991 1 cx. 0,10 Avenças de consultores
Câmara Municipal 209 Notas internas 5 C 2006 a 2011 1 cx. 0,10 Presidências activas
Câmara Municipal 213 Processsos judiciais 5 C 2010 a 2012 1 cx. 0,07 Casa das Peles
Câmara Municipal 213 Processsos judiciais 5 C 2010 a 2012 1 cx. 0,07
Tribunal Judicial de Santarém e 
Cartaxo
Câmara Municipal 209 Notas internas 5 C 2010 1 cx. 0,07
Requalificação do Espaço Público - 
Parque Central
Câmara Municipal 209 Notas internas 5 C 2012 1 cx. 0,06 Convites
Câmara Municipal 209 Notas internas 5 C 2004 1 cx. 0,10 Desporto (correspondência diversa)
Câmara Municipal 209 Notas internas 5 C 2005 1 cx. 0,10 Desporto (correspondência diversa)
Câmara Municipal 213 Processsos judiciais 5 C 2002 a 2004 1 cx. 0,10 Tribunal (Certidões)
Câmara Municipal 213 Processsos judiciais 5 C 2007 e 2008 1 cx. 0,10 Tribunal (Certidões)
Câmara Municipal 215 Recortes de imprensa 5 C 2008 2 cx. 0,20 Notícias/jornais
Câmara Municipal 200 Celebração de protocolos 5 C 2005 1 cx. 0,10 Capital do Vinho
Câmara Municipal 209 Notas internas 5 C 2004 1 cx. 0,10 Comunicação social
Câmara Municipal 200 Celebração de protocolos 5 C 2007 1 cx. 0,10
AMPV - Associação de Municípios 
Portugueses do Vinho
Câmara Municipal 211 Pareceres jurídicos 5 C 2005 1 cx. 0,07 Metalgrupo/falência
Câmara Municipal 209 Notas internas 5 C 2006 1 cx. 0,10 Conselho Nacional de Educação
Câmara Municipal 209 Notas internas 5 C 2007 e 2008 1 cx. 0,10 Gabinete Jurídico
Câmara Municipal 209 Notas internas 5 C 2005 a 2007 1 cx. 0,10
Documentos entregues e recebidos 
do Gabinete Jurídico
Câmara Municipal 209 Notas internas 5 C 2008 1 cx. 0,10 Pasta de convites para Presidência
Câmara Municipal 215 Recortes de imprensa 5 C 2008 1 cx. 0,10 Notas de Jornais do Presidente
Câmara Municipal 209 Notas internas 5 C 2008 1 cx. 0,10
AMPV - Associação de Municípios 
Portugueses do Vinho
Câmara Municipal 209 Notas internas 5 C 1999 1 cx. 0,10 Arquivo de assuntos vários
Câmara Municipal 209 Notas internas 5 C 2006 1 cx. 0,10 Congresso PS de 2006
Câmara Municipal 209 Notas internas 5 C 2001 1 cx. 0,10 Licenças (policiais e outras)
Câmara Municipal 209 Notas internas 5 C 2008 1 cx. 0,10
AMPV - Associação de Municípios 
Portugueses do Vinho
Câmara Municipal 209 Notas internas 5 C 2000 a 2006 1 cx. 0,10 Diversos
Câmara Municipal 209 Notas internas 5 C 1975 a 1978 1 cx. 0,10 Assuntos vários
Câmara Municipal 209 Notas internas 5 C 2004 e 2005 1 cx. 0,10
CULT - Comunidade Urbana da 
Lezíria do Tejo
Câmara Municipal 212 Planos de actividades e orçamentos da receita e despesa 5 C
2000, 2001 
e 2004 1 cx. 0,10
Plano de actividades, orçamentos e 
contratos
Câmara Municipal 213 Processsos judiciais 5 C 2004 1 cx. 0,10
Processo de execução fiscal 
(derrama) DGI



















Câmara Municipal 212 Planos de actividades e orçamentos da receita e despesa 5 C 1984 e 1985 1 cx. 0,04
Relatórios de Contas de Gerência e 
Esboços
Câmara Municipal 212 Planos de actividades e orçamentos da receita e despesa 5 C 1986 1 cx. 0,04
Relatórios de Contas de Gerência e 
Esboços
Câmara Municipal 209 Notas internas 5 C 2009 1 cx. 0,10
Regulamento Municipal de Taxas e 
Outras Receitas (exemplos de 
outros municípios)
Câmara Municipal 209 Notas internas 5 C 1999 a 2008 1 cx. 0,10
Regulamento Municipal de Taxas e 
Tabelas 
Câmara Municipal 213 Processsos judiciais 5 C 1970 a 1980 1 lv. 0,01
Livro de registo de transgressões ao 
regulamento policial do Distrito.
Câmara Municipal 213 Processsos judiciais 5 C 1999 a 2005 1 cx. 0,05 Casas de Valada
Câmara Municipal 215 Recortes de imprensa 5 C 2002 a 2005 1 cx. 0,10 Comunicação social
Câmara Municipal 209 Notas internas 5 C 2007 1 cx. 0,10 Juntas de freguesia
Câmara Municipal 209 Notas internas 5 C 2008 e 2009 1 cx. 0,10
Gabinete de apoio ao veredor 
Francisco Casimiro / Artemrede
Câmara Municipal 217 Relatórios de actividade e contas de gerência 5 C
1985 a 
1987, 1992 
e 1994 1 lv. 0,02
Livro de Actas da Assembleria Geral 
do Centro de Apoio Social
Câmara Municipal 209 Notas internas 5 C 2007 a 2009 1 cx. 0,10 Gepccom
Câmara Municipal 209 Notas internas 5 C 2004 e 2005 1 cx. 0,10 Notas trocadas com as freguesias
Câmara Municipal 209 Notas internas 5 C 2005 e 2006 1 cx. 0,10 Informações internas
Câmara Municipal 209 Notas internas 5 C 2006 e 2007 1 cx. 0,05 Núcleo de informática (informações)
Totais 78 cx. 6,90
























Contabilidade 256 Documentos de despesa 5 C 2002 50 cx. 5,00
Contabilidade 256 Documentos de despesa 5 C 2003 57 cx. 5,70
Contabilidade 256 Documentos de despesa 5 C 2004 40 cx. 4,00
Contabilidade 256 Documentos de despesa 5 C 2004 18 cx. 1,80
Contabilidade 256 Documentos de despesa 5 C 2006 1 cx. 0,06
Contabilidade 256 Documentos de despesa 5 C 1981 a 1987 1 cx. 0,10 Contas de Gerência e Orçamentos
Contabilidade 254 Diário da receita 5
E [o destino 
final é eliminar, 
todavia será de 
conservar até 
decorrer 5 anos 
de conservação 
administrativa] 2014 1 cx. 0,10 Mapas diários de receita
Contabilidade 254 Diário da receita 5
E [o destino 
final é eliminar, 
todavia será de 
conservar até 
decorrer 5 anos 
de conservação 
administrativa] 2015 1 cx. 0,10 Mapas diários de receita
Contabilidade 249 Conta corrente da despesa 5 C 1995 a 2001 1 lv. 0,03 Livro de Conta Corrente da Despesa
Totais 169 cx. 16,86




Aquisições e aprovisionamentos: 
 
Apoio ao Munícipe: 
 
 
Colectividades Desportivas e Recreativas: 
 
 


































Aquisições e aprovisionamento 109 Registos de processos de aquisição de bens e serviços 5 C 2007 1 cx. 0,06
Aquisições e aprovisionamento 109 Registos de processos de aquisição de bens e serviços 5 C 2004 2 cx. 0,14 Fornecimento contínuo de inertes
Aquisições e aprovisionamento 109 Registos de processos de aquisição de bens e serviços 5 C 2006 1 cx. 0,07 Inertes de calcário/emulsões betuminosas
Aquisições e aprovisionamento 109 Registos de processos de aquisição de bens e serviços 5 C 2005 e 2006 1 cx. 0,10 Seguros - Leasing
Aquisições e aprovisionamento 109 Registos de processos de aquisição de bens e serviços 5 C 2005 1 cx. 0,10 Consulta de preços
Aquisições e aprovisionamento 109 Registos de processos de aquisição de bens e serviços 5 C 2005 1 cx. 0,10 Tabela de preços
Aquisições e aprovisionamento 109 Registos de processos de aquisição de bens e serviços 5 C 2005 1 cx. 0,07 Fornecimento contínuo de inertes
Aquisições e aprovisionamento 109 Registos de processos de aquisição de bens e serviços 5 C 2005 1 cx. 0,07 Fornecimento de ambulância tipo B
Aquisições e aprovisionamento 109 Registos de processos de aquisição de bens e serviços 5 c 2003 1 cx. 0,10 Guias de materiais/Diversos
Aquisições e aprovisionamento 109 Registos de processos de aquisição de bens e serviços 5 C 2005 1 cx. 0,07 AUTOCAD
Aquisições e aprovisionamento 109 Registos de processos de aquisição de bens e serviços 5 C 2004 1 cx. 0,10 Consulta de preços
Aquisições e aprovisionamento 109 Registos de processos de aquisição de bens e serviços 5 C 2004 1 cx. 0,10 Consulta de preços
Aquisições e aprovisionamento 109 Registos de processos de aquisição de bens e serviços 5 C 2000 1 cx. 0,10 Fornecimento contínuo de inertes e cimento
Aquisições e aprovisionamento 109 Registos de processos de aquisição de bens e serviços 5 C 2000 1 cx. 0,10 Desratização
Aquisições e aprovisionamento 109 Registos de processos de aquisição de bens e serviços 5 C 1998 a 2000 1 cx. 0,10 Fornecimento de viatura pronto-socorro para Bombeiros
Aquisições e aprovisionamento 109 Registos de processos de aquisição de bens e serviços 5 C 2006 1 cx. 0,10 Produtos de limpeza e serviços de som e luz
Aquisições e aprovisionamento 109 Registos de processos de aquisição de bens e serviços 5 C 2006 1 cx. 0,10 Fornecimentos diversos
Aquisições e aprovisionamento 109 Registos de processos de aquisição de bens e serviços 5 C 2004 1 cx. 0,07 Concursos
Aquisições e aprovisionamento 109 Registos de processos de aquisição de bens e serviços 5 C 2008 1 cx. 0,06
Aquisições e aprovisionamento 109 Registos de processos de aquisição de bens e serviços 5 C 2009 1 cx. 0,06 Seguros do ramo automóvel
Aquisições e aprovisionamento 109 Registos de processos de aquisição de bens e serviços 5 C
1999 a 2001 
e 2003 1 cx. 0,10 ARIC-Aplicações (associação de informática da região centro)
























Apoio ao munícipe 94 Registo de reclamações 5 C 2004 e 2005 1 cx. 0,06 Sugestões e reclamações























Colectividades Desportivos e Recreativas 238 Atribuições de subsídios 5 C 2000 a 2003 1 cx. 0,10 Colectividades do Concelho
























Estudos e projectos 327 Estudos e projectos de urbanização 5 C 2006 1 cx. 0,07 Chavões





































Expediente 337 Requerimentos 5 C 2006 a 2013 1 cx. 0,10 Atendimento ao público
Expediente 331 Correspondência recebida 5 C 2010 e 2001 1 cx. 0,10 Email's
Expediente 330 Copiador geral de correspondência expedida 5 C 2003 6 cx. 0,60 Envio de Faxes
Expediente 330 Copiador geral de correspondência expedida 5 C 2004 7 cx. 0,70 Envio de Faxes
Expediente 330 Copiador geral de correspondência expedida 5 C 2005 10 cx. 1,00 Envio de Faxes
Expediente 330 Copiador geral de correspondência expedida 5 C 2001 3 cx. 0,30 Envio de Faxes
Expediente 331 Correspondência recebida 5 C 2001 1 cx. 0,10
Expediente 330 Copiador geral de correspondência expedida 5 C 2000 3 cx. 0,30 Envio de Faxes
Expediente 331 Correspondência recebida 5 C 2000 1 cx. 0,10
Expediente 331 Correspondência recebida 5 C 2006 4 cx. 0,40
Expediente 331 Correspondência recebida 5 C 2002 1 cx. 0,10 Desporto
Expediente 331 Correspondência recebida 5 C 1971 e 1972 1 cx. 0,10 Imposto de Comércio e/ou Indústria
Expediente 330 Copiador geral de correspondência expedida 5 C 1983 1 cx. 0,10
Expediente 336 Registos de requerimentos 5 C 1992 1 lv. 0,04 Registos de requerimentos entrados
Expediente 336 Registos de requerimentos 5 C 1992 e 1993 1 lv. 0,04 Registos de requerimentos entrados
Expediente 336 Registos de requerimentos 5 C 1989 e 1990 1 lv. 0,05 Livro para registos de requerimentos
Expediente 336 Registos de requerimentos 5 C 1990 e 1991 1 lv. 0,05 Livro para registos de requerimentos
Expediente 336 Registos de requerimentos 5 C 1991 1 lv. 0,05 Livro para registos de requerimentos
Expediente 336 Registos de requerimentos 5 C 1988 e 1989 1 lv. 0,05 Livro para registos de requerimentos
Expediente 336 Registos de requerimentos 5 C 1988 1 lv. 0,05 Livro para registos de requerimentos
Expediente 336 Registos de requerimentos 5 C 1986 e 1987 1 lv. 0,05 Registos de requerimentos entrados
Expediente 336 Registos de requerimentos 5 C 1985 e 1986 1 lv. 0,05 Registos de requerimentos entrados
Expediente 336 Registos de requerimentos 5 C 1984 e 1985 1 lv. 0,05 Livro para registos de requerimentos
Expediente 336 Registos de requerimentos 5 C 1983 e 1984 1 lv. 0,05 Livro para registos de requerimentos
Expediente 336 Registos de requerimentos 5 C 1982 e 1983 1 lv. 0,05 Livro para registos de requerimentos
Expediente 336 Registos de requerimentos 5 C 1970 a 1972 1 lv. 0,05
Livro para registos de requerimentos 
(n.º 1)
Expediente 336 Registos de requerimentos 5 C 1972 e 1973 1 lv. 0,05
Livro para registos de requerimentos 
(n.º 2)
Expediente 336 Registos de requerimentos 5 C 1973 a 1975 1 lv. 0,05
Livro para registos de requerimentos 
(n.º 3)
Expediente 336 Registos de requerimentos 5 C 1975 a 1977 1 lv. 0,05
Livro para registos de requerimentos 
(n.º 4)
Expediente 336 Registos de requerimentos 5 C 1977 a 1979 1 lv. 0,05
Livro para registos de requerimentos 
(n.º 5)
Expediente 336 Registos de requerimentos 5 C 1979 e 1980 1 lv. 0,05
Livro para registos de requerimentos 
(n.º 6)
Expediente 336 Registos de requerimentos 5 C 1980 a 1982 1 lv. 0,05
Livro para registos de requerimentos 
(n.º 7)
Expediente 330 Copiador geral de correspondência expedida 5 C 2002 1 cx. 0,10 Envio de Faxes
Expediente 331 Correspondência recebida 5 C 2002 1 cx. 0,10
Expediente 331 Correspondência recebida 5 C 2008 e 2009 1 cx. 0,10 Vereador Francisco Casimiro
Totais 43 cx. 4,30

























Planos municipais de 
ordenamento do território 596 Planos de pormenor 5 C 2007 e 2008 1 cx. 0,07 Chavões
Planos municipais de 
ordenamento do território 593 Cartas topográficas 5 C 2002 1 cx. 0,10 Ramal do Cartaxo (Gás)
Planos municipais de 
ordenamento do território 596 Planos de pormenor 5 C 1998 a 2005 1 cx. 0,10 Projectos, documentos diversos
























Eleições 295 Actos eleitorais 5 C 2001 1 cx. 0,10 Autáquicas 2001
Eleições 295 Actos eleitorais 5 C 1973 1 cx. 0,10
Recenciamento eleitoral das 
Juntas de Freguesia
Eleições 295 Actos eleitorais 5 C 1973 1 cx. 0,10 Assembleia Nacional
Eleições 295 Actos eleitorais 5 C 1971 1 cx. 0,10 Assembleia Nacional
Eleições 295 Actos eleitorais 5 C 1971 1 cx. 0,10 Juntas de Freguesia
Eleições 294 Actas da Comissão do Recensiamento Eleitoral 5 C 1986 1 cx. 0,07 Eleição do Presidente da República








































Actividades Desportivas 9 Relatórios anuais de actividades 5 C 1992 a 2005 1 cx. 0,10
Complexo Desportivo da Quinta 
das Pratas
Actividades Desportivas 4 Estudos e projectos para o desenvolvimento do desporto 5 C 2003 1 cx. 0,10 Desporto/Colectividades
Actividades Desportivas 4 Estudos e projectos para o desenvolvimento do desporto 5 C 2000 1 cx. 0,10 Desporto (diversos)
Actividades Desportivas 4 Estudos e projectos para o desenvolvimento do desporto 5 C 2001 1 cx. 0,10 Desporto (diversos)
Actividades Desportivas 4 Estudos e projectos para o desenvolvimento do desporto 5 C 2004 e 2005 1 cx. 0,10 Volta a Portugal em Bicilcleta
Actividades Desportivas 4 Estudos e projectos para o desenvolvimento do desporto 5 C 2003 a 2005 1 cx. 0,10 Estádio Municipal
Actividades Desportivas 4 Estudos e projectos para o desenvolvimento do desporto 5 C 1986 e 1987 1 cx. 0,10 Estafeta pedestre "rota do vinho"
Actividades Desportivas 4 Estudos e projectos para o desenvolvimento do desporto 5 C 2003 1 cx. 0,10 Provas desportivas realizadas
Actividades Desportivas 4 Estudos e projectos para o desenvolvimento do desporto 5 C 2002 a 2004 1 cx. 0,10 Apoio das Juntas aos clubes
Actividades Desportivas 4 Estudos e projectos para o desenvolvimento do desporto 5 C 1984 a 1986 1 cx. 0,06 Inatel
Actividades Desportivas 4 Estudos e projectos para o desenvolvimento do desporto 5 C 1996 a 1998 1 cx. 0,10 Desporto
Actividades Desportivas 4 Estudos e projectos para o desenvolvimento do desporto 5 C 1999 e 2000 1 cx. 0,10 Desporto
Actividades Desportivas 4 Estudos e projectos para o desenvolvimento do desporto 5 C 2000 1 cx. 0,10 Motonáutica
Actividades Desportivas 4 Estudos e projectos para o desenvolvimento do desporto 5 C 1999 1 cx. 0,10 Piscinas
Actividades Desportivas 4 Estudos e projectos para o desenvolvimento do desporto 5 C 2000 1 cx. 0,10 Piscinas
























Mercados e Feiras 405 Concessão de lugares e lojas 3 E 1994 1 cx. 0,10
Taxa de renovação de concessão 
dos lugares nos mercados 
abastecedores do Concelho
Mercados e Feiras 425 Relatórios de vigilância 3 E 1992 a 1998 1 cx. 0,10
Inspecção a viaturas de 
transporte de carne e peixe
Mercados e Feiras 404 Concessão de cartão de feirante 3 E 1996 e 1997 1 cx. 0,10
Pedidos de concessão de cartões 
de feirante
Mercados e Feiras 404 Concessão de cartão de feirante 3 E 1998 a 2002 1 cx. 0,10
Pedidos de concessão de cartões 
de feirante
Mercados e Feiras 404 Concessão de cartão de feirante 3 E 2002 1 cx. 0,10
Pedidos de concessão de cartões 
de feirante
Mercados e Feiras 405 Concessão de lugares e lojas 3 E 2004 a 2006 1 cx. 0,10 Licenças de recinto
Mercados e Feiras 405 Concessão de lugares e lojas 3 E 2007 e 2008 1 cx. 0,10 Licenças de recinto
Mercados e Feiras 422 Registos de pagamentos de taxas de torrado, bancas e lojas 3 E 1992 a 1996 1 lv. 0,05
Livro de conta corrente com o 
armazém
Mercados e Feiras 425 Relatórios de vigilância 3 E 1970 a 1976 1 lv. 0,05
Registo de preços de géneros e 
artigos
Mercados e Feiras 422 Registos de pagamentos de taxas de torrado, bancas e lojas 3 E 1970 a 1977 1 lv. 0,05
Livro de contas correntes com o 
armazém
Mercados e Feiras 422 Registos de pagamentos de taxas de torrado, bancas e lojas 3 E 1977 a 1985 1 lv. 0,05
Livro de contas correntes com o 
armazém
Mercados e Feiras 422 Registos de pagamentos de taxas de torrado, bancas e lojas 3 E 1985 a 1992 1 lv. 0,05
Livro de contas correntes com o 
armazém
Mercados e Feiras 405 Concessão de lugares e lojas 3 E 1993 1 cx. 0,05
Taxas de renovação de 
concecção dos lugares nos 
Mercados e Feiras 422 Registos de pagamentos de taxas de torrado, bancas e lojas 3 E 1996 a 2001 1 lv. 0,05 Livro contas corrent. c/armazém
Mercados e Feiras 423 Registos de processos de taxas de torrado, bancas e lojas 3 E n.e. 1 cx. 0,10
Mercados e Feiras 427 Saldos diários de cobrança 3 E 2001 a 2004 4 cx. 0,40
Totais 13 cx. 1,25

























Ensino 314 Relatórios anuais de actividades 5 C 2005 1 cx. 0,07
Conselho Municipal de Educação 
(Rede Social)
Totais 1 cx. 0,07
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Taxas e Licenças 685 Tranferência de proprietários de ciclomotores e motociclos 20
E [o destino 
final é 
eliminar, 





administrativa] 2002 1 cx. 0,10
Transferências de Ciclomotores e 
2.ªs vias
Taxas e Licenças 685 Tranferência de proprietários de ciclomotores e motociclos 20
E [o destino 
final é 
eliminar, 





administrativa] 1999 1 cx. 0,10
Transferências de Ciclomotores e 
2.ªs vias
Taxas e Licenças 685 tranferência de proprietários de ciclomotores e motociclos 20
E [o destino 
finla é 
eliminar, 





administrativa] 2000 1 cx. 0,10
Transferências de Ciclomotores e 2ªs 
vias
Taxas e Licenças 685 tranferência de proprietários de ciclomotores e motociclos 20
E [o destino 
finla é 
eliminar, 





administrativa] 2001 1 cx. 0,10
Transferências de Ciclomotores e 2ªs 
vias
Taxas e Licenças 657 Licenciamento de cartas de caçador 5 C 2000 a 2008 1 cx. 0,10 Licenças de caça
Taxas e Licenças 639 Correspondência recebida e expedida de ciclomotores e motociclos5 C 1999 e 2000 1 cx. 0,10 Correspondência de outras Câmaras
Taxas e Licenças 675 Registo de matrículas de ciclomotores e motociclos 5 C 1979 a 1984 1 cx. 0,10 cancelados
Taxas e Licenças 657 Licenciamento de cartas de caçador 5 C 2002 a 2006 1 cx. 0,10
Taxas e Licenças 657 Licenciamento de cartas de caçador 5 C 2000 e 2001 1 cx. 0,07
Taxas e Licenças 685 Tranferência de proprietários de ciclomotores e motociclos 20
E [o destino 
finla é 
eliminar, 





administrativa] 2003 1 cx. 0,10
Transferências de Ciclomotores e 
2.ªs vias
Taxas e Licenças 685 Tranferência de proprietários de ciclomotores e motociclos 20
E [o destino 
final é 
eliminar, 





administrativa] 2005 1 cx. 0,10
Transferências de Ciclomotores e 
2.ªs vias
Taxas e Licenças 661 Licenciamento de Uso e Porte de Armas 5 C 1999 a 2002 1 cx. 0,10 Aguardam informação da PSP (Caça)
Taxas e Licenças 661 Licenciamento de Uso e Porte de Armas 5 C 2000 a 2002 1 cx. 0,10 (Caça) não levantadas
Taxas e Licenças 661 Licenciamento de Uso e Porte de Armas 5 C 1999 e 2000 1 cx. 0,10 Armas de Caça e Defesa
Taxas e Licenças 661 Licenciamento de Uso e Porte de Armas 5 C 1999 e 2000 1 cx. 0,10 Armas de Caça e Defesa
Taxas e Licenças 661 Licenciamento de Uso e Porte de Armas 5 C 2001 1 cx. 0,10 Armas de Caça e Defesa
Taxas e Licenças 661 Licenciamento de Uso e Porte de Armas 5 C 2002 1 cx. 0,10 Armas de Caça e Defesa
Taxas e Licenças 661 Licenciamento de Uso e Porte de Armas 5 C 1994 a 1997 1 cx. 0,10
Licença de Uso e Porte de Arma de 
Defesa
Taxas e Licenças 661 Licenciamento de Uso e Porte de Armas 5 C 2002 4 cx. 0,40
Renovação da Licença de Uso e Porte 
de Arma
Taxas e Licenças 657 Licenciamento de cartas de caçador 5 C 1994 a 1998 1 cx. 0,10 Cartas de caçador (2.ªs vias de Livrete)
Taxas e Licenças 661 Licenciamento de Uso e Porte de Armas 5 C 1986 a 1996 1 cx. 0,10 Armas de Caça e Defesa (interditos)
Taxas e Licenças 661 Licenciamento de Uso e Porte de Armas 5 C 1999 1 cx. 0,10 Armas de Caça
Taxas e Licenças 639 Correspondência recebida e expedida de ciclomotores e motociclos5 C 1994 a 2000 1 cx. 0,10 Velocípedes
Taxas e Licenças 675 Registos de matrículas de ciclomotores e motociclos 5 C 1986 1 lv. 0,03 Registo de Velocípedes
Taxas e Licenças 661 Licenciamento de Uso e Porte de Armas 5 C 1995 a 1997 1 lv. 0,02
Licenças de Uso e Porte de Armas de 
Caça
Taxas e Licenças 661 Licenciamento de Uso e Porte de Armas 5 C 1999 a 2002 1 lv. 0,02
Licenças de Uso e Porte de Armas de 
Caça
Taxas e Licenças 661 Licenciamento de Uso e Porte de Armas 5 C 2002 1 lv. 0,02















Taxas e Licenças 661 Licenciamento de Uso e Porte de Armas 5 C 1971 a 1996 1 lv. 0,02
Licenças para Uso e Porte de Armas 
de Recreio
Taxas e Licenças 661 Licenciamento de Uso e Porte de Armas 5 C 1990 a 1995 1 lv. 0,01 Porte de Arma de Caça
Taxas e Licenças 675 Registos de matrículas de ciclomotores e motociclos 5 C 1989 1 lv. 0,04
Livro de registo de matrículas de 
velocípedes
Taxas e Licenças 675 Registos de matrículas de ciclomotores e motociclos 5 C 1970 1 lv. 0,05 Registo de velocípedes
Taxas e Licenças 658 Licenciamento de condução de ciclomotores e velocípedes 5
E [o destino 
final é 
eliminar, 





administrativa] 1985 a 1990 1 lv. 0,03 Velocípedes
Taxas e Licenças 658 Licenciamento de condução de ciclomotores e velocípedes 5
E [o destino 
final é 
eliminar, 





administrativa] 1990 a 1998 1 lv. 0,03 Velocípedes
Taxas e Licenças 674 Registos de licenças de veículos de tracção animal 5 C 1971 a 1988 1 lv. 0,03
Taxas e Licenças 657 Licenciamento de cartas de caçador 5 C 1971 a 1987 1 lv. 0,03 Cartas de caçador  
Taxas e Licenças 668 Registos de canídios e gatídeos 5 C 1986 a 1988 1 lv. 0,03 Registo de cães
Taxas e Licenças 668 Registos de canídios e gatídeos 5 C 1982 1 lv. 0,02 Registo de cães
Taxas e Licenças 673 Registos de licenças de uso e porte de armas 5 C 1986 a 1990 1 lv. 0,02 Porte de Arma de Caça
Taxas e Licenças 676 Registos de vendas, trocas e cedências de armas 5 C 1970 a 1987 1 lv. 0,02
Trocas, vendas e cedências de armas 
de caça e recreio
Taxas e Licenças 673 Registos de licenças de usos e porte de armas 5 C 1981 a 1986 1 lv. 0,02 Uso e porte de arma de caça
Taxas e Licenças 668 Registos de canídeos e gatídeos 5 C 1976 a 1978 1 lv. 0,03 Registo de canídeos de caça
Taxas e Licenças 668 Registos de canídeos e gatídeos 5 C 1979 a 1981 1 lv. 0,03 Registo de canídeos de caça
Taxas e Licenças 668 Registos de canídeos e gatídeos 5 C 1978 a 1984 1 lv. 0,02 Registo de canídeos de guarda
Taxas e Licenças 668 Registos de canídeos e gatídeos 5 C 1983 a 1985 1 lv. 0,02 Registo de canídeos de caça
Taxas e Licenças 668 Registos de canídeos e gatídeos 5 C 1971 a 1978 1 lv. 0,05 Cães de guarda
Taxas e Licenças 668 Registos de canídeos e gatídeos 5 C 1971 a 1976 1 lv. 0,03 Registo de canídeos de caça
Taxas e Licenças 675 Registos de matrículas de ciclomotores e motociclos 5 C 1999 a 2001 1 lv. 0,04 Registo de motociclos
Taxas e Licenças 661 Licenciamento de Uso e Porte de Armas 5 C 1990 a 1993 1 lv. 0,10 Armas de defesa
Taxas e Licenças 659 Licenciamento de ocupação da via pública 20
E [o destino 
final é 
eliminar, 





administrativa] 2007 e 2008 1 cx. 0,10
Licenças de arraiais, romarias, bares 
e outras
Taxas e Licenças 660 Licenciamento de publicidade 5 C
Sem datas 
extremas 1 cx. 0,10 Autorizações de publicidade
Totais 28 cx. 2,77























Cemitérios 219 Concessão de terrenos para jazigos de sepulturas perpétuas 5 C 1971 a 1975 1 cx. 0,10
Concessão de terrenos no 
cemitério
Cemitérios 219 Concessão de terrenos para jazigos de sepulturas perpétuas 5 C 1989 1 cx. 0,10
Concessão de terrenos no 
cemitério
Cemitérios 233 Registo de Sepulturas 5 C 1970 a 1977 1 lv. 0,01 Registos de enterramentos
Cemitérios 234 Registo de trasladações de cadáveres 5 C 1971 a 1980 1 lv. 0,01 Registo de alvarás de trasladações
Cemitérios 227 Registo geral de inumações 5 C 1970 e 1971 1 lv. 0,02
Livro de registo de enterramentos 
no cemitério municipal do Cartaxo
Totais 2 cx. 0,2























Serviço Militar 630 Incorporação militar 5 C 1998 a 2002 1 cx. 0,10 Militares





































Contencioso Fiscal 278 Registos de participações 5 C 1970 a 1982 1 lv. 0,02 Registo de autos de transgressão
Contencioso Fiscal 279 Registos de processos de contra-ordenação 5 C
1961 e 1962, 
1971 e 1972, 
1975 e 1976 1 lv. 0,10
Contencioso Fiscal: 1 - 
Transgressões fiscais; 2 - 
Transgressões
Contencioso Fiscal 266/267 Correspondência expedida/correspondência recebida 5 C 2010 a 2015 1 cx. 0,10
Totais 2 lv. 0,12






















Notariado Privativo 451 Certidões 10
E [o destino 
final é 
eliminar, 





administrativa] 2014 1 cx. 0,07





















Inexistência de Ref.ª na 
Portaria n.º  412/2001
Horários de funcionamento (lojas, supermercados e 
outras superfícies comerciais) C 6 cx. 0,60
Inexistência de Ref.ª na 
Portaria n.º  412/2001 Tribunal (certidões pedidas pela Câmara ao Tribunal) C 1 cx. 0,10
Inexistência de Ref.ª na 
Portaria n.º  412/2001 Relação dos devedores remissos C 1 cx. 0,10
Inexistência de Ref.ª na 
Portaria n.º  412/2001 Livro de registo de estrangeiros C 1972 a 1975 1 lv. 0,01
Inexistência de Ref.ª na 
Portaria n.º  412/2001 Protecção Civil C 1983 1 cx. 0,03
Inexistência de Ref.ª na 
Portaria n.º  412/2001 Protecção Civil C 1997 a 2000 1 cx. 0,03
Inexistência de Ref.ª na 
Portaria n.º  412/2001
Livro de Actas  da Comissão de Vigilância do 
Abastecimento e Preços C 1974 1 lv. 0,01
Inexistência de Ref.ª na 




2003 e 2004 1 cx. 0,10
Inexistência de Ref.ª na 
Portaria n.º  412/2001 Fogueiras e queimadas
Conservação 
temporária C 2005 1 cx. 0,10
Inexistência de Ref.ª na 
Portaria n.º  412/2001 Fogueiras e queimadas
Conservação 
temporária C 2008 e 2009 1 cx. 0,10
Inexistência de Ref.ª na 
Portaria n.º  412/2001 Licenciamento de ruído
Conservação 
temporária C 2002 a 2013 5 cx. 0,50
Totais 18 cx. 1,66
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Actividades Desportivas 1 5 Mapas de calendarização de actividades 1 cx. 2007 0,10 Guias de inscrição nas piscinas 
Actividades Desportivas 2 8 Programas e iniciativas 1 cx. 1996 e 1997 0,10 Torneio de futebol de salão/25 de Abril
Actividades Desportivas 3 8 Programas e iniciativas 1 cx. 1994 e 1995 0,10 Torneio de futebol de salão/25 de Abril
Actividades Desportivas 4 8 Programas e iniciativas 1 cx. 1998 e 1999 0,10 Torneio de futebol de salão/25 de Abril
Actividades Desportivas 5 5 Mapas de calendarização de actividades 1 cx. 1999 0,05 Inatel
Actividades Desportivas 6 8 Programas e iniciativas 1 cx. 1984 0,05 Torneio de futebol de salão/25 de Abril
Actividades Desportivas 7 5 Mapas de calendarização de actividades 1 cx. 2003 a 2011 0,10 Provas desportivas/pareceres
Actividades Desportivas 8 5 Mapas de calendarização de actividades 1 cx. 2004 0,10 Provas desportivas
Actividades Desportivas 9 5 Mapas de calendarização de actividades 1 cx. 2005 0,10 Provas desportivas
Actividades Desportivas 10 5 Mapas de calendarização de actividades 1 cx. 2006 0,10 Provas desportivas
Actividades Desportivas 11 5 Mapas de calendarização de actividades 1 cx. 2009 0,10 Provas desportivas
Actividades Desportivas 12 5 Mapas de calendarização de actividades 1 cx. 2010 0,10 Provas desportivas
Actividades Desportivas 13 5 Mapas de calendarização de actividades 1 cx. 2011 0,10 Provas desportivas
Actividades Desportivas 14 5 Mapas de calendarização de actividades 1 cx. 2012 0,10 Provas desportivas
Aferições 15 29 Mapas mensais de taxas cobradas 1 cx. 1975 a 1985 0,10
Aferições 16 29 Mapas mensais de taxas cobradas 1 cx. 1990 a 2001 0,10
Águas e saneamento 17 55 Listagens de cobranças 2 cx. 2005 0,20
Águas e saneamento 18 55 Listagens de cobranças 12 cx. 2006 1,20
Águas e saneamento 19 55 Listagens de cobranças 6 cx. 2008 0,60
Águas e saneamento 20 55 Listagens de cobranças 2 cx. 2003 0,20 Fossas
Águas e saneamento 21 55 Listagens de cobranças 1 cx. 2004 0,10 Fossas
Águas e saneamento 22 55 Listagens de cobranças 1 cx. 2004 e 2005 0,10 Fossas
Águas e saneamento 23 55 Listagens de cobranças 1 cx. 2005 0,10 Fossas
Águas e saneamento 24 55 Listagens de cobranças 1 cx. 1999 0,10 Fossas
Águas e saneamento 25 55 Listagens de cobranças 2 cx. 2000 0,20 Fossas
Águas e saneamento 26 55 Listagens de cobranças 1 cx. 2000 0,10 Fossas (pagas)
Águas e saneamento 27 51 Fornecimento de Obras e Serviços 2 cx. 2003 0,20 Serviços de cisterna
Águas e saneamento 28 51 Fornecimento de Obras e Serviços 2 cx. 2004 0,20 Serviços de cisterna
Aquisições e aprovisionamento 29 95 Aquisição de bens e serviços por ajuste directo1 cx. 2004 0,10
Aquisições e aprovisionamento 30 110 Requisições internas 1 cx. 2006 0,25
Aquisições e aprovisionamento 31 102 Guias de movimento de materiais em armazém2 cx. 2003 0,20
Aquisições e aprovisionamento 32 102 Guias de movimento de materiais em armazém4 cx. 2008 0,40 Guias de saída e entrada em armazém
Aquisições e aprovisionamento 33 102 Guias de movimento de materiais em armazém5 cx. 2003 0,50 Guias de remessa
Aquisições e aprovisionamento 34 102 Guias de movimento de materiais em armazém6 cx. 2004 0,60 Guias de remessa
Aquisições e aprovisionamento 35 110 Requisições internas 1 cx. 2003 0,10
Aquisições e aprovisionamento 36 110 Requisições internas 1 cx. 2004 0,10
Aquisições e aprovisionamento 37 102 Guias de movimento de materiais em armazém1 cx. 2005 0,10 Guias de remessa
Aquisições e aprovisionamento 38 102 Guias de movimento de materiais em armazém1 cx. 2006 0,10 Guias de remessa
Aquisições e aprovisionamento 39 102 Guias de movimento de materiais em armazém1 cx. 2000 0,10 Guias de remessa-Calbrita
Aquisições e aprovisionamento 40 102 Guias de movimento de materiais em armazém1 cx. 2003 e 2004 0,10
Aquisições e aprovisionamento 41 102 Guias de movimento de materiais em armazém1 cx. 2005 e 2006 0,10
Aquisições e aprovisionamento 42 108 Registos de fornecedores 6 cx. 2005 0,60 Duplicados de requisições
Aquisições e aprovisionamento 43 103 Inventários de materiais em armazém 1 cx. 2005 0,10 Armazém
Aquisições e aprovisionamento 44 108 Registos de fornecedores 1 cx. 2004 0,10 Tabela de preços
Aquisições e aprovisionamento 45 102 Guias de movimento de materiais em armazém1 cx. 2004 0,10 Guias de remessa-Calbrita
Aquisições e aprovisionamento 46 102 Guias de movimento de materiais em armazém2 cx. 2007 0,20 Guias de remessa
Aquisições e aprovisionamento 47 102 Guias de movimento de materiais em armazém1 cx. 2002 0,10 Guias de remessa-Calbrita
Aquisições e aprovisionamento 48 110 Requisições internas 2 cx. 2002 0,20
Aquisições e aprovisionamento 49 110 Requisições internas 2 cx. 2003 0,20
Aquisições e aprovisionamento 50 108 Registos de fornecedores 1 cx. 2003 0,10 Tabela de preços
Aquisições e aprovisionamento 51 110 Requisições internas 3 cx. 2001 0,30
Aquisições e aprovisionamento 52 102 Guias de movimento de materiais em armazém1 cx. 2001 0,10 Guias de remessa-Calbrita
Aquisições e aprovisionamento 53 102 Guias de movimento de materiais em armazém3 cx. 2001 0,30 Guias de remessa
Aquisições e aprovisionamento 54 108 Registos de fornecedores 2 cx. 2001 0,20 Fornecimentos diversos
Aquisições e aprovisionamento 55 108 Registos de fornecedores 2 cx. 2001 0,20 Duplicados de requisições
Aquisições e aprovisionamento 56 110 Requisições internas 3 cx. 2000 0,30
Aquisições e aprovisionamento 57 102 Guias de movimento de materiais em armazém1 cx. 2000 0,10 Guias de remessa-Pedreiral
Aquisições e aprovisionamento 58 102 Guias de movimento de materiais em armazém3 cx. 2000 0,30 Guias de remessa
Aquisições e aprovisionamento 59 108 Registos de fornecedores 1 cx. 2000 0,10 Fornecimentos diversos
Aquisições e aprovisionamento 60 108 Registos de fornecedores 1 cx. 2000 0,10 Duplicados de requisições
Aquisições e aprovisionamento 61 108 Registos de fornecedores 6 cx. 2003 0,60 Duplicados de requisições
Aquisições e aprovisionamento 62 108 Registos de fornecedores 7 cx. 2004 0,70 Duplicados de requisições
Aquisições e aprovisionamento 63 108 Registos de fornecedores 6 cx. 2005 0,60 Duplicados de requisições
Aquisições e aprovisionamento 64 102 Guias de movimento de materiais em armazém2 cx. 2007 0,20 Aprovisionamento
Aquisições e aprovisionamento 65 110 Requisições internas 1 cx. 2006 0,10
Aquisições e aprovisionamento 66 110 Requisições internas 1 cx. 2007 0,10
Aquisições e aprovisionamento 67 102 Guias de movimento de materiais em armazém2 cx. 2007 0,20 Material em falta e material entregue
Aquisições e aprovisionamento 68 110 Requisições internas 1 cx. 2006 0,10
Aquisições e aprovisionamento 69 102 Guias de movimento de materiais em armazém3 cx. 2006 0,30 Guias de remessa
Aquisições e aprovisionamento 70 102 Guias de movimento de materiais em armazém1 cx. 2006 0,10 Guias de remessa-Calbrita
Aquisições e aprovisionamento 71 105 Notas de encomenda 8 cx. 2006 0,80
Aquisições e aprovisionamento 72 102 Guias de movimento de materiais em armazém2 cx. 2003 0,20 Guias de saída
Aquisições e aprovisionamento 73 108 Registos de fornecedores 8 cx. 2006 0,80 Duplicados de requisições
Aquisições e aprovisionamento 74 110 Requisições internas 2 cx. 2005 e 2006 0,20






Aquisições e aprovisionamento 76 103 Inventários de materiais em armazém 1 cx. 2006 0,10 Duplicados de listas de carências no economato
Aquisições e aprovisionamento 77 110 Requisições internas 2 cx. 2006 e 2007 0,20 Duplicados de requisições internas
Aquisições e aprovisionamento 78 102 Guias de movimento de materiais em armazém7 cx. 2002 0,70 Guias de remessa
Aquisições e aprovisionamento 79 108 Registos de fornecedores 1 cx. 2001 0,10 Triplicados de requisições
Aquisições e aprovisionamento 80 108 Registos de fornecedores 1 cx. 2002 0,10 Duplicados de requisições
Aquisições e aprovisionamento 81 108 Registos de fornecedores 1 cx. 2002 0,10 Fornecimentos diversos
Cemitérios 82 218 Avisos de limpeza e beneficiação de jazigos perpétuos1 cx 1971 a 1975 0,10 Sepulturas perpétuas
Contabilidade 83 248 Conta corrente com Instituções de Crédito 7 cx. 2004 0,70
Contabilidade 84 260 Guias de receita eventual 18 cx. 2002 1,80
Contabilidade 85 260 Guias de receita eventual 34 cx. 2003 3,40
Contabilidade 86 260 Guias de receita eventual 1 cx. 2004 0,10
Contabilidade 87 260 Guias de receita eventual 1 cx. 2005 0,10
Contabilidade 88 253 Diário da despesa 1 cx. 2002 0,10
Contabilidade 89 253 Diário da despesa 3 cx. 2003 0,30
Contabilidade 90 254 Diário da receita 1 cx. 2002 0,10
Contabilidade 91 254 Diário da receita 3 cx. 2004 0,30
Contabilidade 92 261 Guias de reposição abatida nos pagamentos 1 cx. 2001 a 2004 0,10
Contabilidade 93 260 Guias de receita eventual 24 cx. 2005 2,40
Contabilidade 94 263 Requisições 7 cx. 2005 0,70
Contabilidade 95 260 Guias de receita eventual 21 cx. 2006 2,10
Contabilidade 96 260 Guias de receita eventual 7 cx. 2006 0,70
Contabilidade 97 263 Requisições 6 cx. 2003 0,60
Contabilidade 98 263 Requisições 7 cx. 2004 0,70
Contabilidade 99 263 Requisições 37 cx. 2007 2,65 (requisições externas)
Contabilidade 100 263 Requisições 4 cx. 2003 0,40 Fornecimentos diversos
Contabilidade 101 263 Requisições 2 cx. 2004 0,20
Contabilidade 102 263 Requisições 3 cx. 2005 0,30
Contabilidade 103 257 Folhas de despesa com o pessoal - intercalar 1 cx. 1999 a 2001 0,10
Contabilidade 104 258 Guias de anulação de receita virtual 1 cx. 2005 0,10
Contabilidade 105 260 Guias de receita eventual 1 cx. 2005 0,10
Contabilidade 106 262 Ordens de pagamento 1 cx. 2004 0,10
Contabilidade 107 260 Guias de receita eventual 1 cx. 2006 0,10 Receita virtual
Contabilidade 108 252 Conta corrente de entidades 1 cx. 2005 0,10 Encontro de contas com EDP
Contabilidade 109 252 Conta corrente de entidades 1 cx. 2006 0,10 Encontro de contas com EDP
Contabilidade 110 252 Conta corrente de entidades 1 cx. 2007 0,10 Encontro de contas com EDP
Contabilidade 111 262 Ordens de pagamento 5 cx. 2005 0,50 cheques emitidos
Contabilidade 112 262 Ordens de pagamento 3 cx. 2006 0,30 cheques emitidos
Contabilidade 113 252 Conta corrente de entidades 2 cx. 2002 0,20 Encontro de contas com EDP
Contabilidade 114 258 Guias de anulação de receita virtual 1 cx. 2002 a 2004 0,10
Contabilidade 115 259 Guias de débito 1 cx. 1999 a 2003 0,10 Contribuição autárquica
Contabilidade 116 257 Folhas de despesa com o pessoal - intercalar 1 cx. 2003 a 2005 0,10 Descontos CGA e IRS
Contabilidade 117 262 Ordens de pagamento 1 cx. 2003 0,10 Cheques emitidos
Contabilidade 118 262 Ordens de pagamento 1 cx. 2003 e 2004 0,10 Cheques emitidos
Contabilidade 119 254 Diário da receita 1 cx. 2003 0,10 Mapas diários de receita
Contabilidade 120 254 Diário da receita 1 cx. 2005 0,10 Mapas diários de receita
Contabilidade 121 254 Diário da receita 1 cx. 2004 0,10 Mapas diários de receita
Contabilidade 122 254 Diário da receita 2 cx. 2005 0,20 Mapas diários de receita
Contabilidade 123 254 Diário da receita 2 cx. 2003 0,20 Mapas diários de receita
Contabilidade 124 254 Diário da receita 2 cx. 2004 0,20 Mapas diários de receita
Contabilidade 125 254 Diário da receita 1 cx. 2005 0,10 Mapas diários de receita
Contabilidade 126 254 Diário da receita 1 cx. 2012 e 2013 0,10 Mapas diários de receita
Contabilidade 127 254 Diário da receita 1 cx. 2014 e 2015 0,10 Mapas diários de receita
Contabilidade 128 254 Diário da receita 1 cx. 2004 0,10
Contabilidade 129 254 Diário da receita 1 cx. 2013 0,10 Mapas diários de receita
Contabilidade 130 254 Diário da receita 1 cx. 2006 0,10 Guias de inscrições nas piscinas 
Contabilidade 131 252 Conta corrente de entidades 1 lv. 2003 e 2004 0,05 Livro de Conta Corrente com os 
Contabilidade 132 252 Conta corrente de entidades 1 lv. 2003 0,05 Livro de Conta Corrente com os 
Contabilidade 133 252 Conta corrente de entidades 1 lv. 2002 0,05 Livro de Conta Corrente com os 
Contabilidade 134 252 Conta corrente de entidades 1 lv. 1996 0,05 Livro de Conta Corrente com os 
Contabilidade 135 252 Conta corrente de entidades 1 lv. 1995 e 1996 0,05 Livro de Conta Corrente com os 
Contabilidade 136 252 Conta corrente de entidades 1 lv. 1995 0,05 Livro de Conta Corrente com os 
Contabilidade 137 252 Conta corrente de entidades 1 lv. 1996 e 1997 0,05 Livro de Conta Corrente com os 
Contabilidade 138 252 Conta corrente de entidades 1 lv. 1995 0,05 Livro de Conta Corrente com os 
Contabilidade 139 252 Conta corrente de entidades 1 lv. 1994 e 1995 0,05 Livro de Conta Corrente com os 
Contabilidade 140 252 Conta corrente de entidades 1 lv. 1999 0,05 Livro de Conta Corrente com os 
Contabilidade 141 252 Conta corrente de entidades 1 lv. 1998 0,05 Livro de Conta Corrente com os 
Contabilidade 142 252 Conta corrente de entidades 1 lv. 2000 0,05 Livro de Conta Corrente com os 
Contabilidade 143 252 Conta corrente de entidades 1 lv. 1997 0,05 Livro de Conta Corrente com os 
Contabilidade 144 252 Conta corrente de entidades 1 lv. 1997 0,05 Livro de Conta Corrente com os 
Contabilidade 145 252 Conta corrente de entidades 1 lv. 2002 0,05 Livro de Conta Corrente com os 
Contabilidade 146 252 Conta corrente de entidades 1 lv. 2001 0,05 Livro de Conta Corrente com os 
Contabilidade 147 252 Conta corrente de entidades 1 lv. 1997 0,05 Livro de Conta Corrente com os 




Contabilidade 150 252 Conta corrente de entidades 3 lv. 1994 0,15 Livro de contas correntes com os 
Contabilidade 151 252 Conta corrente de entidades 3 lv. 1992 0,15 Livro de contas correntes com os 
Contabilidade 152 252 Conta corrente de entidades 1 lv. 1992 e 1993 0,05 Livro de contas correntes com os 
Contabilidade 153 252 Conta corrente de entidades 3 lv. 1993 0,15 Livro de contas correntes com os 
Contabilidade 154 252 Conta corrente de entidades 3 lv. 1991 0,15 Livro de contas correntes com os 
Contabilidade 155 252 Conta corrente de entidades 2 lv. 1989 0,10 Livro de contas correntes com os 
Contabilidade 156 252 Conta corrente de entidades 2 lv. 1990 0,10 Livro de contas correntes com os 
Contabilidade 157 252 Conta corrente de entidades 2 lv. 1988 0,10 Livro de contas correntes com os 
Contabilidade 158 252 Conta corrente de entidades 2 lv. 1987 0,10 Livro de contas correntes com os 
Contabilidade 159 252 Conta corrente de entidades 1 lv. 1986 0,05 Livro de contas correntes com os 
Contabilidade 160 252 Conta corrente de entidades 1 lv. 1986 0,05 Livro de contas correntes com os 
Contabilidade 161 252 Conta corrente de entidades 2 lv. 1985 0,10 Livro de contas correntes com os 
Contabilidade 162 252 Conta corrente de entidades 2 lv. 1984 0,10 Livro de contas correntes com os 
Contabilidade 163 252 Conta corrente de entidades 2 lv. 1983 0,10 Livro de contas correntes com os 
Contabilidade 164 252 Conta corrente de entidades 2 lv. 1982 0,10 Livro de contas correntes com os 
Contabilidade 165 252 Conta corrente de entidades 2 lv. 1981 0,10 Livro de contas correntes com os 
Contabilidade 166 252 Conta corrente de entidades 2 lv. 1980 0,10 Livro de contas correntes com os 
Contabilidade 167 252 Conta corrente de entidades 2 lv. 1979 0,10 Livro de contas correntes com os 
Contabilidade 168 252 Conta corrente de entidades 2 lv. 1978 0,10 Livro de contas correntes com os 
Contabilidade 169 252 Conta corrente de entidades 2 lv. 1977 0,10 Livro de contas correntes com os 
Contabilidade 170 252 Conta corrente de entidades 2 lv. 1976 0,10 Livro de contas correntes com os 
Contabilidade 171 252 Conta corrente de entidades 2 lv. 1975 0,10 Livro de contas correntes com os 
Contabilidade 172 252 Conta corrente de entidades 2 lv. 1974 0,10 Livro de contas correntes com os 
Contabilidade 173 252 Conta corrente de entidades 2 lv. 1973 0,10 Livro de contas correntes com os 
Contabilidade 174 252 Conta corrente de entidades 2 lv. 1972 0,10 Livro de contas correntes com os 
Contabilidade 175 252 Conta corrente de entidades 2 lv. 1971 0,10 Livro de contas correntes com os 
Contabilidade 176 252 Conta corrente de entidades 1 lv. 1970 0,05 Livro de contas correntes com os 
Contabilidade 177 252 Conta corrente de entidades 1 lv. 2004 e 2005 0,05 Livro de contas correntes com os 
Contabilidade 178 252 Conta corrente de entidades 1 lv. 2005 0,05 Livro de contas correntes com os 
Contabilidade 179 252 Conta corrente de entidades 1 lv. 2005 e 2006 0,05 Livro de contas correntes com os 
Contabilidade 180 252 Conta corrente de entidades 1 lv. 2007 0,05 Livro de contas correntes com os 
Contabilidade 181 260 Guias de receita eventual 8 cx. 2002 e 2003 0,80
Contencioso Fiscal 182 270 Processos de contra-ordenação 1 cx. 1988 0,10
Contencioso Fiscal 183 265 Certidões de relaxe 1 cx. 1971 a 1998 0,10 Certidões (Tribunal)
Contencioso Fiscal 184 283 Relações de relaxe 1 cx. 1998 a 2001 0,10 Relação de devedores remissos
Contencioso Fiscal 185 270 Processos de contra-ordenação 1 cx. 1997 0,10
Contencioso Fiscal 186 270 Processos de contra-ordenação 1 cx. 1994 a 2000 0,10
Contencioso Fiscal 187 270 Processos de contra-ordenação 1 cx. 1994 0,10
Contencioso Fiscal 188 270 Processos de contra-ordenação 1 cx. 1994 e 1995 0,10
Contencioso Fiscal 189 270 Processos de contra-ordenação 1 cx. 1993 0,10
Contencioso Fiscal 190 270 Processos de contra-ordenação 1 cx. 1989 e 1990 0,10
Contencioso Fiscal 191 270 Processos de contra-ordenação 1 cx. 1991 e 1992 0,10
Contencioso Fiscal 192 276 Registos de Custas 1 lv. 1996 e 1997 0,05 Registo de Custas
Contencioso Fiscal 193 276 Registos de Custas 1 lv. 2001 e 2002 0,05 Registo de Custas
Contencioso Fiscal 194 276 Registos de Custas 1 lv. 2001 0,05 Registo de Custas
Contencioso Fiscal 195 276 Registos de Custas 1 lv. 1994 e 1995 0,05 Registo de Custas
Contencioso Fiscal 196 276 Registos de Custas 1 lv. 2000 0,05 Registo de Custas
Contencioso Fiscal 197 276 Registos de Custas 1 lv. 1998 a 2000 0,05 Registo de Custas
Contencioso Fiscal 198 276 Registos de Custas 1 lv. 1970 a 1975 0,05 Livro de Registo de Custas
Contencioso Fiscal 199 276 Registos de Custas 1 lv. 1975 a 1978 0,05 Livro de Registo de Custas
Contencioso Fiscal 200 276 Registos de Custas 1 lv. 1978 a 1981 0,05 Livro de Registo de Custas
Contencioso Fiscal 201 276 Registos de Custas 1 lv. 1981 a 1985 0,05 Livro de Registo de Custas
Contencioso Fiscal 202 273 Processos executivos findos por cobrança 1 lv. 1977 a 1981 0,05 Execuções fiscais
Contencioso Fiscal 203 273 Processos executivos findos por cobrança 1 lv. 1981 a 1984 0,05 Execuções fiscais
Contencioso Fiscal 204 273 Processos executivos findos por cobrança 1 lv. 1972 a 1974 0,05 Execuções fiscais
Contencioso Fiscal 205 273 Processos executivos findos por cobrança 1 lv. 1977 a 1983 0,05 Execuções fiscais
Contencioso Fiscal 206 273 Processos executivos findos por cobrança 1 lv. 1988 e 1989 0,05 Execuções fiscais
Contencioso Fiscal 207 273 Processos executivos findos por cobrança 1 lv. 1986 e 1987 0,05 Execuções fiscais
Contencioso Fiscal 208 276 Registos de Custas 1 lv. 1985 a 1987 0,05 Livro de Registo de Custas
Eleições 209 296 Cadernos Eleitorais 1 cx. 1979 0,10 Recenciamento eleitoral/cópias de 
Mercados e Feiras 210 405 Concessão de lugares e lojas 1 cx. 1994 0,10
Taxa de renovação de concessão dos 
lugares nos mercados abastecedores do 
Mercados e Feiras 211 425 Relatórios de vigilância 1 cx. 1992 a 1998 0,10
Inspecção a viaturas de transporte de 
carne e peixe
Mercados e Feiras 212 404 Concessão de cartão de feirante 1 cx. 1996 e 1997 0,10 Pedidos de concessão de cartões de 
Mercados e Feiras 213 404 Concessão de cartão de feirante 1 cx. 1998 a 2002 0,10 Pedidos de concessão de cartões de 
Mercados e Feiras 214 404 Concessão de cartão de feirante 1 cx. 2002 0,10 Pedidos de concessão de cartões de 
Mercados e Feiras 215 405 Concessão de lugares e lojas 1 cx. 2004 a 2006 0,10 Licenças de recinto
Mercados e Feiras 216 405 Concessão de lugares e lojas 1 cx. 2007 e 2008 0,10 Licenças de recinto
Mercados e Feiras 217 422 Registos de pagamentos de taxas de torrado, bancas e lojas1 lv. 1992 a 1996 0,05 Livro de conta corrente com o armazém
Mercados e Feiras 218 425 Relatórios de vigilância 1 lv. 1970 a 1976 0,05 Registo de preços de géneros e artigos
Mercados e Feiras 219 422 Registos de pagamentos de taxas de torrado, bancas e lojas1 lv. 1970 a 1977 0,05 Livro de contas correntes com o 
Mercados e Feiras 220 422 Registos de pagamentos de taxas de torrado, bancas e lojas1 lv. 1977 a 1985 0,05 Livro de contas correntes com o 
Mercados e Feiras 221 422 Registos de pagamentos de taxas de torrado, bancas e lojas1 lv. 1985 a 1992 0,05 Livro de contas correntes com o 
Mercados e Feiras 222 405 Concessão de lugares e lojas 1 cx. 1993 0,10
Taxas de renovação de concecção dos 
lugares nos mercados abastecedores do 




Notariado Privativo 226 451 Certidões 3 cx. 2006 0,30 Certidões entregues
Notariado Privativo 227 451 Certidões 2 cx. 2005 0,20 Certidões
Pessoal 228 560 Folhas de vencimento 1 cx. 2011 0,10 Ordenados Dez/2011
Pessoal 229 553 Dossiers  técnico-pedagógicos 1 cx. 2003 0,10 CPA - Código de Procedimento Administrativo
Pessoal 230 551 Comparticipação em gestão de saúde 1 cx. 2006 e 2007 0,10
Serviços prestados pelos bombeiros 
(transporte de ambulância)
Taxas e Licenças 231 685 Tranferência de proprietários de ciclomotores e motociclos1 cx. 1998 0,10 Transferências de Ciclomotores e 2ªs 
Taxas e Licenças 232 685 Tranferência de proprietários de ciclomotores e motociclos1 cx. 1972 e 1994 0,10 Velocípedes
Taxas e Licenças 233 685 Tranferência de proprietários de ciclomotores e motociclos1 cx. 1980 a 1990 0,10 Velocípedes (anulados)
Taxas e Licenças 234 658 Licenciamento de condução de ciclomotores e motociclos1 lv. 1971 a 1979 0,05 Licenças para condução de Velocípedes
Taxas e Licenças 235 658 Licenciamento de condução de ciclomotores e motociclos1 lv. 1980 a 1985 0,05
Tesouraria 236 692 Diário de tesouraria 2 cx. 2003 0,20
Tesouraria 237 692 Diário de tesouraria 2 cx. 2004 0,20
Tesouraria 238 693 Guias de débito 2 cx. 2004 0,20
Tesouraria 239 693 Guias de débito 1 cx. 2004 a 2005 0,10
Tesouraria 240 694 Mapas auxiliares da receita eventual 13 cx. 2002 1,30
Tesouraria 241 694 Mapas auxiliares da receita eventual 7 cx. 2003 0,70
Tesouraria 242 694 Mapas auxiliares da receita eventual 11 cx. 2004 1,10
Tesouraria 243 695 Ordens de pagamento das operações de tesouraria para pagamentos agrupados1 cx. 2003 0,10
Tesouraria 244 698 Resumo Diário 2 cx. 2003 0,20
Tesouraria 245 698 Resumo Diário 2 cx. 2004 0,20
Tesouraria 246 692 Diário de caixa 3 cx. 2007 0,30
Tesouraria 247 692 Diário de caixa 3 cx. 2008 0,30
Tesouraria 248 698 Resumo Diário 1 cx. 2007 0,10
Tesouraria 249 698 Resumo Diário 1 cx. 2008 0,10
Tesouraria 250 698 Resumo Diário 2 cx. 2007 0,20 Relações da cobrança de água diárias
Tesouraria 251 698 Resumo Diário 3 cx. 2008 0,30
Tesouraria 252 694 Mapas auxiliares da receita eventual 10 cx. 2007 1,00
Tesouraria 253 694 Mapas auxiliares da receita eventual 9 cx. 2008 0,90
Tesouraria 254 692 Diário de tesouraria 3 cx. 2006 0,30 Diario de caixa
Tesouraria 255 692 Diário de tesouraria 7 cx. 2005 0,70 Diario de caixa
Tesouraria 256 694 Mapas auxiliares da receita eventual 8 cx. 2005 0,80
Tesouraria 257 692 Diário de tesouraria 1 cx. 1991 0,10
Tesouraria 258 692 Diário de tesouraria 1 cx. 1992 0,10
Tesouraria 259 691 Conta corrente de operações de tesouraria 1 cx. 2003 0,10 Gestão de tesouraria
Tesouraria 260 692 Diário de tesouraria 2 cx. 2008 0,20 Folhas de caixa
Tesouraria 261 692 Diário de tesouraria 2 cx. 2005 0,20
Tesouraria 262 692 Diário de tesouraria 2 cx. 2007 0,20 Folhas de caixa
Tesouraria 263 692 Diário de tesouraria 1 cx. 2006 0,10 Folhas de caixa
Tesouraria 264 692 Diário de tesouraria 2 cx. 2006 0,20 Folhas de caixa
Tesouraria 265 698 Resumo Diário 1 cx. 2006 0,10
Tesouraria 266 690 Conta corrente de documentos 1 cx. 2001 0,10
Tesouraria 267 693 Guias de débito 1 cx. 2002 0,10
Tesouraria 268 693 Guias de débito 1 cx. 2003 0,10
Tesouraria 269 693 Guias de débito 1 cx. 1992 e 1993 0,10
Tesouraria 270 693 Guias de débito 1 cx. 1987 0,05
Tesouraria 271 692 Diário de tesouraria 1 cx. 1991 0,05
Tesouraria 272 693 Guias de débito 1 cx. 1998 0,05
Tesouraria 273 693 Guias de débito 1 cx. 1993 0,05
Tesouraria 274 692 Diário de tesouraria 1 cx. 1992 0,05
Tesouraria 275 692 Diário de tesouraria 1 cx. 1993 0,05
Tesouraria 276 693 Guias de débito 1 cx. 1989 0,05
Tesouraria 277 693 Guias de débito 1 cx. 1986 0,05
Tesouraria 278 691 Conta corrente de operações de tesouraria 1 cx. 1984 0,05
Tesouraria 279 691 Conta corrente de operações de tesouraria 1 cx. 1985 0,05
Tesouraria 280 695 Ordens de pagamento das operações de tesouraria para pagamentos agrupados1 cx. 1998 0,05
Tesouraria 281 693 Guias de débito 1 cx. 1988 0,05
Tesouraria 282 690 Conta corrente de documentos 1 cx. 1990 a 1998 0,05
Tesouraria 283 696 Recibos 1 cx. 2007 e 2008 0,10
Complexo Desportivo e Cultural da 
Quinta das Pratas
Tesouraria 284 693 Guias de débito 1 cx. 1986 e 1987 0,10
Tesouraria 285 696 Recibos 1 cx. 2009 0,10
Complexo Desportivo e Cultural da 
Quinta das Pratas
Tesouraria 286 691 Conta corrente de operações de tesouraria 1 cx. 2003 0,10
Tesouraria 287 697 Recibos para operações de tesouraria 1 cx. 2000 a 2002 0,10
Serviços prestados pelos bombeiros 
(transporte de ambulância)
Tesouraria 288 697 Recibos para operações de tesouraria 9 cx. 2003 0,90
Serviços prestados pelos bombeiros 
(transporte de ambulância)
Tesouraria 289 697 Recibos para operações de tesouraria 8 cx. 2004 0,80
Serviços prestados pelos bombeiros 
(transporte de ambulância)






Tesouraria 291 697 Recibos para operações de tesouraria 5 cx. 2005 0,50
Serviços prestados pelos bombeiros 
(transporte de ambulância)
Tesouraria 292 697 Recibos para operações de tesouraria 2 cx. 2005 e 2006 0,20
Serviços prestados pelos bombeiros 
(transporte de ambulância)
Tesouraria 293 697 Recibos para operações de tesouraria 6 cx. 2006 0,60
Serviços prestados pelos bombeiros 
(transporte de ambulância)
Tesouraria 294 697 Recibos para operações de tesouraria 1 cx. 2003 a 2007 0,10
Serviços prestados pelos bombeiros 
(transporte de ambulância)
Tesouraria 295 697 Recibos para operações de tesouraria 1 cx. 2003 a 2009 0,10
Serviços prestados pelos bombeiros 
(transporte de ambulância)
Tesouraria 296 697 Recibos para operações de tesouraria 1 cx. 2006 0,10
Serviços prestados pelos bombeiros 
(transporte de ambulância)
Tesouraria 297 697 Recibos para operações de tesouraria 1 cx. 2007 0,10
Serviços prestados pelos bombeiros 
(transporte de ambulância)
Tesouraria 298 697 Recibos para operações de tesouraria 1 cx. 2008 0,10
Serviços prestados pelos bombeiros 
(transporte de ambulância)
Tesouraria 299 697 Recibos para operações de tesouraria 1 cx. 2009 0,20
Serviços prestados pelos bombeiros 
(transporte de ambulância)
Tesouraria 302 697 Recibos para operações de tesouraria 6 cx. 2002 a 2006 0,60











Auto de Eliminação nº 1 
 
Aos 31 dias do mês de janeiro de 2020 no Arquivo da Câmara Municipal do Cartaxo, na presença dos abaixo assinados, procedeu-se à 
inutilização por reciclagem de acordo com os artigos 6.º e 7.º da Portaria n.º 412/2001, de 17 de abril, alterada pela Portaria n.º 1253/2009, 
de 14 de outubro e disposições da tabela de seleção, dos documentos identificados na Tabela em anexo (618 cx. e 101 liv. = 65,25 metros 
lineares) que, rubricada e autenticada pelos responsáveis, fica a fazer parte integrante deste auto. 
Não existindo qualquer informação relativa a guias de remessa, bem como a cotas, foram eliminadas estas colunas da Tabela. 
 
 




















Título da série ou subsérie 
Nº e tipo de 
unidades de 
instalação 
Suporte Datas extremas Metragem 
1 5 Mapas de calendarização de actividades 10 cx. Papel 1999, 2003-2012 0,95 
2 8 Programas e iniciativas 4 cx. Papel 1984, 1994-1999 0,35 
3 29 Mapas mensais de taxas cobradas 2 cx. Papel 
1975-1985, 
1990-2001 0,20 
4 51 Fornecimento de Obras e Serviços 4 cx. Papel 2003-2004 0,40 
5 55 Listagens de cobranças 29 cx. Papel 
1999-2000, 
2003-2006, 2008 2,90 
6 95 Aquisição de bens e serviços por ajuste directo 1 cx. Papel 2004 0,10 
7 102 Guias de movimento de materiais em armazém 52 cx. Papel 2000-2008 5,20 
8 103 Inventários de materiais em armazém 2 cx. Papel 2005-2006 0,20 
9 105 Notas de encomenda 8 cx. Papel 2006 0,80 
10 108 Registos de fornecedores 44 cx. Papel 2000-2006 4,40 
11 110 Requisições internas 20 cx. Papel 2000-2007 2,10 
12 218 Avisos de limpeza e beneficiação de jazigos perpétuos 1 cx. Papel 1971-1975 0,10 
13 248 Conta corrente com Instituições de Crédito 7 cx. Papel 2004 0,70 
14 252 Conta corrente de entidades 
5 cx. + 76 
liv. Papel 1970-2007 4,25 
15 253 Diário da despesa 4 cx. Papel 2002-2003 0,40 
16 254 Diário da receita 19 CX. Papel 
2002-2006, 
2012-2015 1,9 
17 257 Folhas de despesa com o pessoal - intercalar 2 cx. Papel 
1999-2001, 
2003-2005 0,20 












Título da série ou subsérie 
Nº e tipo de 
unidades de 
instalação 
Suporte Datas extremas Metragem 
19 259 Guias de débito 1 cx. Papel 1999-2003 0,10 
20 260 Guias de receita eventual 116 cx. Papel 2002-2006 11,55 
21 261 Guias de reposição abatida nos pagamentos 1 cx. Papel 2001 a 2004 0,10 
22 262 Ordens de pagamento 11 cx. Papel 2003-2006 1,10 
23 263 Requisições 66 cx. Papel 2003-2005, 2007 6,55 
24 265 Certidões de relaxe 1 cx. Papel 1971 a 1998 0,10 
25 270 Processos de contra-ordenação 8 cx. Papel 1988-2000 0,80 




27 276 Registos de Custas 11 liv. Papel 
1970-1987, 
1994-2002 0,35 
28 283 Relações de relaxe 1 cx. Papel 1998-2001 0,10 
29 296 Cadernos Eleitorais 1 cx. Papel 1979 0,10 
30 404 Concessão de cartão de feirante 3 cx. Papel 1996-2002 0,30 
31 405 Concessão de lugares e lojas 4 cx. Papel 
1993-1994, 
2004-2008 0,30 
32 422 Registos de pagamentos de taxas de torrado, bancas e lojas 1 cx. e 5 liv. Papel 1970-2001 0,30 
33 425 Relatórios de vigilância 1 cx. + 1 liv. Papel 
1970-1976, 
1992-1998 0,15 
34 427 Saldos diários de cobrança 4 cx. Papel 2001-2004 0,40 
35 451 Certidões 5 cx. Papel 2005-2006 0,50 
36 551 Comparticipação em gestão de saúde 1 cx. Papel 2006-2007 0,10 
37 553 Dossiers técnico-pedagógicos 1 cx. Papel 2003 0,05 
38 560 Folhas de vencimento 1 cx. Papel 2011 0,05 







Título da série ou subsérie 
Nº e tipo de 
unidades de 
instalação 
Suporte Datas extremas Metragem 




41 690 Conta corrente de documentos 2 cx. Papel 1990-1998, 2001 0,15 
42 691 Conta corrente de operações de tesouraria 4 cx. Papel 1984-1985, 2003 0,30 




44 693 Guias de débito 13 cx. Papel 
1986-1989, 
1992-1993, 
1998, 2002-2005 0,90 
45 694 Mapas auxiliares da receita eventual 59 cx. Papel 
2002-2005, 
2007-2008, 2010 5,90 
46 695 Ordens de pagamento das operações de tesouraria para pagamentos agrupados 2 cx. Papel 1998, 2003 0,15 
47 696 Recibos 2 cx. Papel 2007-2009 0,20 
48 697 Recibos para operações de tesouraria 44 cx. Papel 2000-2009 4,20 
49 






ANEXO V – Folha de Recolha de Dados: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Enquadram
ento 
orgânico-
funcional
Número da 
Referência Série/Subsérie documental
Prazo de 
conservação 
administrati
va (anos)
Destino 
final Ano
Nº 
Unidades 
de 
instalação
Tipo de 
Unidades 
Instalação
Metros 
Lineares Obs.
